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  Como usar o livro?







  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1° Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2° Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3° Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4° Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5° Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6° Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7° Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8° Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9° Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador




   1. Direito Constitucional




  Adolfo Mamoru Nishiyama, André Nascimento, André Barbieri, Bruna Vieira, 
Fábio Tavares Sobreira, Felipe Maciel e Teresa Melo





  1. Poder Constituinte




  (Procurador/PA – CESPE – 2022) A respeito do poder constituinte, é correto afirmar que




  (A) a atualização de uma Constituição pode ser feita tanto pelo poder constituinte originário quanto pelo poder constituinte derivado, por meio da chamada mutação constitucional e da reforma constitucional.




  (B) o poder constituinte originário é extraordinário, uma vez que pode surgir a qualquer momento, devido à sua excepcionalidade.




  (C) o poder constituinte originário, cujo titular é o povo, não tem limites e, por isso, pode atualizar amplamente a Constituição.




  (D) o poder constituinte derivado decorrente é aquele que objetiva atualizar a Constituição por intermédio de emenda constitucional.




  (E) o poder constituinte derivado, quando da criação de Constituição estadual, assemelha-se ao poder constituinte originário, sendo, nesse caso específico, um poder ilimitado.




  A: Incorreta. A atualização de uma Constituição não é feita pelo poder constituinte originário, uma vez que ele cria uma nova Constituição. A atualização é realizada pelo poder constituinte derivado reformador ou por meio de mutação constitucional. B: Correta. O poder constituinte originário é um poder de fato, inicial, incondicionado e autônomo e cria uma nova Constituição. C: Incorreta. Conforme pondera a doutrina: “Não há dúvida, também, de que o constituinte está limitado pelas forças materiais que o levaram à manifestação inauguradora do Estado. Fatores ideológicos, econômicos, o pensamento dominante da comunidade, enfim, é que acabam por determinar a atuação do constituinte” (TEMER, Michel. Elementos de direito constitucional. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 34). D: Incorreta. O poder constituinte derivado decorrente é aquele que possibilita a criação de uma Constituição pelo Estado-membro, observando-se as regras impostas pelo poder constituinte originário. E: Incorreta. O poder constituinte derivado não se assemelha ao poder constituinte originário, pois aquele é condicionado, subordinado e decorrente deste último. AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) A respeito do poder constituinte, julgue os itens a seguir.




  (1) Não foram recepcionadas pela atual ordem jurídica leis ordinárias que regulavam temas para os quais a CF passou a exigir regramento por lei complementar.




  (2) De acordo com o STF, cabe ação direta de inconstitucionalidade para sustentar incompatibilidade de diploma infraconstitucional anterior em relação a Constituição superveniente.




  (3) Os direitos adquiridos sob a égide de Constituição anterior, ainda que sejam incompatíveis com a Constituição atual, devem ser respeitados, dada a previsão do respeito ao direito adquirido no próprio texto da CF.




  (4) O poder constituinte derivado reformador manifesta-se por meio de emendas à CF, ao passo que o poder constituinte derivado decorrente manifesta-se quando da elaboração das Constituições estaduais.




  (5) Com a promulgação da CF, foram recepcionadas, de forma implícita, as normas infraconstitucionais anteriores de conteúdo compatível com o novo texto constitucional.




  1. Incorreta. As normas anteriores à CF de 1988 que estivessem materialmente de acordo com a nova ordem constitucional foram recepcionadas, ainda que sua forma tenha sido alterada pela CF/88; 2. Incorreta. Para a verificação da compatibilidade de normas pré-constitucionais (ou anteriores à Constituição) com a CF/88 cabe ADPF, não ADIn; 3. Incorreta. As normas da constituição anterior, ainda que sobre direito adquirido, não são oponíveis ao Poder Constituinte Originário. Assim, não há falar em direito adquirido sob a égide da Constituição anterior, contra a Constituição atual; 4. Correta. O poder constituinte derivado reformador manifesta-se por meio de emendas constitucionais ou de emendas de revisão. O Poder constituinte derivado decorrente manifesta-se tanto para a elaboração de constituições estaduais, quanto para a revisão dessas mesmas normas; 5. Correta. Todas as normas infraconstitucionais que não confrontassem materialmente com a nova CF foram recepcionadas. TM




  
Gabarito Gabarito “1E, 2E, 3E, 4C, 5C”







  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) A respeito da supremacia constitucional, é correto afirmar que




  (A) todas as normas constitucionais são equivalentes em termos de hierarquia e dotadas de supremacia formal em relação às demais normas infraconstitucionais.




  (B) para assegurar essa supremacia, basta um sistema jurídico escalonado, não sendo necessário um controle de constitucionalidade sobre as leis e os atos normativos.




  (C) no Estado que adota uma Constituição do tipo flexível, existe supremacia formal da Constituição, por- que há distinção entre os processos legislativos de elaboração das normas.




  (D) a constituição não se coloca no vértice do sistema jurídico do país e os poderes estatais são legítimos independentemente de quem os estruture.




  (E) só há supremacia formal na Constituição costumeira quando for a regra da rigidez constitucional que esteja em vigor.




  Correta é a letra A, pois a todas as normas que formam o bloco de constitucionalidade estão no mesmo plano hierárquico, no mesmo status. Tanto que, para as normas constitucionais originárias não se admite eventual inconstitucionalidade. Errada a letra B, pois o controle de constitucionalidade pressupõe a existência de hierarquia entre as normas constitucionais e o restante. A letra C está errada, pois não existe tal supremacia. A letra D também equivocada, pois a Constituição é o topo do sistema jurídico, bem como todas as “criaturas” deverão respeitar o “criador”. Por fim, letra E incorreta, pois não há tal supremacia, mas é possível, diga-se de passagem, a supremacia material. AB




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Assinale a opção correta, com relação ao direito constitucional.




  (A) Expresso na CF, o direito à educação, que possui aplicabilidade imediata, é de eficácia contida.




  (B) De acordo com a doutrina dominante, a possibilidade de o município de Belo Horizonte editar a sua própria lei orgânica provém do poder constituinte derivado decorrente.




  (C) Conforme entendimento do STF, é vedada a aplicação de multa ao poder público nas situações em que este se negar a cumprir obrigação imposta por decisão judicial, sob o risco de violação do princípio da separação dos poderes.




  (D) O poder constituinte difuso manifesta-se quando uma decisão do STF altera o sentido de um dispositivo constitucional, sem, no entanto, alterar seu texto.




  A: incorreta. O STF tem jurisprudência no sentido de que se trata de norma constitucional de eficácia plena; B: incorreta. O Poder Constituinte Derivado Decorrente é atribuído aos Estados e ao DF, para organizar suas Constituições Estaduais e a Lei Orgânica do DF (não existe, para a maioria dos doutrinadores, para os Municípios e Territórios). Além disso, condiciona-se ao Poder Constituinte Originário, relacionando-se diretamente com ele; C: incorreta. O respeito às decisões do Poder Judiciário é garantia para a continuidade de seu funcionamento, conforme previsto pelo próprio princípio da separação dos Poderes; D: correta. Trata-se do fenômeno da mutação constitucional, sendo um poder de fato, não ilimitado, já que deve observar os limites impostos pela própria Constituição. TM




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) A tarefa do Poder Constituinte é criar normas jurídicas de valor constitucional, isto é, fazer a Constituição que atenda às demandas políticas e jurídicas de criação ou transformação. Sobre a teoria do Poder Constituinte, assinale a assertiva CORRETA.




  (A) O Poder Constituinte derivado é competência constitucional estabelecida voltada exclusivamente à revisão do texto constitucional.




  (B) O Poder Constituinte derivado decorrente não pode ser considerado limitado, sob pena de violação do princípio da autonomia dos entes federados.




  (C) De acordo com a teoria clássica do Poder Constituinte, a Constituição é resultado do exercício de um poder originário, anterior e superior a ela, no qual ela se radica e do qual advêm toda a sua premência e irrestrição.




  (D) O processo da mutação constitucional equivale formalmente ao exercício do Poder Constituinte derivado reformador.




  (E) O Poder Constituinte – tanto em sua versão originária quanto derivada – possui as mesmas características e limites, já que estabelece normas constitucionais por meio de um processo legislativo extraordinário.




  A: incorreta. O Poder Constituinte Derivado pode ser Reformador (como trata a questão), como também Derivado Decorrente (aquele que permite aos Estados elaborar e alterar as suas próprias constituições); B: incorreta. Todo Poder Constituinte Derivado é limitado; apenas o Poder Constituinte Originário é ilimitado; C: Correta. O Poder Constituinte Originário (PCO) é inicial porque inaugura uma nova ordem jurídica; ilimitado porque não se submete aos limites impostos pela ordem jurídica anterior; autônomo porque exercido livremente por seu titular (o povo) e incondicionado por não se submeter a nenhuma forma preestabelecida para sua manifestação (nem mesmo a tratados internacionais). Importante ressaltar que, para a doutrina jusnaturalista, o direito natural impõe limites ao PCO que, por essa razão, não seria totalmente autônomo; D: incorreta. Equivale ao chamado Poder Constituinte Difuso; E: incorreta. Somente o Poder Constituinte Originário é inicial, autônomo, ilimitado e incondicionado. O poder constituinte derivado condiciona-se ao originário, não possuindo as mesmas características. TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Sobre o Poder Constituinte, é correto afirmar que:




  (A) para a Teoria Clássica do Poder Constituinte de Emmanuel Joseph SIEYÈS, o titular do Poder Constituinte seria o povo.




  (B) a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, foi elaborada por Assembleia Constituinte cujos membros foram eleitos especial e exclusivamente para esta tarefa.




  (C) o processo de Revisão constitucional, previsto em nossa atual Constituição da República (art. 3º, ADCT), difere-se do processo de Emenda por se tratar (a Revisão) de possibilidade de modificação geral do texto constitucional, bem como por ser um processo extraordinário, ainda que se trate de processo com regras formais similares ao processo de Emenda.




  (D) pode ser citada como exemplo da teoria do poder constituinte evolutivo, a Emenda Constitucional nº 8, de 1977, que modificou o artigo 48, da Constituição Federal de 1967 (redação dada pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969), alterando o quórum de aprovação de emenda ao texto constitucional de maioria de dois terços dos membros em cada casa do Congresso Nacional para maioria absoluta.




  (E) o STF admite a legitimidade do parlamentar e das mesas do Congresso Nacional e de suas Casas, para impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação de lei ou emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais que disciplinam o processo legislativo.




  A: incorreta. Para Sieyés, o titular do Poder Constituinte Originário é a nação, não o povo; B: incorreta. Não houve eleição de assembleia constituinte com finalidade específica para a elaboração da nova Constituição, mas o próprio Congresso em funcionamento atuou como Assembleia Constituinte; C: incorreta. Conforme dispõe o art. 3º do ADCT, a revisão constitucional ocorreu uma única vez, após cinco anos, contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral; D: correta. O chamado Poder Constituinte Evolutivo nasce da tensão entre constitucionalismo e democracia, e diz respeito à possibilidade de alteração das cláusulas pétreas da Constituição, que não poderiam ser opostas às gerações futuras por violação da democracia, ou seja, não se poderia obrigar as gerações futuras a aceitar a inalterabilidade daquilo que o constituinte entendeu que não poderia ser objeto de reforma. Assim, primeiro se alteraria a Constituição para abrandar a impossibilidade de reforma das cláusulas pétreas para, depois, alterar a norma com base nas novas regras (dupla revisão, revisão de dupla face ou de dois tempos); E: incorreta. O STF apenas admite a legitimidade dos parlamentares, não da Mesa, pois o que está em jogo é o devido processo legislativo. TM 




  
Gabarito “D”







  2. Teoria Da Constituição E Princípios Fundamentais




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Segundo a Constituição Federal, no plano das relações internacionais, a República Federativa do Brasil




  (A) tratará as relações com Estados considerados desenvolvidos de maneira privilegiada.




  (B) não concederá asilo político a cidadãos originários de Estados com os quais não mantém relação diplomática.




  (C) buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.




  (D) defenderá a ação bélica para solução dos conflitos quando determinada por organismo internacional do qual reconhece a jurisdição.




  (E) defenderá a intervenção em outros países para garantir a prevalência dos valores da civilização ocidental judaico-cristã.




  É o que determina o parágrafo único do art. 4º da CF. AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A doutrina, ao tratar das espécies de inconstitucionalidades, assinala que




  (A) o vício formal objetivo acontece na fase de iniciativa, quando as leis de iniciativa exclusiva têm a reserva violada, ou não observada.




  (B) a inconstitucionalidade formal é também conhecida como nomoestática, e uma lei pode padecer de vício formal ou somente de vício material.




  (C) o vício formal subjetivo é verificado nas demais fases do processo legislativo, posteriores à fase de iniciativa, como, por exemplo, no caso de uma lei complementar sendo votada por um quorum de maioria relativa.




  (D) a inconstitucionalidade material expressa uma incompatibilidade de conteúdo, substantiva entre a lei ou ato normativo e a Constituição.




  (E) a inconstitucionalidade material, também conhecida como nomodinâmica, ocorre no processo legislativo de elaboração das leis por autoridade incompetente.




  A: Incorreta. O vício formal subjetivo ocorre na fase de iniciativa e o vício formal objetivo é verificado nas demais fases do processo legislativo, posteriores à fase da iniciativa. B: Incorreta. Segundo a doutrina, o parâmetro formal diz respeito às regras constitucionais do processo legislativo e a inobservância dessas regras procedimentais gera a inconstitucionalidade formal ou nomodinâmica. Já o parâmetro material, refere-se ao conteúdo das normas constitucionais. Dessa forma, o conteúdo de uma norma infraconstitucional não pode ser antagônico ao de sua matriz constitucional, sob pena de incorrer em uma inconstitucionalidade material ou nomoestática (ARAUJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional. 21. ed. São Paulo: Verbatim, 2017, p. 60-61). C: Incorreta. Ver o comentário da alternativa “A”, retro. D: Correta. A inconstitucionalidade material se refere ao conteúdo da lei ou ato normativo que não pode contrariar o conteúdo da Constituição. A inconstitucionalidade material é chamada também de nomoestática. E: Incorreta. Ver comentário da alternativa “B”, retro. AMN




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Assinale a alternativa correta que justifica a classificação da atual Constituição Federal brasileira como rígida.




  (A) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma legislatura.




  (B) A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta exclusiva do Presidente da República; de um terço, no mínimo, dos membros do Congresso Nacional, ou das Assembleias Legislativas das unidades de Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros.




  (C) A proposta de emenda à Constituição deverá ser discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. Será então promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número, não estando sujeita à sanção ou ao veto do Presidente da República.




  (D) Os tratados e convenções internacionais que forem aprovados, via decreto legislativo especial, com o respectivo número, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais, após a devida sanção ou veto do Presidente da República.




  (E) A garantia de que somente as normas materialmente constitucionais possam ser submetidas ao processo de reforma via emenda constitucional.




  A: incorreta, pois a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa (art. 60, § 5º, da CF). A sessão legislativa ordinária é o período de atividade normal do Congresso a cada ano (de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro). Já a legislatura é o período de cada quatro sessões legislativas, a contar do ano seguinte ao das eleições parlamentares; B: incorreta, pois a Constituição poderá ser emendada mediante proposta: do Presidente da República; de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros (art. 60 da CF); C: correta, pois Constituição rígida é aquela que somente pode ser modificada mediante processo legislativo especial e qualificado, mais dificultoso do que o da lei, tal como aquele previsto para as emendas constitucionais (art. 60, §§ 2º e 3º, da CF); D: incorreta, porque (i) apenas os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos serão equivalentes às emendas constitucionais, caso aprovados pela maioria qualificada do § 3º do art. 5º da CF; e (ii) compete exclusivamente ao Congresso Nacional resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais (art. 49, I, da CF), o que o faz por meio de decreto legislativo promulgado pelo presidente do Senado Federal (sem sanção ou veto do presidente da República); E: incorreta, pois a Constituição somente pode ser alterada por emenda constitucional (art. 60 da CF), independentemente de serem normas materialmente constitucionais ou formalmente constitucionais. AN




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Acerca das Constituições, assinale a opção correta.




  (A) De acordo com a doutrina, derrotabilidade das regras refere-se ao ato de se retirar determinada norma do ordenamento jurídico, declarando-a inconstitucional, em razão das peculiaridades do caso concreto.




  (B) O neoconstitucionalismo, que buscou, no pós-guerra, a segurança jurídica por meio de cartas constitucionais mais rígidas a fim de evitar os abusos dos três poderes constituídos, entrou em crise com a intensificação do ativismo judicial.




  (C) A concepção de Constituição aberta está relacionada à participação da sociedade quando da proposição de alterações politicamente relevantes no texto da Constituição do país.




  (D) Devido às características do poder constituinte originário, as normas de uma nova Constituição prevalecem sobre o direito adquirido.




  A: incorreta. A derrotabilidade das normas jurídicas (defeasibility, de Herbert Hart) refere-se à possibilidade de uma norma que preencha todas as condições para sua aplicação ao caso concreto seja, entretanto, afastada, por conta de uma exceção relevante não prevista de forma exaustiva. Dá-se como exemplo a decisão do STF sobre possibilidade de antecipação terapêutica do parto (aborto) em casos de gravidezes de fetos anencefálicos, exceção não prevista no Código Penal, mas relevante o suficiente para afastar a aplicação da sanção penal; B: incorreta. De acordo com Pedro Lenza, busca-se, dentro da realidade do neoconstitucionalismo, “não mais atrelar o constitucionalismo à ideia de limitação do poder político, mas, acima de tudo, buscar a eficácia da Constituição, deixando o texto de ter um caráter meramente retórico e passando a ser mais efetivo, especialmente diante da expectativa de concretização dos direitos fundamentais”; C: incorreta. A sociedade aberta dos intérpretes da Constituição opera não apenas quando da proposição de alterações politicamente relevantes, mas se dá a partir de uma participação mais ativa da população na interpretação da Constituição, independentemente da sua forma ou conteúdo; D: correta. Não há direito adquirido em face da nova Constituição, já que o Poder Constituinte Originário é inicial, autônomo, ilimitado e incondicionado. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) O movimento do constitucionalismo surgiu:




  (A) no final do século XVIII, com a elaboração das primeiras constituições escritas, com o objetivo de assegurar direitos e coibir o arbítrio, mediante a separação dos poderes.




  (B) no início do século XX, com a emergência das constituições sociais, com o objetivo de assegurar a igualdade social, em face do flagelo da 1ª Guerra Mundial.




  (C) em meados do século XX, com a emergência do pós-positivismo, com o objetivo de assegurar o princípio da dignidade humana e a proteção de direitos.




  (D) no final do século XX, com a emergência das constituições pós-sociais, com o objetivo de reduzir o alcance do Estado, em nome do princípio da eficiência.




  (E) no final do século XVII, com a elaboração das primeiras constituições escritas, com o objetivo de assegurar liberdades e coibir o arbítrio, mediante a cláusula federativa.




  A alternativa “A” está correta, tornado erradas todas as demais. De acordo com Daniel Sarmento e Cláudio Pereira de Souza Neto, “a ideia de Constituição, tal como a conhecemos hoje, é produto da Modernidade, sendo tributária do iluminismo e das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII, ocorridas na Inglaterra, nos Estados Unidos e na França. Ela está profundamente associada ao constitucionalismo moderno, que preconiza a limitação jurídica do poder político, em favor dos direitos dos governados”. Os três principais modelos do constitucionalismo moderno são o inglês, o francês e o norte-americano. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Sobre as possíveis classificações da Constituição, assinale a afirmação CORRETA.




  (A) Na classificação de Loewenstein, a Constituição semântica é juridicamente válida, porém, não é real e efetiva. Nesse caso, a Constituição possui validade jurídica, todavia, não é integrada na comunidade política e social.




  (B) A Constituição da República Federativa do Brasil, outorgada em 5/10/1988, pode ser classificada como semirrígida, porque admite o fenômeno da mutação.




  (C) As Constituições classificadas como flexíveis são assim conhecidas porque admitem a alteração de seu conteúdo, desde que por meio de um processo legislativo formal, solene e mais dificultoso que o ordinário.




  (D) A noção de Constituição dirigente determina que, além de organizar e limitar o poder, a Constituição também preordena a atuação governamental por meio de planos e programas de constitucionais vinculantes.




  (E) As Constituições tidas por rígidas são típicas de exercícios políticos autoritários e temporalmente ilimitados.




  A: incorreta. Quanto ao critério ontológico, que busca identificar a correspondência entre a realidade política do Estado e o texto constitucional, Karl Loewenstein classificava as constituições em normativas, nominalistas e semânticas. Segundo Pedro Lenza “enquanto nas Constituições normativas a pretendida limitação ao poder se implementa na prática, havendo, assim, correspondência com a realidade, nas nominalistas busca-se essa concretização, porém, sem sucesso, não se conseguindo uma verdadeira normatização do processo real do poder. Por sua vez, nas semânticas nem sequer se tem essa pretensão, buscando-se conferir legitimidade meramente formal aos detentores do poder, em seu próprio benefício”. Dessa forma, continua o mesmo autor, “da normativa à semântica percebemos uma gradação de democracia e Estado democrático de direito para autoritarismo.”; B: incorreta. A Constituição de 1988 pode ser assim classificada: a) quanto à origem: promulgada (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte); b) quanto à forma: escrita (normas reunidas em um único texto solene e codificado); c) quanto à extensão: analítica (tratam de todos os temas que os representantes do povo entendem importantes e, por isso, em geral são extensas e detalhistas); d) quanto ao modo de elaboração: dogmática (ou sistemática), porque traduzem os dogmas, planos e sistemas preconcebidos; e) quanto à estabilidade ou alterabilidade: rígida, já que prevê, para a alteração das normas constitucionais, um mecanismo mais difícil que aquele estabelecido para as normas não constitucionais (art. 60 da CF). Além disso, observe-se que a CF/88 é formal, pois classifica como constitucional toda a norma presente em seu texto, independentemente de seu conteúdo. O fato de admitir mutação não a torna semirrígida, já que a mutação deve observar as cláusulas pétreas (com exceção da doutrina do Poder Constituinte Evolutivo); C: incorreta. Quanto à alterabilidade, as constituições podem ser classificadas como rígidas, semirrígidas (ou semiflexíveis) e flexíveis. As rígidas são aquelas que preveem, para a alteração das normas constitucionais, um mecanismo mais difícil que aquele estabelecido para as normas não constitucionais. As semirrígidas preveem normas constitucionais que só podem ser modificadas por meio de procedimento mais complexo e outras normas constitucionais que podem ser modificadas pelo mesmo processo aplicável às leis infraconstitucionais. As flexíveis, por sua vez, não preveem mecanismo mais dificultoso para a alteração das normas constitucionais, que podem ser modificadas tal como as leis infraconstitucionais; D: correta. Sim, porque as normas programáticas estabelecem um programa de atuação para o legislador infraconstitucional e indicam os fins a serem alcançados pelos órgãos estatais, sendo típicas de Constituições ditas dirigentes; E: incorreta. Não há relação entre constituições rígidas e regimes autoritários. A CF/88 é rígida e o Brasil um país democrático. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.




  I. As Revoluções Francesa e Estadunidense, do final do século XVIII, produziram constituições com Força Normativa Similar, ambas, a dos EUA (1787) e a francesa (1791) pretendendo exercer a supremacia de seus respectivos ordenamentos jurídicos.




  II. A Constituição dos EUA (1787), em seu texto aprovado, pretendia DIVIDIR sua supremacia com outros textos normativos.




  III. As primeiras Constituições que afirmaram, em seu texto, Direitos Humanos de 2ª Geração, foram a mexicana (1917) e a Alemã (Weimar, 1919).




  IV. As Constituições, quanto à essência, consoante Karl Loewenstein, dividem-se em Normativas, Nominais e Semânticas.




  A alternativa que contém todas as afirmativas corretas é:




  (A) II e III.




  (B) II e IV.




  (C) I e III.




  (D) I e IV.




  (E) I, III e IV.




  I: incorreta. Em relação à constituição dos Estados Unidos, a questão está correta, mas não para a França. De acordo com Daniel Sarmento e Cláudio Pereira de Souza Neto: “O protagonista do processo constitucional no modelo francês é o Poder Legislativo, que teoricamente encarna a soberania e é visto como um garantidor mais confiável dos direitos do que o Poder Judiciário (...). Isso levou, na prática, a que a Constituição acabasse desempenhando o papel de proclamação política, que deveria inspirar a atuação legislativa, mas não de autêntica norma jurídica, que pudesse ser invocada pelos litigantes nos tribunais.”; II: correta. Em verdade, como a Constituição dos EUA foi o texto de consenso entre federalistas e republicanos, abriu espaço para que os estados tivessem autonomia para definir diversas questões específicas e importantes, não sendo vista como o documento que deve dirigir o futuro do país; III: O gabarito classifica a questão como errada, mas a doutrina majoritária classifica como marco dos direitos sociais as Constituição do México e de Weimar; IV: correta. Quanto ao critério ontológico, que busca identificar a correspondência entre a realidade política do Estado e o texto constitucional, Karl Loewenstein classificava as constituições em normativas, nominalistas e semânticas. Segundo Pedro Lenza “enquanto nas Constituições normativas a pretendida limitação ao poder se implementa na prática, havendo, assim, correspondência com a realidade, nas nominalistas busca-se essa concretização, porém, sem sucesso, não se conseguindo uma verdadeira normatização do processo real do poder. Por sua vez, nas semânticas nem sequer se têm essa pretensão, buscando-se conferir legitimidade meramente formal aos detentores do poder, em seu próprio benefício”. Dessa forma, continua o mesmo autor, “da normativa à semântica percebemos uma gradação de democracia e Estado democrático de direito para autoritarismo”. TM




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Sobre o que trata as alternativas abaixo, é correto afirmar que:




  (A) o princípio republicano, por repelir privilégios e não tolerar discriminações, levou o STF a impedir a prerrogativa de foro, perante a Corte, nas infrações penais comuns, salvo nos casos onde a prática delituosa tenha ocorrido durante o período de atividade funcional, se sobrevier a cessação da investidura do indiciado, denunciado ou réu no cargo, função ou mandato.




  (B) consoante o STF, com apoio na Relevância Jurídica do Preâmbulo de nossa atual Constituição da República, a consagrar sua força normativa, pode concluir-se pela capacidade de servir como parâmetro de controle nas ações diretas de constitucionalidade.




  (C) o STF vem, aos poucos, porém progressivamente, acatando a tese de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias.




  (D) o STF, prestigiando o Princípio Federativo e o Princípio da Territorialidade, reconheceu as distorções alocativas e o impacto negativo decorrente da tributação do ICMS pelo Estado de origem, especialmente sobre o crescimento econômico e sobre a distribuição das receitas estaduais, consignando a constitucionalidade da exigência de tal tributo nas operações interestaduais que destinem mercadoria ou bem ao consumidor final, cuja aquisição ocorrer de forma não presencial no estabelecimento remetente (e-commerce).




  (E) em relação à força normativa da Constituição, Konrad Hesse esclarece que a Constituição real e Constituição jurídica estão em uma relação de coordenação. Elas condicionam-se mutuamente, mas não dependem, pura e simplesmente, uma da outra. Ainda que não de forma absoluta, a Constituição jurídica tem significado próprio. Sua pretensão de eficácia apresenta-se como elemento autônomo no campo de forças do qual resulta a realidade do Estado. A Constituição adquire força normativa na medida em que logra realizar essa pretensão de eficácia.




  A: incorreta. O STF ainda não possui esse entendimento, embora o Ministro Luís Roberto Barroso tenha apresentado voto nesse sentido. O julgamento está suspenso com pedido de vista do Ministro Alexandre de Moraes (V. QO na AP 937/RJ, Rel. Min. Roberto Barroso); B: incorreta. Embora o preâmbulo possa ser utilizado como vetor interpretativo, não possui força normativa, ou seja, não se podem propor ações com fundamento no preâmbulo da Constituição; C: incorreta. Não existe hierarquia formal entre as normas constitucionais, embora se possa falar em hierarquia axiológica; D: incorreta. A questão ainda não foi decidida pelo Pleno, havendo decisão monocrática do Relator, Ministro Dias Toffoli, concedendo a liminar para suspender a mudança das regras de recolhimento do ICMS no comércio eletrônico (Ver MC na ADI 5464); E: correta. As constituições deixam de ser vistas como cartas políticas para serem alçadas ao centro do ordenamento jurídico, com força normativa para filtrar todas as demais normas. TM 




  
Gabarito “E”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) Com relação a constitucionalismo, classificação e histórico das Constituições brasileiras, julgue os itens que se seguem.




  (1) Constituições promulgadas — a exemplo das Constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1988 — originam-se de um órgão constituinte composto de representantes do povo que são eleitos para o fim de as elaborar e estabelecer, ao passo que Constituições outorgadas — a exemplo das Constituições brasileiras de 1824, 1937 e 1967 — são impostas de forma unilateral, sem que haja participação do povo.




  (2) No neoconstitucionalismo, passou-se da supremacia da lei à supremacia da Constituição, com ênfase na força normativa do texto constitucional e na concretização das normas constitucionais.




  1. A questão foi anulada, mas consideramos incorreta. Constituições promulgadas são fruto do trabalho de uma assembleia constituinte (eleita especificamente para o fim de elaborar uma nova constituição) ou de um congresso constituinte (que, já eleito, assume a função de assembleia constituinte e, após a elaboração do novo texto constitucional, retorna às funções legislativas – como ocorreu em 1987/1988), nascendo de uma deliberação popular. Constituições outorgadas são as impostas de forma unilateral, sem participação direta ou indireta do povo; 2. Com o neoconstitucionalismo, os valores constitucionais passam a ser priorizados e concretizados, há uma aproximação das ideias de direito e justiça. Ao contrário do mencionado, há no neoconstitucionalismo uma ascensão do Poder Judiciário, na medida que ao validar princípios e valores constitucionais, atribui-lhes força normativa. Segundo Ana Paula de Barcellos: “Do ponto de vista material, ao menos dois elementos caracterizam o neoconstitucionalismo e merecem nota: (i) a incorporação explícita de valores e opções políticas nos textos constitucionais, sobretudo no que diz respeito à promoção da dignidade humana e dos direitos fundamentais; e (ii) a expansão de conflitos específicos e gerais entre as opções normativas e filosóficas existentes dentro do próprio sistema constitucional”. TM 




  
Gabarito Gabarito “1E, 2C”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) Julgue os itens seguintes, que se referem ao Estado federal, à Federação brasileira e à intervenção federal.




  (1) No federalismo pátrio, é admitida a decretação de intervenção federal fundada em grave perturbação da ordem pública em caso de ameaça de irrupção da ordem no âmbito de estado-membro, não se exigindo para tal fim que o transtorno da vida social seja efetivamente instalado e duradouro.




  (2) Entre as características do Estado federal, inclui-se a possibilidade de formação de novos estados-membros e de modificação dos já existentes conforme as regras estabelecidas na CF.




  1. incorreta. Não reflete o disposto no art. 34, III, CF; 2. correta. Art. 18 da CF.TM 




  
Gabarito Gabarito “1E, 2C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre “neoconstitucionalismo”, é correto afirmar que se trata:




  (A) de expressão doutrinária, de origem inglesa, desenvolvida com a série de julgados da Câmara dos Lordes, que retém competência legislativa e judicante.




  (B) de expressão doutrinária, que tem como marco histórico o direito constitucional europeu, com destaque para o alemão e o italiano, após o fim da Segunda Guerra mundial.




  (C) do novo constitucionalismo de expressão doutrinária, que tem origem e marco histórico no direito brasileiro com a redemocratização e as inovações constantes da Constituição de 1946.




  (D) de expressão doutrinária, de origem anglo-saxã, desenvolvida na Suprema Corte dos Estados Unidos à época em que John Marshall era seu presidente, caracterizada pelo amplo ativismo judicial.




  (E) de expressão doutrinária atribuída ao constitucionalista argentino Bidart Campos e tem como marco histórico a reforma constitucional de 1957.




  A e B: Para Pedro Lenza, os marcos históricos são “as Constituições do pós-guerra, na Europa, destacando-se a da Alemanha de 1949 (Lei Fundamental de Bonn) e o Tribunal Constitucional Federal (1951); a da Itália de 1947 e a instalação da Corte Constitucional (1956); a de Portugal (1976) e a da Espanha (1978), todas enfocando a perspectiva de redemocratização e Estado Democrático de Direito. No Brasil, o destaque recai sobre a Constituição de 1988, em importante processo democrático”; C: incorreta. No Brasil, o neoconstitucionalismo surge com a Constituição de 1988; D: incorreta. John Marshall foi o idealizador do controle de constitucionalidade (Marbury x Madison), não do neoconstitucionalismo; E: incorreta. O neoconstitucionalismo tem origem na Europa, não na América do Sul. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Considerando a história constitucional do Brasil, é correto afirmar que:




  (A) a Constituição de 1937 previu o Supremo Tribunal Federal, mas extinguiu a Justiça Federal.




  (B) ao ser promulgada, a Constituição Federal de 1946 previu a ação direta de inconstitucionalidade.




  (C) a Emenda Constitucional n. 03/93, que instituiu a ação declaratória de constitucionalidade, estabeleceu como legitimados para propô-la os mesmos da ação direta de inconstitucionalidade.




  (D) o mandado de segurança foi introduzido no direito brasileiro pela Constituição de 1946.




  (E) a Constituição de 1891 determinou o ensino religioso nas escolas mantidas ou subvencionadas pela União, Estados ou Municípios.




  A: correta. Arts. 182 e 185 da Constituição de 1937; B: incorreta. A representação genérica de inconstitucionalidade surgiu com a Emenda Constitucional 16/1965; C: incorreta. Embora tenha surgido com a EC 03/1993, inicialmente não possuía os mesmos legitimados ativos da ADI. Atualmente pode ser proposta pelos legitimados do art. 103 da CF; D: incorreta. Surgiu com a CF de 1934; E: incorreta. Pela Constituição de 1891, o ensino público é laico. A Constituição de 1946 instituiu o ensino religioso nas escolas públicas. TM 




  
Gabarito “A”







  3. Hermenêutica Constitucional e Eficácia das Normas Constitucionais




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Em “Marbury vs. Madison” (1803), a Suprema Corte estadunidense proferiu uma decisão que é considerada um marco histórico para o direito constitucional. Tal decisão consagrou




  (A) a teoria de Hans Kelsen acerca do controle concentrado de constitucionalidade a ser exercido por um tribunal exclusivamente constitucional, topograficamente localizado fora do quadro estrutural do poder judiciário.




  (B) o princípio da legalidade e a relevância do writ of mandamus para o controle judicial dos atos ilegais de agentes públicos.




  (C) o princípio da supremacia da constituição e a teoria do desvio de poder.




  (D) o princípio da supremacia da constituição e o controle judicial de constitucionalidade das leis.




  (E) o princípio do controle judicial concentrado de constitucionalidade das leis e a teoria do desvio de poder.




  A doutrina ensina que: “O direito norte-americano – em 1803, no célebre caso Marbury v. Madison, relatado pelo Chief Justice da Corte Suprema John Marshall – afirmou a supremacia jurisdicional sobre todos os atos dos poderes constituídos, inclusive sobre o Congresso dos Estados Unidos da América, permitindo-se ao Poder Judiciário, mediante casos concretos postos em julgamento, interpretar a Carta Magna, adequando e compatibilizando os demais atos normativos com suas superiores normas” (MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 694). AMN




  
Gabarito “D”







  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Ao restringir o uso de produtos derivados do tabaco (cigarros, cachimbos, charutos etc.), por exemplo, em recinto coletivo fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização simultânea de várias pessoas, o legislador federal estabeleceu uma




  (A) norma geral e especial e nela, em vista do exemplo do enunciado, uma ponderação desproporcional na medida em que contempla a proteção integral à saúde em detrimento da liberdade dos fumantes, razão pela qual não deve ser aplicada pelos destinatários da norma, independentemente de pronunciamento judicial.




  (B) norma geral e nela a ponderação entre um princípio e uma regra de menor envergadura axiológica, respectivamente, a cláusula geral da liberdade e o direito à saúde, passível de controle jurisdicional à luz dos princípios da supremacia e da unidade da constituição.




  (C) norma geral e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, a liberdade de fumar e a proteção à saúde, passível de controle jurisdicional à luz do princípio da proporcionalidade.




  (D) norma geral e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, o direito à livre-iniciativa e a liberdade de não fumar, passível de controle jurisdicional à luz do princípio da estrita legalidade.




  (E) norma geral e especial e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, a liberdade de fumar e a proteção à saúde, insuscetível de controle jurisdicional, pois derivada da discricionariedade outorgada pela Constituição ao legislador ordinário.




  O princípio da proporcionalidade vem sendo utilizado na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, muitas vezes, como “regra de ponderação” entre os direitos fundamentais em conflito. Neste sentido: MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 230. AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a opção correta.




  (A) Normas constitucionais de eficácia contida ou limitada são aquelas que dependem de posterior atuação legislativa para gerarem efeitos; desse modo, são normas que não têm aplicação imediata.




  (B) Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que dependem de integração infraconstitucional para que se opere a plenitude de seus efeitos; assim, elas têm aplicabilidade mediata.




  (C) Normas constitucionais de eficácia contida são aquelas que dependem de outros meios normativos (por exemplo, leis) para que possam ser aplicadas imediatamente.




  (D) Normas constitucionais de eficácia redutível ou restringível são aquelas que não têm força suficiente para reger os interesses de que tratam, necessitando, portanto, de outros meios normativos para serem aplicadas imediatamente.




  (E) Normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que receberam do constituinte normatividade suficiente para incidência direta, ou seja, têm aplicabilidade imediata, mas dependem de regulamentação posterior para produzirem efeitos.




  Segundo José Afonso da Silva (Aplicabilidade das normas constitucionais. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 1998, p. 82-83), as normas constitucionais de eficácia plena são “todas as normas que, desde a entrada em vigor da constituição, produzem todos os seus efeitos essenciais (ou têm a possibilidade de produzi-los), todos os objetivos visados pelo legislador constituinte, porque este criou, desde logo, uma normatividade para isso suficiente, incidindo direta e imediatamente sobre a matéria que lhes constitui objeto”. As normas constitucionais de eficácia contida (redutível ou restringível) também se constituem “de normas que incidem imediatamente e produzem (ou podem produzir) todos os efeitos queridos, mas preveem meios ou conceitos que permitem manter sua eficácia contida em certos limites, dadas certas circunstâncias”. As normas constitucionais de eficácia limitada “são todas as que não produzem, com a simples entrada em vigor, todos os seus efeitos essenciais, porque o legislador constituinte, por qualquer motivo, não estabeleceu, sobre a matéria, uma normatividade para isso bastante, deixando essa tarefa ao legislador ordinário ou a outro órgão do Estado”. AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) O jurista alemão Konrad Hesse, ao analisar a interpretação constitucional como concretização, afirmou que “bens jurídicos protegidos jurídico-constitucionalmente devem, na resolução do problema, ser coordenados um ao outro de tal modo que cada um deles ganhe realidade.”, ou seja, pode-se dizer que em determinados momentos o intérprete terá de buscar uma função útil a cada um dos bens constitucionalmente protegidos, sem que a aplicação de um imprima a supressão do outro. A definição exposta refere-se ao Princípio




  (A) da Comparação Constitucional.




  (B) Hermenêutico-Concretizador.




  (C) da Forma Justeza ou da conformidade funcional.




  (D) da Concordância Prática ou da Harmonização.




  (E) da Proporcionalidade.




  A: incorreta, pois o método da comparação constitucional é aquele em que o intérprete recorre ao Direito Comparado para buscar a melhor direção interpretativa das normas constitucionais do seu país; B: incorreta, pois o método hermenêutico-concretizador é aquele em que o intérprete, partindo da norma constitucional para a resolução de um problema, utiliza a sua pré-compreensão do significado da norma e leva em conta as circunstâncias históricas para obter o sentido da norma no caso concreto; C: incorreta, pois o princípio da justeza ou da conformidade funcional afirma que o intérprete não pode deturpar o esquema organizatório-funcional estabelecido na Constituição, de forma a violar o sistema de repartição de funções e competências; D: correta, pois o princípio da concordância prática ou da harmonização estabelece que o intérprete deve sopesar normas constitucionais conflitantes de modo a harmonizá-las, evitando o sacrifício total (supressão) de uma em relação a outra; em outras palavras, no conflito de normas constitucionais, o alcance delas deve ser reduzido até que se encontre o ponto de equilíbrio de acordo com o caso concreto; E: incorreta, pois o princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade consubstancia a ideia de justiça, equidade, bom senso, moderação e proibição de excesso que deve pautar a interpretação e aplicação das normas, aferindo se os meios utilizados são adequados e necessários à consecução dos fins visados. AN




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) Considerando-se que a tradição constitucional norte-americana se encontra cifrada, ainda que não de forma total e absoluta, na ideia de Constituição como regra do jogo da competência social e política, assim como na afirmação e garantia da autonomia dos indivíduos como sujeitos privados e como agentes políticos, cuja garantia essencial é a jurisdição, enquanto que a tradição europeia é preponderantemente marcada por um forte conteúdo normativo que supera o limiar da definição das regras do jogo organizando o poder, afirmando-se como um projeto político delineado de forma a participar diretamente do jogo, condicionando decisões estatais destinadas a efetivar um programa transformador do Estado e da sociedade, seria correto afirmar que




  (A) o Neoconstitucionalismo resulta exclusivamente do influxo da tradição constitucional europeia.




  (B) o Neoconstitucionalismo resulta exclusivamente do influxo da tradição constitucional norte­ americana.




  (C) o Neoconstitucionalismo resulta da aproximação entre os dois modelos, tanto ao adotar a ideia – tipicamente europeia – de constituição como um texto jurídico supremo destinado a instrumentalizar um programa transformador, quanto ao deferir à jurisdição – o que é característico do modelo norte­ americano – a tarefa de implementar tal programa quando o legislador não o faz, de que é exemplo a inconstitucionalidade por omissão tal como existente no sistema constitucional brasileiro.




  (D) o Neoconstitucionalismo caracteriza-se essencialmente como um rompimento tanto com a tradição constitucional europeia quanto com a norte-americana.




  (E) na ambiência do Neoconstitucionalismo, rompe-se definitivamente a separação entre direito e moral, uma vez que se considera que o julgador pode e deve tanto interpretar normas jurídicas a partir de suas convicções morais, quanto aplicar diretamente preceitos morais na solução dos casos concretos quando inexistente norma jurídica específica.




  Correta é a letra C, pois retrata fielmente, ainda que de forma resumida, o neoconstitucionalismo. A letra A está errada, pois existe influência norte-americana. A letra B não é correta, pois também há influência europeia. Letra D errada, porque não ocorreu tal rompimento. Por último, letra E errada, uma vez que a separação definitiva entre Direito e moral não é verdadeira como, por exemplo, confirma-se no artigo 37, caput, da CF. AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Este princípio, ao reduzir a expressão semiológica do ato impugnado a um único sentido interpretativo, garante, a partir de sua concreta incidência, a integridade do ato do Poder Público no sistema do direito positivo. Essa função conservadora da norma permite que se realize, sem redução do texto, o controle de sua constitucionalidade. (STF)




  O conceito apresentado diz respeito a um princípio de interpretação constitucional denominado de Princípio da:




  (A) Unidade.




  (B) Interpretação Conforme a Constituição.




  (C) Supremacia da Constituição.




  (D) Concordância Prática.




  (E) Harmonização.




  A: incorreta. Pelo princípio da unidade, a Constituição deve ser analisada de forma integrada. Normas constitucionais formam um conjunto de regras que não devem ser vistas isoladamente. Sempre que possível, os comandos constitucionais não devem ser separados do todo. É necessário que todos aqueles que interpretam a Constituição o façam de modo a impedir, ou pelo menos evitar, a existência de contradições com outras normas dispostas na própria Constituição. Decorre também da ideia de unidade da Constituição o fato de não haver hierarquia formal entre as normas constitucionais; B: correta. A interpretação conforme a Constituição, como o próprio nome expressa, indica que as normas devem ser interpretadas de acordo com o que dispõe a Constituição Federal. É, a um só tempo, mecanismo utilizado no controle de constitucionalidade e técnica de interpretação da Constituição. Tratando da “interpretação conforme” como técnica de interpretação, devemos lembrar que ela é utilizada quando estamos diante de normas que possuem mais de um significado. São as conhecidas normas polissêmicas ou plurissignificativas (que possuem mais de uma interpretação). Desse modo, se determinado dispositivo possui dois significados, o sentido que terá de ser atribuído à norma é o que encontra respaldo constitucional, devendo ser descartado aquele que não vai de encontro ao Texto Maior, ou seja, aquele que vai contra a Constituição. Cabe a observação de que o mecanismo da interpretação conforme a Constituição não dá ao intérprete a possibilidade de atuar como legislador, criando normas gerais e abstratas; C: incorreta. Pelo princípio da supremacia, a Constituição Federal é a lei máxima do ordenamento jurídico brasileiro. É fundamento de validade de todos os demais atos normativos. Está no ápice da pirâmide normativa e determina as regras que devem ser observadas. Todas as normas infraconstitucionais devem guardar relação de compatibilidade com a Constituição, sob pena de serem declaradas inconstitucionais; D e E: incorretas. A harmonização ou concordância prática indica que as normas constitucionais devem ser conciliadas para que possam coexistir sem que uma tenha de ser privilegiada em detrimento de outra. Tal princípio também tem relação com o da unidade da constituição e com o princípio da igualdade, pois o todo é que deve ser analisado e de forma harmônica, evitando-se, ao máximo, a anulação de um direito por conta de outro. A concordância prática reforça a ideia de inexistência de hierarquia entre os princípios constitucionais. BV




  
Gabarito “B”







  “O intérprete não pode chegar a um resultado que sub- verta ou perturbe o esquema organizatório-funcional estabelecido pelo constituinte. Assim, a aplicação das normas constitucionais propostas pelo intérprete não pode implicar alteração na estrutura de repartição de poderes e exercício das competências constitucionais estabelecidas pelo constituinte originário”.




  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Esse aspecto de interpretação das normas constitucionais diz respeito ao princípio




  (A) da harmonização.




  (B) da justeza.




  (C) da força normativa da Constituição.




  (D) do efeito integrador.




  (E) do normativo-estruturante.




  Correta é a letra B, pois o princípio da justeza limita o intérprete e não permite que este altere a repartição de funções constitucionalmente estabelecidas, por exemplo. Em relação ao enunciado, o princípio da justeza é p única que se encaixa perfeitamente, pois o princípio da harmonização fala da combinação de bens jurídicos na busca por se evitar o sacrifício total de um deles, diante de um conflito, por isso letra A errada. A força normativa da Constituição determina ao intérprete a prevalência da eficácia da Constituição, logo, letra C errada por não encaixar no que diz o enunciado. A letra D também está errada, pois o efeito integrador busca solucionar os conflitos com integração política e social. Por fim, a letra E está errada porque a normatividade-estruturante determina que o texto da norma deve ser uma espécie de ponto de partida. AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Em que pesem os debates contemporâneos, ainda é bastante utilizada a classificação de José Afonso da Silva acerca da eficácia das normas constitucionais. De acordo com essa classificação clássica, assinale a assertiva CORRETA.




  (A) Poderá ser impetrado Mandado de Injunção para sanar omissão de norma constitucional de eficácia limitada.




  (B) Todas as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais contidas no artigo 5º da Constituição podem ser consideradas como normas constitucionais de eficácia plena.




  (C) Normas constitucionais de eficácia contida são aquelas desprovidas de qualquer eficácia jurídica e social enquanto não houver legislação integrativa infraconstitucional que lhes dê aplicabilidade.




  (D) Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que têm aplicabilidade integral, produzindo seus efeitos desde a entrada em vigor da Constituição, podendo sofrer redução no seu alcance por atuação do legislador infraconstitucional.




  (E) O artigo 5º, § 1º, da Constituição Federal, que consigna a aplicabilidade imediata dos direitos e garantias fundamentais, é norma constitucional de eficácia limitada.




  A: correta. Art. 5º, LXXI, CF; B: incorreta. No art. 5º da CF há direitos fundamentais de eficácia plena, contida e limitada; C: incorreta. De acordo com José Afonso da Silva, há: a) normas constitucionais de eficácia plena (ou absoluta) e aplicabilidade imediata, que produzem efeitos plenos tão logo entram em vigor; b) normas constitucionais de eficácia contida (ou redutível ou restringível) e aplicabilidade mediata, que muito embora tenham eficácia direta e aplicabilidade imediata quando da promulgação da CF, podem vir a ser restringidas pelo legislador infraconstitucional no futuro e c) normas constitucionais de eficácia limitada, que, por sua vez, podem ser: c.1) de princípio institutivo (ou organizativo) ou c.2) de princípio programático; D: incorreta. Normas constitucionais de eficácia limitada são as que possuem aplicabilidade indireta e eficácia mediata, pois dependem da intermediação do legislador infraconstitucional para que possam produzir seus efeitos jurídicos próprios. Serão de princípio institutivo se contiverem regras de estruturação de instituição, órgãos ou entidades, como a norma do art. 18, § 2º, da CF. As normas constitucionais de eficácia limitada e de princípio programático veiculam programas a serem implementados pelo Estado (arts. 196, 205 e 215, da CF). Além disso, importante observar que toda norma constitucional, ainda que de eficácia limitada, possui eficácia para revogar as normas em contrário ou para servir de vetor de interpretação para o legislador ordinário. Assim, mesmo tendo baixa densidade normativa, as normas de eficácia limitada podem servir como parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade das leis que com elas colidem; E: incorreta. A norma é de eficácia plena. TM 




  
Gabarito “A”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) Julgue os itens a seguir, relativos a normas constitucionais, hermenêutica constitucional e poder constituinte.




  (1) De acordo com o princípio da unidade da CF, a interpretação das normas constitucionais deve ser feita de forma sistemática, afastando-se aparentes antinomias entre as regras e os princípios que a compõem, razão por que não devem ser consideradas contraditórias a norma constitucional que veda o estabelecimento de distinção pela lei entre os brasileiros natos e os naturalizados e a norma constitucional que estabelece que determinados cargos públicos devam ser privativos de brasileiros natos.




  (2) Diferentemente do poder constituinte derivado, que tem natureza jurídica, o poder constituinte originário constitui-se como um poder, de fato, inicial, que instaura uma nova ordem jurídica, mas que, apesar de ser ilimitado juridicamente, encontra limites nos valores que informam a sociedade.




  1. correta. Pelo princípio da unidade da Constituição, as normas constitucionais devem ser observadas não como preceitos isolados, mas como parte de um sistema, devendo, por isso, ser interpretadas em conjunto com as demais regras e princípios constitucionais. Além disso, dele decorre também a afirmação de que não há hierarquia formal entre normas constitucionais, podendo-se falar, apenas, em hierarquia axiológica; 2. correta. Como o Poder Constituinte Originário é inicial, ilimitado, incondicionado e autônomo, considera-se como poder de fato. Já o Poder Constituinte Derivado, que é condicionado pelo Poder Constituinte Originário e nele encontra limites, é considerado um poder estabelecido juridicamente. TM 




  
Gabarito Gabarito “1C, 2C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) É de Rui Barbosa a seguinte lição: “Uma constituição é executável por si mesma, quando, completa no que determina, lhe é supérfluo auxílio supletivo da lei, para exprimir tudo o que intenta, e realizar tudo o que exprime” (Comentários à Constituição, 1933, II). No que diz respeito à eficácia e aplicabilidade da norma constitucional, é correto afirmar que:




  (A) as prescrições mandatórias e as prescrições diretórias têm o mesmo significado, alcance e validade.




  (B) o Supremo Tribunal Federal considerou, logo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, autoaplicável o dispositivo do mandado de injunção, o que dispensaria a necessidade de regulamentação, não obstante tenha assinalado que a legislação do mandado de segurança seria utilizada de empréstimo.




  (C) a concepção de normas constitucionais autoaplicáveis (self-executing) e não autoexecutáveis (not self-executing) tem origem na Inglaterra, resultado da lenta construção do seu sistema constitucional consuetudinário.




  (D) apesar da sua inegável relevância, o art. 196 da Constituição Federal, que diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, necessita de lei para produzir efeitos, conforme tem decidido o Supremo Tribunal Federal ao negar o prosseguimento de recursos que intentam compelir o Estado a arcar com a responsabilidade de tratamento de saúde.




  (E) após a promulgação da Emenda Constitucional n. 45/04, não se considera programático o dispositivo da Constituição que requer a aprovação de lei por maioria simples.




  A: incorreta. Termos do direito americano. As prescrições mandatórias (mandatory provisions) são cogentes, as diretórias (directory provisions) não vinculam o legislador; B: correta. A lei regulamentadora do Mandado de Injunção só foi editada em 2016 (Lei 13.300/2016), antes disso utilizava-se por empréstimo as disposições da lei do mandado de segurança; C: incorreta. A origem está na doutrina estadunidense; D: incorreta. O STF e o Poder Judiciário em geral conferem eficácia plena e aplicabilidade imediata ao direito à saúde; E: incorreta. As normas constitucionais que requerem edição de lei para que possam ser aplicadas são consideradas de eficácia limitada (algumas de conteúdo programático, outras não). TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) A interpretação constitucional experimentou ampla evolução desde a primeira decisão judicial que declarou a inconstitucionalidade de um ato normativo, primazia da Suprema Corte dos Estados Unidos, em 1803, no caso Marbury v. Madison. A respeito desse tema, princípio da interpretação constitucional, é correto afirmar que:




  (A) denomina-se “princípio da unidade da Constituição” aquele que possibilita separar a norma do conjunto e aplicar o texto da Constituição mediante sua divisão em diversos sistemas.




  (B) por sua característica de documento fundamental, fruto de soberana outorga popular a um poder especial que se denomina de Poder Constituinte Originário, os dispositivos da Constituição encerram, em sua grande e esmagadora maioria, um compromisso político, desprovido de eficácia normativa imediata.




  (C) o princípio da interpretação conforme a constituição tem como característica fundamental a prevalência da súmula vinculante na interpretação de cânone constitucional de natureza fundamental.




  (D) o princípio da concordância prática manifesta sua utilidade nas hipóteses de conflito entre normas constitucionais, quando os seus programas normativos se abalroam.




  (E) pelo princípio da eficácia integradora, os instrumentos de controle de constitucionalidade, especialmente a ADI, devem ser interpretados de modo a, tanto quanto possível, integrar o texto impugnado à Constituição.




  A: incorreta. Pelo princípio da unidade da Constituição, as normas constitucionais devem ser observadas não como preceitos isolados, mas como parte de um sistema, devendo, por isso, ser interpretadas em conjunto com as demais regras e princípios constitucionais. Além disso, dele decorre também a afirmação de que não há hierarquia formal entre normas constitucionais, podendo-se falar, apenas, em hierarquia axiológica; B: incorreta. Todas as normas constitucionais têm força normativa, ainda que algumas tenham eficácia limitada; C: incorreta. A interpretação conforme a Constituição é, ao mesmo tempo, princípio de interpretação e técnica de controle de constitucionalidade, tendo aplicação diante de normas jurídicas plurissignificativas. Vale dizer, a interpretação conforme a Constituição somente será possível quando a norma infraconstitucional apresentar vários significados ou puder ser interpretada de várias formas, umas compatíveis com as normas constitucionais e outras não, devendo-se excluir a interpretação contra o texto constitucional e optar pela interpretação que encontra guarida na CF, ou seja, pela interpretação conforme a Constituição. Entretanto, não legitima o intérprete a atuar como legislador positivo; D: correta. O princípio da concordância prática também é conhecido como harmonização. Ou seja, diante da inexistência de hierarquia entre os princípios constitucionais, deve-se buscar a redução proporcional do alcance de cada um dos bens em conflito, de modo que seus núcleos não sejam atingidos, evitando o sacrifício total de um bem em benefício do outro; E: incorreta. De acordo com o princípio do efeito integrador (Canotilho), na resolução dos problemas jurídico-constitucionais deve ser dada primazia aos critérios favorecedores da integração política e social, bem como ao reforço da unidade política. TM 




  
Gabarito “D”







  4. Controle de Constitucionalidade




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Lei do Município de Teresina poderá ser objeto de controle




  (A) concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal em face da Constituição Federal por meio de arguição de descumprimento de preceito fundamental.




  (B) concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de arguição de descumprimento de preceito fundamental.




  (C) concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de ação declaratória de constitucionalidade.




  (D) difuso de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de ação direta de inconstitucionalidade.




  (E) concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal em face da Constituição Federal por meio de ação direta de inconstitucionalidade.




  A arguição de descumprimento de preceito fundamental, como controle concentrado de constitucionalidade, é cabível, entre outras hipóteses, “quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição” (art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 9.882/1999). AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A Constituição Federal prevê dois instrumentos distintos para garantir efetividade às normas constitucionais de eficácia limitada, quando houver injustificada omissão do legislador ou do Poder Público na tarefa de complementar aquela espécie normativa. São eles:




  (A) ação direta de inconstitucionalidade por omissão e mandado de injunção.




  (B) ação declaratória de constitucionalidade e mandado de segurança.




  (C) arguição de descumprimento de preceito fundamental e mandado de injunção.




  (D) incidente de arguição de inconstitucionalidade e mandado de segurança.




  (E) ação direta de inconstitucionalidade e mandado de segurança.




  A alternativa A está correta. A ação direta de inconstitucionalidade por omissão está prevista no art. 103, § 2º, da CF, (controle concentrado de constitucionalidade) e o mandado de injunção no art. 5º, inciso LXXI, da CF, (controle difuso de constitucionalidade). AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) No que diz respeito ao sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, assinale a opção correta, com base na Constituição Federal de 1988 e no entendimento do Supremo Tribunal Federal.




  (A) Os tribunais de justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais, utilizando como parâmetro normas da CF, desde que as normas utilizadas sejam as de reprodução obrigatória pelos estados.




  (B) Os tribunais poderão declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público somente pelo voto de 2/3 de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial.




  (C) Podem propor ação direta de inconstitucionalidade o presidente da República, o presidente do Senado Federal, o presidente da Câmara dos Deputados, os presidentes das assembleias legislativas dos estados e o da Câmara Legislativa do Distrito Federal, os governadores dos estados e o do Distrito Federal, o procurador-geral da República, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partido político com representação no Congresso Nacional e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.




  (D) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de descumprimento de preceito fundamental é irrecorrível, mas está sujeita a ação rescisória eventualmente proposta por alguém que tenha sido atingido pelo seu resultado.




  (E) Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em processo de arguição de descumprimento de preceito fundamental, tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, o Supremo Tribunal Federal, por maioria absoluta de seus membros, poderá restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.




  A: Correta. A doutrina aponta que “se a lei ou ato normativo municipal, além de contrariar dispositivos da Constituição Federal, contrariar, da mesma forma, previsões expressas do texto da Constituição Estadual, mesmo que de repetição obrigatória e redação idêntica, teremos a aplicação do citado art. 125, § 2º, da CF, ou seja, competência do Tribunal de Justiça do respectivo Estado-membro” (MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 725). B: Incorreta. A inconstitucionalidade deve ser declarada pelo voto da maioria absoluta e não de 2/3 de seus membros (CF, art. 97). C: Incorreta. As legitimidades ativas são das mesas e não dos presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das assembleias legislativas dos estados e o da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CF, art. 103). D: Incorreta. A ADPF não pode ser objeto de ação rescisória (art. 12 da Lei nº 9.882/1999). E: Incorreta. A modulação dos efeitos da decisão é realizada por maioria de dois terços dos membros do STF e não por maioria absoluta (art. 11 da Lei nº 9.882/1999). AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Julgue os itens a seguir, acerca do controle de constitucionalidade.




  I. Uma vez proposta a ação direta de inconstitucionalidade, é cabível o pedido de desistência.




  II. Cabe aos estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais, federais ou municipais em face da Constituição Federal de 1988, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão.




  III. As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.




  IV. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição Federal, cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual.




  A quantidade de itens certos é igual a




  (A) 0.




  (B) 1.




  (C) 2.




  (D) 3.




  (E) 4.




  I: Errado. Uma vez proposta a ação direta de inconstitucionalidade, não se admite desistência (art. 5º da Lei nº 9.868/1999). II: Errado. Cabe aos estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual (CF, art. 125, § 2º). III: Certo. É o que dispõe o parágrafo único do art. 28 da Lei nº 9.868/1999). IV: Errado. É cabível a ação declaratória de constitucionalidade apenas em face das leis ou atos normativos federais (CF, art. 102, I, a). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) Considere as assertivas abaixo, acerca do controle de constitucionalidade.




  I. Uma decisão do TJ local proferida em ADI estadual, tendo por parâmetro norma da Constituição Estadual de imitação de norma da CF, não poderá ser submetida a exame pelo STF mediante a interposição de Recurso Extraordinário.




  II. O controle prévio jurisdicional difuso, realizado em concreto mediante impetração de mandado de segurança, somente pode ser suscitado por parte de quem tenha direito subjetivo lesado ou ameaçado de lesão (interesse legítimo) quando se tratar da tramitação de Proposta de Emenda Constitucional, nunca de projeto de lei.




  III. Quando julgado o mérito de ADI, havendo decisão de procedência sem manifestação expressa em sentido contrário, produzir-se-ão efeitos repristinatórios da norma revogada pela norma então julgada inconstitucional.




  Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que




  (A) todas as afirmativas são incorretas.




  (B) a alternativa 1 é incorreta; as alternativas II e III são corretas.




  (C) somente a alternativa II é correta.




  (D) somente a alternativa III é correta.




  (E) as alternativas I e II são corretas; a alternativa III é incorreta.




  Correta é a letra D, uma vez que somente o item III é correto. O item I está errado, pois cabe sim o recurso extraordinário em tal situação. O item II é incorreto porque a legitimidade é do parlamentar (MS 24.667. Rel. Min. Carlos Velloso. STF). AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) Considere as assertivas abaixo relativamente às ações constitucionais.




  I. A Procuradoria do Estado pode propor ações civis públicas que tenham por objeto tanto direitos subjetivos coletivos em sentido estrito, assim entendidos aqueles decorrentes de uma relação jurídica básica, quanto tendo por objeto direitos difusos, assim entendidos aqueles de natureza transindividual indivisíveis.




  II. Procurador do Estado pode propor habeas data e mandado de injunção tendo por objeto direitos subjetivos individuais homogêneos e direitos difusos.




  III. No caso de decisão do Tribunal de Justiça do Acre em mandado contra ato do chefe do Ministério Público daquele Estado, concedendo a segurança pleiteada, caberá à Procuradoria do Estado interpor recurso e arrazoá-lo.




  Assinale a alternativa correta.




  (a) as assertivas I, II e III são incorretas.




  (b) apenas as assertivas I e II são corretas.




  (c) apenas as assertivas I e III são corretas.




  (d) apenas as assertivas II e III são corretas.




  (e) as assertivas I, II e lll são corretas.




  Correta é a letra C, pois o item I está correto (artigo 5º, III, da Lei 7347/85). O item II está errado, porque a pessoa jurídica de direito público não pode impetrar MI (artigo 12, da Lei 13.300/16). O item III está correto, conforme artigos 6º e 7º, da Lei 12.016/09, uma vez que o sujeito passivo seria a pessoa jurídica de direito público (Estado do Acre). AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) Considere as assertivas abaixo:




  I. Quando couber ADI estadual perante TJ-AC (CE, art. 95, 1, f) tendo como parâmetro norma constitucional de reprodução obrigatória, ainda que implícita na Constituição Estadual, terá aplicação o princípio da subsidiariedade, com o que, nos termos da jurisprudência do STF, será incabível a ADPF.




  Il. No caso de Prefeito Municipal ser autor da ADI estadual tendo por objeto norma de outro Município que não o seu, deverá comprovar a existência de pertinência temática, sob pena de inadmissão da ação que tenha proposto.




  III. Quando a norma objeto do controle de constitucionalidade dispuser sobre determinado assunto sem direcionar seus efeitos a todos os sujeitos e/ou a todas as situações (iguais) que deveriam estar incluídas no seu âmbito de aplicação, tem-se inconstitucionalidade por omissão parcial.




  Sobre as assertivas acima, é correto afirmar que




  (a) todas são corretas.




  (b) todas são incorretas.




  (c) somente as alternativas I e lll são corretas.




  (d) somente as alternativas II e III são corretas.




  (e) somente as alternativas I e II são corretas.




  Correta é a letra D, pois o item I está errado, uma vez que sendo cabível ADI não falaremos da ADPF e, por consequência, inaplicável o princípio da subsidiariedade. O item II está correto, pois o prefeito, mesmo não estando no rol dos legitimados da Constituição Federal, poderá estar no rol da Constituição Estadual e, assim, caso seria de demonstrar a pertinência temática numa eventual ação de controle. O item III também está correto, pois a omissão pode ser total ou parcial. Sendo parcial, pode ser a omissão parcial propriamente dita ou a omissão parcial relativa, conforme afirmado no citado enunciado. AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) No Brasil, com relação ao controle abstrato de constitucionalidade de lei ou ato normativo no âmbito estadual, é correto afirmar que




  (a) passou a existir, de forma obrigatória, com CF de 1891.




  (b) passou a existir, de forma facultativa, com a CF de 1946.




  (c) passou a existir, de forma obrigatória, com a CF de 1967.




  (d) passou a existir, de forma facultativa, com a CF de 1934.




  (e) passou a existir, de forma obrigatória, com a CF de 1988.




  Correta é a letra B, pois surgiu facultativamente com a Constituição de 1946 (EC 16/65). AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) No controle abstrato de constitucionalidade, ainda que seja considerado processo objetivo, dado que nele não há sujeitos envolvidos como partes, tem-se que




  (a) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador-Geral de Justiça para defender a norma impugnada.




  (b) no âmbito federal, deverá ser citado o Procurador-Geral da República para defender a norma impugnada.




  (C) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Defensor Público-Geral para defender a norma impugnada.




  (d) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador Geral do Estado para defender a norma impugnada.




  (e) no âmbito do Estado do Acre, necessariamente, deverá ser citado o Procurador Geral do Estado que, se entender que seja o caso, poderá defender a norma impugnada.




  Correta é a letra D, conforme artigo 103, §3º, da CF, aplicação por simetria, além do próprio artigo 104, §4º, da Constituição do Estado do Acre: “Quando o Tribunal de Justiça do Estado apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, citará previamente, o procurador geral do Estado, que defenderá o ato ou texto impugnado.”. AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Na Ação Declaratória de Constitucionalidade com pedido cautelar nº 19, ajuizada pelo Presidente da República, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por votação unânime, declarou a constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da Lei Federal nº 11.340/2006, conhecida como ‘Lei Maria da Penha’, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, em consonância ao artigo 226, § 8º da Constituição Federal. A decisão analisou em conjunto a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nº 19 e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.424. Considerando este cenário, é correto afirmar sobre o controle de constitucionalidade:




  (A) as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas ADCs, produzirão eficácia erga omnes e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual, porém, não admitem, em nenhuma hipótese, reclamação constitucional, intervenção de terceiros ou amicus curiae e realização de qualquer tipo de prova.




  (B) quanto ao procedimento da ADC, prevalece o entendimento no Supremo Tribunal Federal de que se aplica o princípio da causa petendi aberta, ou seja, a Corte poderá basear-se em outros fundamentos que não aqueles trazidos pela petição inicial para fundamentar a sua decisão, motivo pelo qual é garantido ao autor optar pela desistência da ação a qualquer momento.




  (C) o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida cautelar na ação declaratória de constitucionalidade, consistente na determinação de que os juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato normativo objeto da ação até seu julgamento definitivo, devendo, nesse caso, publicar em seção especial do Diário Oficial da União, no prazo de dez dias, a parte dispositiva da decisão e proceder ao julgamento da ação no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de perda de sua eficácia.




  (D) a legitimidade ativa para propor a ADC inclui, além do Presidente da República, o Congresso Nacional, os Deputados Estaduais ou Distritais, o Governador de Estado ou do Distrito Federal; o Procurador-Geral da República; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com representação no Congresso Nacional e sindicatos.




  (E) para a admissibilidade da ação declaratória de constitucionalidade é dispensável a comprovação de controvérsia ou dúvida relevante quanto à legitimidade da norma, uma vez que, proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual ação declaratória.




  A: incorreta, pois a declaração de constitucionalidade tem eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal (art. 28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999), não se admitindo intervenção de terceiros (art. 18 da Lei 9.868/1999), mas se admitindo amicus curiae (aplicação, por analogia, do art. 7º, § 2º, da Lei 9.868/1999), produção de provas (art. 20, § 1º, da Lei 9.868/1999) e reclamação constitucional para a garantia da autoridade da decisão (art. 102, I, l, da CF); B: incorreta, visto que, proposta a ação declaratória, não se admitirá desistência (art. 16 da Lei 9.868/1999); C: correta, nos termos do art. 21 da Lei 9.868/1999; D: incorreta, já que a legitimidade ativa para propor a ADC inclui o Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de Estado ou do Distrito Federal; o Procurador-Geral da República; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com representação no Congresso Nacional; e confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional (art. 103 da CF); E: incorreta, tendo em vista que a petição inicial deverá indicar a existência de controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da disposição objeto da ação declaratória (art. 14, III, da CF). AN




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) O princípio da separação de poderes, erigido como cláusula pétrea da Constituição da República, traduzindo o sistema de freios e contrapesos do regime democrático, impõe restrições à atividade do Poder Legislativo, entre as quais,




  I. inconstitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar instituindo programas de governo, que estabeleçam competências ou atribuições específicas para órgãos da Administração.




  II. vedação à apresentação de projetos de lei que gerem despesa, salvo na forma de emenda à Lei Orçamentária Anual.




  III. restrição ao poder de emendar projetos de iniciativa privativa do Chefe do Executivo quando a emenda não guarde pertinência temática com a proposição original, apresentando matéria diversa.




  Está correto o que se afirma APENAS em




  (A) I e II.




  (B) I.




  (C) I e III.




  (D) III.




  (E) II e III.




  Correta é a letra C, pois o que se afirma no item I está correto (ADI 2.329, STF). O item II está errado (ADI 3.394, STF). O item III está correto (ADI 3.655, STF). AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) No que concerne a controle de constitucionalidade, julgue o item a seguir.




  (1) Se a demanda versar exclusivamente sobre direitos disponíveis, é vedado ao juiz declarar de ofício a inconstitucionalidade de lei, sob pena de violação do princípio da inércia processual.




  1. incorreta. Qualquer juiz ou tribunal pode conhecer questões de inconstitucionalidade de ofício, ainda que se trate apenas de direitos disponíveis. TM 




  
Gabarito 1E







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) O STF declarou a inconstitucionalidade da interpretação da norma que proíbe a realização de aborto na hipótese de gravidez de feto anencefálico, diante da omissão de dispositivos penais quanto àquela situação. Essa decisão visou a garantir a compatibilidade da lei com os princípios e direitos fundamentais previstos na CF.




  De acordo com a doutrina pertinente, nesse caso, o julgamento do STF constituiu sentença ou decisão:




  (A) interpretativa de aceitação.




  (B) aditiva.




  (C) substitutiva.




  (D) interpretativa de rechaço.




  A: incorreta. No âmbito da intepretação constitucional, mais propriamente dentro da intepretação conforme a Constituição, existem as chamadas sentenças meramente interpretativas e as sentenças normativas ou manipuladoras. As sentenças de intepretação conforme interpretativas, por sua vez, podem ser divididas em interpretativas de aceitação e de rechaço (ou repúdio). As interpretativas de aceitação anulam as decisões que estejam contrárias à Constituição, por conterem interpretações da Constituição que não são válidas. Assim, a norma permanece no ordenamento, mas a intepretação que lhe foi conferida é declarada inconstitucional; B: correta. Já as decisões manipuladoras ou normativas, podem ser aditivas ou substitutivas. Nas aditivas, a Corte declara a existência de uma omissão inconstitucional na norma, como no caso do direito de greve do servidor público. Diante da omissão do legislador em regulamentá-lo, o STF garantiu seu exercício a partir da aplicação por analogia da lei de greve da iniciativa privada; C: incorreta. Nas decisões manipulativas substitutivas, ao contrário, a Corte declara a inconstitucionalidade da norma atacada substituindo-a por outra, criada pelo próprio tribunal; D: incorreta. Nas sentenças interpretativas de repúdio ou rechaço, o enunciado da norma permanece válido, mas a Corte adota a interpretação da norma que está de acordo com a Constituição, repudiando todas as demais. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) A Constituição Federal poderá ser emendada




  (A) mediante proposta de menos da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação.




  (B) mediante proposta do Vice-Presidente da República.




  (C) na vigência de estado de defesa ou de estado de sítio, mas não na vigência de intervenção federal.




  (D) e a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.




  (E) mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.




  Correta é a letra E, tendo em vista o artigo 60, da CF: “Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; II – do Presidente da República; III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. § 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. § 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. § 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. § 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a separação dos Poderes; IV – os direitos e garantias individuais. § 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.”. Logo, a única correta é a letra E (artigo 60, I, da CF). Letra A incorreta, porque a proposta deve ser de mais da metade das Assembleias Legislativas. Letra B errada, pois a proposta seria do Presidente da República. Letra C errada, porque não cabe emenda em qualquer um dos estados excepcionais. Letra D incorreta, pois não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) À luz do entendimento do STF, assinale a opção correta, a respeito do controle de constitucionalidade.




  (A) Admite-se reclamação para o STF contra decisão relativa à ação direta que, proposta em tribunal estadual, reconheça a inconstitucionalidade do parâmetro de controle estadual em face da CF.




  (B) Lei municipal poderá ser objeto de pedido de representação de inconstitucionalidade, mas não de arguição de descumprimento de preceito fundamental.




  (C) Ato normativo editado por governo de estado da Federação que proíba algum tipo de serviço de transporte poderá ser questionado mediante ação declaratória de constitucionalidade no STF.




  (D) Súmula vinculante poderá ser cancelada ou revista se demonstradas modificação substantiva do contexto político, econômico ou social, alteração evidente da jurisprudência do STF ou alteração legislativa sobre o tema.




  A: incorreta. Nesse caso cabe recurso extraordinário, já que o tribunal estadual declarou a inconstitucionalidade de lei estadual em face da Constituição Federal; B: incorreta. Cabe ADPF em face de leis municipais, por expressa previsão no art. 1º da Lei 9.882/1999; C: incorreta. Só cabe ação declaratória de constitucionalidade em face de lei ou ato normativo federal (art. 102, I, a, CF); D: correta. Entendimento do STF consagrado ao julgar a PSV 13.TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) De acordo com o previsto na CF e considerando a jurisprudência do STF, assinale a opção correta, a respeito do controle de constitucionalidade.




  (A) Em relação à ADI interventiva, a intervenção estadual em município será possível quando o Poder Judiciário verificar que ato normativo municipal viola princípio constitucional sensível previsto na Constituição estadual.




  (B) Turma do STF poderá deliberar sobre revisão de súmula vinculante pelo quórum qualificado de dois terços de seus membros.




  (C) O CNJ, como órgão do Poder Judiciário, tem competência para apreciar a constitucionalidade de atos administrativos.




  (D) O ingresso como amicus curiae em ADI independe da demonstração da pertinência temática entre os objetivos estatutários da entidade requerente e o conteúdo material da norma questionada.




  A: correta. Art. 35, IV, da CF; B: incorreta. A competência é do Pleno do STF, por quórum de 2/3 (art. 2º, § 3º, Lei 11.417/2006); C: incorreta. O CNJ é órgão do Poder Judiciário, mas não possui competências judicantes; D: incorreta. Para ser aceito como amicus curiae, a pessoa ou entidade deve demonstrar a relevância da matéria e a representatividade do postulante. A pertinência temática está ligada à demonstração do segundo requisito. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Não pode ser objeto de ADI perante o Supremo Tribunal Federal:




  (A) Resoluções do Conselho Nacional de Justiça ou do Conselho Nacional do Ministério Público em qualquer hipótese.




  (B) Lei Distrital no exercício de competência municipal do Distrito Federal.




  (C) Emendas Constitucionais.




  (D) Decreto Legislativo.




  (E) Decreto autônomo.




  A: incorreta. As Resoluções do Conselho Nacional de Justiça ou do Conselho Nacional do Ministério Público que forem dotadas dos atributos da generalidade, impessoalidade e abstração, e forem consideradas como atos primários, poderão ser objeto de ADI perante o STF. Segundo o STF: “A Resolução n° 07/05 do CNJ reveste-se dos atributos da generalidade (os dispositivos dela constantes veiculam normas proibitivas de ações administrativas de logo padronizadas), impessoalidade (ausência de indicação nominal ou patronímica de quem quer que seja) e abstratividade (trata-se de um modelo normativo com âmbito temporal de vigência em aberto, pois claramente vocacionado para renovar de forma contínua o liame que prende suas hipóteses de incidência aos respectivos mandamentos). A Resolução n° 07/05 se dota, ainda, de caráter normativo primário, dado que arranca diretamente do § 4º do art. 103-B da Carta-cidadã e tem como finalidade debulhar os próprios conteúdos lógicos dos princípios constitucionais de centrada regência de toda a atividade administrativa do Estado, especialmente o da impessoalidade, o da eficiência, o da igualdade e o da moralidade” (ADC 12-MC, Rel. Min. Ayres Britto, j. 16.02.2006, Plenário, DJ 01.09.2006); B: correta. De fato, as leis distritais que forem criadas com base no exercício da competência municipal, por conta da ADI não admitir a discussão de lei municipal que viole a Constituição, não poderão ser objeto de ADI perante o STF; C: incorreta. As emendas constitucionais, por serem fruto do poder derivado reformador, que é limitado e condicionado, podem ser objeto de controle de constitucionalidade por meio de ADI no STF; D: incorreta. Em regra, os decretos legislativos, por serem atos primários e dotados de abstração e generalidade, podem ser objeto de ADI no STF; E: incorreta. O decreto autônomo também pode ser objeto de ADI no STF. BV




  
Gabarito “B”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) A Ação Declaratória de Constitucionalidade julgada procedente, nos termos da Constituição Federal, produzirá eficácia:




  (A) somente entre as partes que figuraram no processo e ex tunc, retroagindo ao momento em que a lei ou ato normativo julgado constitucional entrou no ordenamento.




  (B) erga omnes e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Legislativo, do Poder Executivo e do Poder Judiciário.




  (C) erga omnes e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.




  (D) somente entre as partes que figuraram no processo e ex nunc, produzindo efeitos somente a partir do momento em que a lei ou ato normativo foi julgado constitucional.




  (E) erga omnes e ex nunc, produzindo efeitos somente a partir do momento em que a lei ou ato normativo foi julgado constitucional, sem retroatividade.




  A: incorreta. Os efeitos são, em regra, erga omnes (para todos) e, de fato, retroativos (ex tunc); B: incorreta. O efeito vinculante não obriga o Poder Legislativo, que poderá legislar em sentindo diverso; C: correta. O § 2º do art. 102 da CF determina que as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal; D: incorreta. Como mencionado, os efeitos, em regra, são erga onmes e ex tunc; E: incorreta. Erga omnes está correto, mas tais efeitos são retroativos. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Acerca do controle de constitucionalidade das leis na atual ordem jurídica pátria, é correto afirmar que:




  (A) o sistema concentrado de controle significa a possibilidade de qualquer juiz ou tribunal, observadas as regras de competência, realizar o controle de constitucionalidade, pela via incidental.




  (B) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte, não se submete à cláusula de reserva de plenário.




  (C) aplica-se o princípio da subsidiariedade à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, o que significa que esta é cabível na inexistência de outro meio eficaz de sanar a lesão, ou seja, não havendo outro meio apto a solver a controvérsia constitucional relevante de forma ampla, geral e imediata.




  (D) é admitido o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade para atacar lei ou ato normativo revogado muito tempo antes do início do processo, na medida em que o paradigma produziu efeitos e não pode ser considerado como revestido de valor meramente histórico.




  (E) em nosso ordenamento jurídico, é admitida a figura da constitucionalidade superveniente, pois, se o vício de inconstitucionalidade se referir a dispositivos da Constituição Federal que não se encontram mais em vigor, não há mais relevância para o exercício do controle, estando a matéria superada.




  A: incorreta, pois o sistema concentrado remete ao STF. O que se refere ao Poder Judiciário seria o difuso; B: incorreta, pois é flagrante violação ao que determina a súmula vinculante 10, STF; C: correta, sendo a ADPF a “última salvação” no controle de constitucionalidade – ver artigo 4º, §1º, da Lei 9.882/1999; D: incorreta, pois para norma revogada cabível seria a ADPF; E: incorreta, pois a constitucionalidade superveniente não é admitida. Ao contrário, o STF aplica a teoria da receptividade das normas anteriores ao texto constitucional.AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) Na realização do controle de constitucionalidade pelo Poder Judiciário, em algumas situações, é possível verificar a ocorrência do efeito represtinatório. Trata-se de efeito:




  (A) decorrente da declaração de inconstitucionalidade, por controle concentrado, de ato normativo que tenha revogado outro ato normativo, provocando o restabelecimento de ato normativo anterior.




  (B) que torna vinculante para todas as instâncias judiciais determinada decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.




  (C) que, independentemente de disposição expressa, restaura, de forma automática, lei anterior após a lei revogadora perder vigência.




  (D) por meio do qual se altera a data em que iniciará a produção de efeitos da declaração de inconstitucionalidade de determinada norma.




  (E) resultante da não recepção de lei pela Constituição Federal de 1988.




  A: correta, em que pese a repristinação ser um instituto, em regra, não aplicável no ordenamento jurídico brasileiro. Na repristinação temos uma norma revogada, que volta a vigorar, a partir da declaração de inconstitucionalidade da norma revogadora; B: incorreta, pois não ocorre o efeito vinculante; C: incorreta, pois não ocorre repristinação automática; D: incorreta, pois refere-se à modulação dos efeitos; E: incorreta, pois a receptividade (ou não) da norma anterior ao texto constitucional atual não se confunde com a repristinação. AB




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) A Lei nº 6.841/1996, do Estado de Mato Grosso, de iniciativa parlamentar, aprovada pela maioria simples da Assembleia Legislativa daquele Estado e sancionada pelo Governador, apresenta o seguinte teor: “Art. 1º O servidor militar da ativa que vier a falecer em serviço ou que venha a sofrer incapacidade definitiva e for considerado inválido, impossibilitado total ou permanente para qualquer trabalho, em razão do serviço policial, fará jus a uma indenização mediante seguro de danos pessoais a ser contratado pelo Estado de Mato Grosso. Parágrafo único. A indenização referida neste artigo será o equivalente a 200 vezes o salário mínimo vigente no País. Art. 2º A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais; no caso de invalidez permanente, o pagamento será feito diretamente ao servidor público militar. Parágrafo único Para fins deste artigo a companheira ou companheiro será equiparado à esposa ou esposo, na forma definida pela Lei Complementar nr 26, de 13 de janeiro de 1993. Art. 3º Para o cumprimento do disposto nesta lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário para a Polícia Militar do Estado de Mato Grosso. Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário”.




  Referida lei é:




  (A) incompatível com a Constituição Federal, mas não poderá ser mais questionada, haja vista o transcurso do prazo decadencial para arguição de inconstitucionalidade e por ter sido convalidada pelo Chefe do Poder Executivo Estadual quando de sua sanção.




  (B) compatível com a Constituição Federal e a Constituição do Estado de Mato Grosso, sob os aspectos material e formal.




  (C) incompatível com a Constituição do Estado de Mato Grosso, por conter vício formal no processo legislativo, uma vez que seria exigido o quorum mínimo para aprovação da maioria absoluta da assembleia para aprovação.




  (D) incompatível com a Constituição do Estado de Mato Grosso, uma vez que a matéria regulada deveria ser objeto de Emenda à Constituição estadual, e não lei ordinária.




  (E) incompatível com a Constituição Federal e a Constituição do Estado de Mato Grosso, por vício de iniciativa, ao versar sobre matéria inerente ao regime jurídico dos servidores públicos militares.




  A: incorreta. É inconstitucional por vício de iniciativa, mas em controle de constitucionalidade não há prazo decadencial para propositura de ações. O ato inconstitucional, para a doutrina clássica, é ato nulo; B: incorreta. A lei é incompatível com a CF (e, por simetria federativa, com a constituição do estado) por vício de iniciativa, haja visto o disposto no art. 61, § 1º, II, f, CF; C: incorreta. Embora a lei seja inconstitucional, o motivo é o vício de iniciativa; D: incorreta. Pode ser tratada por lei, mas de iniciativa do chefe do Poder Executivo (aplicação simétrica da regra do art. 61, § 1º, II, f, CF); E: correta. Ver art. 61, § 1º, II, f, CF. TM 




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Suponha que lei de determinado Estado da federação institua a obrigatoriedade de as empresas operadoras de telefonia fixa e móvel constituírem cadastro de assinantes interessados em receber ofertas de produtos e serviços, a ser disponibilizado às empresas prestadoras de serviço de venda por via telefônica.




  Nessa hipótese, referida lei seria:




  (A) inconstitucional, por versar sobre matéria sujeita à lei complementar.




  (B) constitucional, por se tratar de matéria de competência comum de União, Estados, Distrito Federal e Municípios.




  (C) constitucional, por se tratar de matéria de competência legislativa concorrente de União, Estados, Distrito Federal e Municípios.




  (D) inconstitucional, por versar sobre matéria de competência legislativa privativa da União.




  (E) constitucional, por se tratar de matéria competência legislativa suplementar dos Estados.




  A lei seria inconstitucional por tratar de matéria de competência legislativa privativa da União (consumidor). Ver art. 21, XIX, CF. A constituição não exige lei complementar para tratar a matéria. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Sobre a arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), à luz da Constituição Federal e da legislação pertinente, considere:




  I. A ADPF submete-se ao princípio da subsidiariedade, pois não será admitida quando houver outro meio eficaz de sanar a lesividade.




  II. A ADPF poderá ser ajuizada com o escopo de obter interpretação, revisão ou cancelamento de súmula vinculante.




  III. Por meio da ADPF atos estatais antes insuscetíveis de apreciação direta pelo Supremo Tribunal Federal, tais como normas pré-constitucionais ou mesmo decisões judiciais atentatórias a cláusulas fundamentais da ordem constitucional, podem ser objeto de controle em sede de processo objetivo.




  IV. Possuem legitimidade para propor ADPF os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade, bem como qualquer pessoa lesada ou ameaçada por ato do Poder Público.




  Está correto o que se afirma APENAS em:




  (A) I, II e III.




  (B) I e III.




  (C) I, II e IV.




  (D) II e IV.




  (E) III e IV.




  I: correta. Art. 4º, § 1º, Lei n. 9.882/1999; II: incorreta. A ADPF tem por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental da Constituição, resultante de ato do Poder Público ou quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição (ver art. 1º da Lei 9.882/1999); III: correta. Apenas pela via da ADPF é possível questionar atos pré-constitucionais, desde que se enquadrem nas hipóteses de cabimento da ação (ver art. 1º, parágrafo único, I, da Lei 9.882/1999); IV: Incorreta. Apenas a primeira parte está correta, haja vista que o inciso II do art. 1º, § único, foi revogado. Os legitimados ativos para a ADPF são os mesmos da ADI. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Projeto de Lei de Iniciativa do Chefe de Poder Executivo Estadual versando sobre vencimentos de servidores da Administração Pública direta foi objeto de emenda parlamentar para majorar vencimentos iniciais de uma determinada categoria. No caso em tela, a norma resultante da emenda parlamentar é:




  (A) constitucional.




  (B) inconstitucional por acarretar aumento de despesa.




  (C) inconstitucional, uma vez que projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo não poderia ser objeto de emenda parlamentar em hipótese alguma.




  (D) inconstitucional se o projeto de lei já com a emenda parlamentar não for aprovado em um único turno de votação, por no mínimo dois terços dos membros da Assembleia Legislativa.




  (E) inconstitucional se o projeto de lei já com a emenda parlamentar não for aprovado, em dois turnos de votação, por no mínimo dois terços dos membros da Assembleia Legislativa.




  Somente o chefe do Poder Executivo pode iniciar leis que aumentem o vencimento de servidores públicos do seu ente (art. 61, § 1º, II, a, CF) e, em relação a tais leis, o Poder Legislativo não pode propor emendas que aumentem a despesa inicialmente prevista pelo Executivo, sob pena de violação da separação de Poderes. A regra é expressamente prevista no art. 63, I, CF. Por isso, a norma questionada é inconstitucional por acarretar aumento de despesa. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) É promulgada Emenda à Constituição alterando a técnica de repartição de competências entre os entes federados, com a finalidade de instituir poderes remanescentes ou residuais à União e poderes enumerados aos Estados. Essa proposta:




  (A) Não é passível de controle da constitucionalidade, pois a Emenda à Constituição tem hierarquia constitucional.




  (B) É passível de controle da constitucionalidade, ao violar a forma federativa de Estado, pois concentra poderes na União.




  (C) Não é passível de controle da constitucionalidade, pois a União é hierarquicamente superior aos Estados, estando em consonância com a forma federativa de Estado.




  (D) É passível de controle da constitucionalidade apenas se contemplar vício de natureza formal, pois o Poder Constituinte Derivado pode alterar a forma federativa de Estado.




  (E) Não é passível de controle da constitucionalidade, pois objetiva a descentralização política do poder do Estado no plano geográfico espacial.




  A: incorreta. O STF tem firme entendimento de que cabe controle de constitucionalidade de emendas à Constituição, por serem fruto do Poder Constituinte Derivado. Só não cabe controle de constitucionalidade de normas constitucionais originárias; B: correta. A alteração das competências inicialmente previstas na Constituição afeta o equilíbrio de forças que deve pautar uma federação, tornando a União mais forte e os Estados mais fracos. Por isso, caberia controle de constitucionalidade por violação da cláusula pétrea referente à forma federativa de Estado (art. 60, § 4º, I, CF); C: incorreta. Não há hierarquia entre os entes da federação, mas sim uma divisão de competências constitucionalmente estabelecidas; D: incorreta. A forma federativa de Estado é cláusula pétrea e, por isso, não pode ser abolida por emenda à constituição; E: incorreta. É passível de controle em razão do disposto no art. 60, § 4º, I, CF. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) No que tange à legitimidade ativa para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a Constituição Federal de 1988:




  (A) Expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito apenas ao Procurador-Geral da República, atribuindo a todos os entes do artigo 103, incisos I a IX, legitimação ativa universal, conforme jurisprudência do STF.




  (B) Manteve a legitimação ativa exclusivamente ao Procurador-Geral da República, que atua na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tendo legitimação ativa universal, conforme jurisprudência do STF.




  (C) Manteve a legitimação ativa exclusivamente ao Procurador-Geral da República, que, por provocação do Conselho Federal da OAB, de partido político com representação no Congresso Nacional e de confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional, atua na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tendo legitimação ativa universal, conforme jurisprudência do STF.




  (D) Expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito apenas ao Procurador-Geral da República, atribuindo ao Conselho Federal da OAB e a partido político com representação no Congresso Nacional legitimação ativa universal, conforme jurisprudência do STF.




  (E) Expandiu o rol dos legitimados para agir, antes restrito exclusivamente ao Procurador-Geral da República, demandando do Conselho Federal da OAB e de partido político com representação no Congresso Nacional a comprovação de pertinência temática para a propositura da ação, conforme jurisprudência do STF.




  A: incorreta. Embora a CF/88 tenha aumentado o rol de legitimados ativos da ADI, nem todos os órgãos e entidades previstos no art. 103, I a IX, da CF possuem legitimação ativa universal. O STF, em interpretação restritiva do dispositivo constitucional, entende que determinados legitimados ativos devem observar o requisito da pertinência temática para propor ADI, exigência que não está prevista na Constituição nem na legislação infraconstitucional, mas encontra-se amplamente sedimentada na jurisprudência do STF. Por pertinência temática deve-se entender a existência de uma relação direta entre a questão presente na lei ou no ato normativo a ser impugnado e os objetivos sociais da entidade demandante (ou entre a lei objeto de controle e as funções institucionais do legitimado ativo). Vale dizer, a noção é muito próxima do interesse de agir da Teoria Geral do Processo e faz surgir duas classes de legitimados ativos: os universais ou neutros e os interessados ou especiais. De acordo com o STF, são legitimados neutros ou universais para a propositura de ADIn (têm legitimidade ativa em qualquer hipótese, sem necessidade de demonstração de pertinência temática): o Presidente da República, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da OAB e o partido político com representação no Congresso Nacional. São legitimados interessados ou especiais, ou seja, precisam demonstrar relação de pertinência temática entre o objeto da ADIn e sua esfera jurídica (ou a de seus filiados): o Governador de Estado, a Mesa de Assembleia Legislativa (ou da Câmara Legislativa do DF), bem como as confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional; B: incorreta. O rol de órgãos e entidades que podem propor ADI foi ampliado pela CF/88 e encontra-se listado no art. 103, I a IX, CF; C: incorreta. Ver comentário à letra “B”; D: correta. De acordo com o STF, são legitimados neutros ou universais para a propositura de ADIn (têm legitimidade ativa em qualquer hipótese, sem necessidade de demonstração de pertinência temática): o Presidente da República, as Mesas do Senado e da Câmara, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da OAB e o partido político com representação no Congresso Nacional; E: incorreta. Ver comentários à letra “A”. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Sobre o controle concentrado de constitucionalidade no modelo constitucional pátrio vigente, aponte a afirmação CORRETA.




  (A) O ordenamento brasileiro, embora não tenha sido expresso em tal sentido, inequivocamente estendeu ao legislador efeitos vinculantes da decisão de inconstitucionalidade.




  (B) A nulidade decorrente do vício da inconstitucionalidade está intrinsecamente vinculada à determinação dos efeitos ex nunc no seu reconhecimento. Em que pese ser essa a doutrina de filiação do direito pátrio, há sua mitigação tendo em vista valores constitucionais incidentes no caso concreto.




  (C) O amicus curiae é figura processual peculiar e exclusiva do controle concentrado de constitucionalidade, servindo para ampliar a participação democrática nos processos de controle concentrado cujo rol de legitimados é restrito.




  (D) As declarações de constitucionalidade ou inconstitucionalidade proferidas pelo Supremo Tribunal Federal têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à administração pública federal, estadual e municipal.




  (E) A concessão de medida cautelar, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, não torna aplicável a legislação anterior acaso existente, por vedação da repristinação.




  A: incorreta. A decisão em controle de constitucionalidade vincula toda a Administração Pública e o Poder Judiciário, mas não o Legislativo (art. 102, § 2º, CF); B: incorreta. A doutrina clássica entende que o ato inconstitucional é nulo. Entretanto, embora nulo, pode ter seus efeitos reconhecidos por algum tempo, cessando a partir da decisão que reconhece a inconstitucionalidade ou em outro momento a ser definido pelo STF (art. 27 da Lei 9.868/1999); C: Iincorreta. O amicus curiae também é admitido em recursos extraordinários com repercussão geral, hipótese de controle difuso, desde que demonstre representatividade adequada (pertinência temática); D: correta. Art. 102, § 2º, CF; E: incorreta. O art. 11, § 2º, da Lei 9.868/1999 permite a repristinação da legislação anterior, salvo expressa manifestação em contrário. TM 




  
Gabarito “D”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) Acerca do controle de constitucionalidade das normas, julgue os itens subsecutivos.




  (1) Situação hipotética: O presidente da República ajuizou no STF ação direta de inconstitucionalidade que impugna a constitucionalidade de uma lei estadual com base em precedente dessa corte. A petição inicial dessa ação também foi assinada pelo AGU. Assertiva: Nessa situação, conforme entendimento do STF, o AGU deverá defender a constitucionalidade da lei ao atuar como curador da norma.




  (2) Considerando-se que a emenda constitucional, como manifestação do poder constituinte derivado, introduz no ordenamento jurídico normas de hierarquia constitucional, não é possível a declaração de inconstitucionalidade dessas normas. Assim, eventuais incompatibilidades entre o texto da emenda e a CF devem ser resolvidas com base no princípio da máxima efetividade constitucional.




  (3) O caso Marbury versus Madison, julgado pela Suprema Corte norte-americana, conferiu visibilidade ao controle difuso de constitucionalidade, tendo a decisão se fundamentado na supremacia da Constituição, o que, consequentemente, resultou na nulidade das normas infraconstitucionais que não estavam em conformidade com a Carga Magna.




  1. incorreta. A regra é de que o Advogado-Geral da União atua como curador da constitucionalidade das leis, ou seja, tem o dever de defender a constitucionalidade da norma quando é questionada perante o STF (art. 103, § 3º, CF). Entretanto, interpretando a norma do art. 103, § 3º, CF, o Supremo entendeu “ser necessário fazer uma interpretação sistemática, no sentido de que o § 3º do art. 103 da CF concede à AGU o direito de manifestação, haja vista que exigir dela defesa em favor do ato impugnado em casos como o presente, em que o interesse da União coincide com o interesse do autor, implicaria retirar-lhe sua função primordial que é a defender os interesses da União (CF, art. 131). Além disso, a despeito de reconhecer que nos outros casos a AGU devesse exercer esse papel de contraditora no processo objetivo, constatou-se um problema de ordem prática, qual seja, a falta de competência da Corte para impor-lhe qualquer sanção quando assim não procedesse, em razão da inexistência de previsão constitucional para tanto” (ADIn 4309/TO, Rel. Min. Cezar Peluso). Vide Informativo STF 562/2009. O AGU tampouco precisa defender a constitucionalidade da norma quando já houver precedentes do STF pela inconstitucionalidade, como é o caso da questão; 2. incorreta. O STF tem firme jurisprudência no sentido de que as normas constitucionais oriundas de emendas à constituição (fruto do Poder Constituinte Derivado) podem ser objeto de controle de constitucionalidade. Apenas as normas constitucionais originárias não podem ser objeto de controle; 3. incorreta. É assente na doutrina que o caso Marbury x Madison inaugurou o controle de constitucionalidade difuso nos EUA, afirmando a supremacia da Constituição e do Poder Judiciário para conferir a “última palavra” sobre a interpretação e a aplicação da Constituição. Entretanto, como explica o professor Rodrigo Brandão em artigo sobre o precedente americano, “cuida-se, a bem da verdade, de leitura dos seus fundamentos com total abstração do seu ‘dispositivo’, e, sobretudo, do contexto político vivido nos EUA na primeira década do século XIX”. ‘William Marbury e outros, embora nomeados pelo governo (anterior) para o cargo de juiz de paz no Distrito de Colúmbia, não receberam as suas investiduras, pois Marshall, na condição de Secretário de Estado de (John) Adams, não teve tempo de entregá-las; assim postulavam a obtenção de ordem judicial que compelisse o novo governo a dar-lhes posse’. O mesmo Marshall, que era secretário de Estado do Presidente anterior (John Adams), julgou o caso como Ministro da Suprema Corte dos EUA. ‘Marshall afirmou, inicialmente, que os impetrantes possuíam direito à investidura nos cargos, já que o poder discricionário do Executivo se encerraria no momento da nomeação, de modo que após a prática deste ato deveria ser respeitada a estabilidade dos juízes em seus cargos. Assim, a conduta de Madison, secretário de Estado de (Thomas) Jefferson (Presidente que sucedeu John Adams), no sentido de reter os atos de investidura foi tida como ilegal, na medida em que violara o direito dos nomeados a exercerem o cargo de juiz de paz pelo lapso de tempo determinado legalmente. Todavia, o desafio perpetrado ao governo de Jefferson parou por aí. Sob o argumento de que as competências originárias da Suprema Corte estão submetidas à ‘reserva de Constituição’, a Corte reconheceu a inconstitucionalidade do dispositivo legal que lhe concedera competência para julgar o caso, e, assim, negou-se a ordenar o Presidente a dar posse aos impetrantes”. A ação, portanto, não foi conhecida. Ver Rodrigo Brandão, “O outro lado de Marbury x Madison”.TM 




  
Gabarito Gabarito “1E, 2E, 3E”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre o controle de constitucionalidade de leis no Brasil, assinale a opção incorreta.




  (A) Respeitadas as regras processuais de distribuição e competência, a qualquer juiz ou tribunal do país é reconhecido o poder de controlar a conformidade dos atos normativos à Constituição, desde que a decisão do litígio reclame, como premissa lógica, o exame do tema da inconstitucionalidade, configurando, portanto, como uma questão prejudicial.




  (B) No controle difuso de constitucionalidade, a matéria da constitucionalidade é pedido deduzido na ação e não na sua causa de pedir.




  (C) O sistema brasileiro adota o controle misto de constitucionalidade, convivendo com o controle concentrado e o controle difuso de constitucionalidade, sendo o primeiro relacionado com o controle principal e abstrato e o segundo com o modelo incidental e concreto.




  (D) No sistema brasileiro há o controle de constitucionalidade político e o jurisdicional.




  (E) No sistema brasileiro admite-se o controle judicial preventivo, nos casos de mandado de segurança impetrado por parlamentar com objetivo de impedir a tramitação de projeto de emenda constitucional lesiva às cláusulas pétreas.




  A: correta. No sistema difuso de constitucionalidade, também adotado pelo Brasil, cabe a qualquer juiz ou tribunal reconhecer a inconstitucionalidade de leis ou atos normativos; B: incorreta. No controle difuso, a declaração de inconstitucionalidade não é aduzida como pedido principal da ação, mas como causa de pedir. Será pedido principal nas ações de controle concentrado de constitucionalidade; C: correta. O controle difuso é exercido por qualquer juiz ou tribunal, ao apreciar as causas que lhes são apresentadas e o controle concentrado é exercido diretamente no STF ou nos Tribunais de Justiça/Tribunais Regional Federais, conforme a competência para apreciar e julgar a matéria; D: correta. Em regra é realizado pelo Poder Judiciário (controle judicial repressivo), em controle concentrado (por exemplo, em ADIN ou em ADPF) ou em controle difuso (via recurso extraordinário ao STF, por exemplo). Entretanto, o Poder Legislativo também pode exercer o controle de constitucionalidade, seja preventivamente (nas comissões de constituição e justiça), ou de modo repressivo (controle político repressivo), como no caso de não aprovação, pelo Congresso Nacional, de Medida Provisória por inconstitucionalidade ou pela sustação congressual de ato do Executivo que exorbite dos limites de delegação legislativa (art. 49, V, da CF); E: correta. O STF admite a hipótese de impetração de mandado de segurança por parlamentar, para impedir a tramitação de emenda à constituição que vise a abolir cláusulas pétreas, reconhecendo-lhe o direito líquido e certo ao devido processo legislativo. Notem que apenas os parlamentares podem impetrar mandado de segurança nesse caso. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Assinale a opção correta.




  (A) Os vícios formais traduzem defeito de formação do ato normativo, pela inobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental ou pela violação de regras de competência. Nesses casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, no seu procedimento de formação, na sua forma final, atingindo diretamente seu conteúdo.




  (B) No direito brasileiro, a consolidação do sistema de controle com amplo poder de julgar as questões constitucionais inclui a matéria relativa à interpretação de normas de regimento legislativo, não circunscrevendo-se no domínio interna corporis.




  (C) A inconstitucionalidade material envolve não somente o contraste direto do ato legislativo com o parâmetro constitucional, mas também a aferição do desvio de poder ou do excesso de poder legislativo.




  (D) O controle de convencionalidade passou a ser estudado no Brasil especialmente após a entrada em vigor da Emenda Constitucional n. 45/2004 e a partir das decisões do Supremo Tribunal Federal que elevaram o status de todos os tratados de direitos humanos a patamar de emendas constitucionais, excluindo, consequentemente, o controle de constitucionalidade sobre as regras jurídicas de caráter doméstico.




  (E) Não há distinção entre inconstitucionalidade originária e inconstitucionalidade superveniente.




  A: incorreta. A parte inicial está correta, mas o vício formal não atinge o conteúdo da norma. Se o vício estiver no conteúdo, terá natureza material (não formal). Por oportuno, lembremos que os vícios formais podem ser: a) orgânicos; b) formais propriamente ditos; c) formais por violação a pressupostos objetivos do ato; B: incorreta. As normas previstas nos regimentos internos das casas legislativas são tidas como questões interna corporis, de natureza política, não sendo passível de controle de constitucionalidade – a não ser que estejam em confronto com a Constituição ou nos casos de proposta de emenda constitucional tendente a abolir cláusulas pétreas (pela via do mandado de segurança impetrado por parlamentar); C: correta, de acordo com doutrina de Gilmar Ferreira Mendes. No entanto, alguns doutrinadores defendem limites ao controle do Judiciário, frente à margem de conformação do legislador; D: incorreta. Embora a primeira parte esteja correta, a EC 45/2004 não elevou o status de todos os tratados internacionais, mas inseriu o § 3º ao art. 5º da CF, prevendo a possibilidade de os tratados internacionais sobre direitos humanos terem o mesmo status das emendas constitucionais, caso observado o procedimento previsto no art. 5º, § 3º, CF; E: incorreta. Haverá inconstitucionalidade originária se a norma infraconstitucional analisada for inconstitucional em relação à norma constitucional vigente (que é o seu parâmetro). Haverá inconstitucionalidade superveniente se, por força de uma nova ordem constitucional, a norma infraconstitucional que já existia quando do advento da nova constituição, se tornar inconstitucional de acordo com esse novo parâmetro. Para o STF não há inconstitucionalidade superveniente, o caso será de recepção ou não da norma infraconstitucional anterior (em face da nova constituição). TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre a concessão de medida cautelar em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), é correto afirmar que:




  (A) a Constituição Federal de 1988 estabelece que a medida cautelar somente será concedida por maioria de 2/3 dos membros do Supremo Tribunal Federal.




  (B) a medida cautelar somente pode ser concedida depois da manifestação do Procurador-Geral da República, que dispõe do prazo de 3 dias.




  (C) admite-se, conforme jurisprudência do STF, a concessão monocrática de medida cautelar, em caráter excepcional e ainda que fora do período de recesso da Corte.




  (D) não cabe medida cautelar contra Emenda Constitucional promulgada.




  (E) a medida cautelar será concedida por decisão de 2/3 dos membros do Superior Tribunal de Justiça.




  A: incorreta. A CF não prevê quórum para a concessão de cautelar em ADI. Está previsto no art. 10 da Lei 9.868/1999 e é de maioria absoluta; B: incorreta. O Relator ouvirá o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da República somente se entender indispensável (art. 10, § 1º, Lei 9.868/1999); C: correta. A regra é de que a cautelar será apreciada em sessão plenária. Entretanto, pode ser deferida pelo Presidente do Tribunal nos períodos de recesso, sujeita a referendo do plenário e, se a Corte não estiver de recesso, de forma excepcionalíssima, se a espera pela próxima sessão plenária colocar em risco a utilidade do direito. TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, assinale a opção incorreta.




  (A) A Constituição de 1934, mantendo o sistema de controle difuso, introduziu a ação direta de inconstitucionalidade interventiva, a cláusula de reserva de plenário e a atribuição ao Senado Federal de competência para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei ou ato declarado inconstitucional por decisão definitiva.




  (B) A ruptura do chamado “monopólio da ação direta”, outorgado ao Procurador-Geral da República para o exercício de controle de constitucionalidade de leis no Brasil, ocorreu com a Constituição de 1946.




  (C) A partir da Constituição de 1891 consagrou-se, no direito brasileiro, a técnica do controle difuso de constitucionalidade, repressivo, posterior, pela via da exceção ou defesa, pela qual a declaração de inconstitucionalidade se implementa de modo incidental como prejudicial ao mérito.




  (D) A Constituição de 1824 não contemplava qualquer modalidade de controle de constitucionalidade das leis. Era outorgada ao Poder Legislativo, sob influência francesa, a atribuição de fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revogá-las, bem como velar pela guarda da Constituição.




  (E) A Constituição de 1937 vedou expressamente ao Poder Judiciário conhecer das questões exclusivamente políticas.




  A: correta. Tais institutos encontram-se no texto da Constituição de 1934 pela primeira vez na história constitucional brasileira; B: incorreta. Apenas a partir da Constituição de 1988 ampliou-se o rol de legitimados ativos para a propositura de ADI (art. 103, I a IX, CF); C: correta. O controle difuso de constitucionalidade foi previsto na Constituição de 1891 por influência do direito norte-americano; D: correta. Vigorava a supremacia do Parlamento quanto à interpretação das normas constitucionais; E: correta. Hoje se verifica o contrário, haja vista o descrédito do Parlamento e a ascensão do Judiciário. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Município – Boa Vista/RR – 2019 – CESPE/CEBRASPE) A respeito de controle de constitucionalidade, julgue o próximo item.




  (1) Os tribunais de justiça possuem competência para julgar ação direta de inconstitucionalidade movida em desfavor de lei orgânica municipal, desde que o parâmetro para a fundamentação dessa ação seja a Constituição Federal.




  Errado, pois a lei orgânica municipal seria caso de ADPF, bem como o STF fixou que tal competência somente em face da Constituição Estadual (ADI 347, STF): “É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, antes e depois de 1988, no sentido de que não cabe a tribunais de justiça estaduais exercer o controle de constitucionalidade de leis e demais atos normativos municipais em face da Constituição federal.”. AB




  
Gabarito 1E







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Proposta ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal,




  (A) o autor poderá desistir da ação apenas enquanto não juntado aos autos do processo o parecer emitido pelo Procurador Geral da República.




  (B) o Advogado-Geral da União não será citado para a defesa do ato normativo impugnado quando esse tiver sido editado em âmbito estadual.




  (C) a decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do ato normativo impugnado poderá ser tomada na hipótese de estarem presentes na sessão apenas oito Ministros, podendo ser declarado inconstitucional, com efeitos vinculantes, pelo voto de cinco dos presentes.




  (D) o Tribunal poderá conceder medida cautelar com eficácia contra todos, mas não para alcançar atos jurídicos praticados anteriormente à decisão judicial.




  (E) a concessão de medida cautelar pelo Tribunal torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário.




  Correta é a letra E, conforme artigo 11, §2º, da Lei 9.868/ 99. A letra A está errada, conforme artigo 5º, da citada Lei. A letra B está errada (artigo 103, §3º, da CF e ADI 3.413, STF). A letra C está incorreta, pois requer 6 ministros. A letra D está errada (artigo 11, §1º, da CF). AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Determinado Estado da Federação editou lei instituindo gratificação financeira mensal, a ser acrescida ao subsídio pago ao Governador e ao Vice-Governador, sendo devida em razão do exercício de segundo mandato eletivo no mesmo cargo. Essa norma inspirou a previsão em Lei Orgânica Municipal de igual vantagem econômica para beneficiar Prefeito e Vice-Prefeito. Considerando a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal −STF:




  (A) apenas a lei municipal contraria a Constituição Federal, mas não poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, ainda que possa ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental.




  (B) ambas as leis são compatíveis com a Constituição Federal, mas a gratificação somente poderá ser paga aos titulares dos mandatos eletivos se observado o limite remuneratório máximo imposto pela Constituição Federal aos agentes políticos beneficiados.




  (C) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, mas, na hipótese de violarem também a Constituição do respectivo Estado, caberá apenas ao Tribunal de Justiça, e não ao STF, o exercício do controle abstrato e principal de sua constitucionalidade, sendo permitida a interposição de recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual.




  (D) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, podendo a lei estadual ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respectivo Estado reproduza a norma da Constituição Federal que dispõe sobre a matéria.




  (E) apenas a lei estadual contraria a Constituição Federal, podendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respectivo Estado reproduza a norma da Constituição Federal que dispõe sobre a matéria, sendo permitida a interposição de recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual.




  Correta é a letra D, pois assim determinou o STF: “1. Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. Precedentes. 2. O regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal, o que não é o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual.” (RE 650.898. Rel. Min. Roberto Barroso. STF). A partir dessa decisão, as demais alternativas estão equivocadas, tendo em vista o caso concreto apresentado pela questão. AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Considerando a ausência de lei federal na matéria, determinado Estado editou lei, de iniciativa parlamentar, para o fim de exigir que os ônibus que realizam o serviço público de transporte coletivo municipal e intermunicipal de passageiros contem com equipamentos redutores de estresse aos motoristas e cobradores. Trata-se de norma que, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, revela-se




  (A) inconstitucional, uma vez que apenas poderia dispor sobre equipamentos dos ônibus que realizam o serviço de transporte coletivo intermunicipal de passageiros, já que o transporte coletivo municipal se insere no âmbito da competência municipal.




  (B) constitucional, uma vez que, embora disponha sobre transporte, matéria de competência privativa da União, a ausência de lei federal permite aos Estados legislar sobre questões específicas de seu interesse.




  (C) constitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência legislativa concorrente entre União e Estados, que poderão exercer a competência legislativa plena na ausência de norma federal.




  (D) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de iniciativa legislativa privativa dos Chefes do Poder Executivo estadual e municipal.




  (E) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência privativa da União, que poderia ser objeto de lei estadual apenas na hipótese de lei federal autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas na matéria.




  Correta é a letra E, nos moldes da jurisprudência do STF: “Competências legislativas exclusivas da União. Ofensa aparente ao art. 22, incs. I e XI, da CF. Liminar concedida. Precedentes. Aparenta inconstitucionalidade, para efeito de liminar, a lei distrital ou estadual que dispõe sobre obrigatoriedade de equipar ônibus usados no serviço público de transporte coletivo com dispositivos redutores de estresse a motoristas e cobradores e de garantir-lhes descanso e exercícios físicos.” (ADI 3671. STF). Além disso, conforme artigo 22, XI, da CF. As letras B e C estão erradas, pois a inconstitucionalidade é evidente. A letra A e D estão incorretas, pois é caso de competência privativa da União. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Determinado Município editou lei para fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais de venda de bebidas alcoólicas de modo incompatível com o horário de funcionamento estabelecido por lei do respectivo Estado. De acordo com a Constituição Federal e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal − STF, a referida lei municipal




  (A) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, muito embora a lei estadual deva ser regularmente aplicada aos estabelecimentos comerciais situados em Municípios que não têm disciplina legislativa sobre a matéria.




  (B) invadiu competência dos Estados, podendo ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental perante o STF por violação do princípio federativo.




  (C) invadiu competência dos Estados, podendo ter sua constitucionalidade discutida apenas em sede de controle difuso e incidental de constitucionalidade, já que a aferição da compatibilidade da lei municipal com a ordem jurídica constitucional demanda o exame do ato normativo estadual infraconstitucional.




  (D) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, sendo inconstitucional a lei estadual, que poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, mas não poderá ser objeto de reclamação constitucional, ainda que a lei estadual tenha contrariado súmula vinculante editada na matéria.




  (E) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, sendo inconstitucional a lei estadual, que poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, bem como de reclamação constitucional, visto que a lei estadual contrariou súmula vinculante editada na matéria.




  Correta é a letra D, com base na Súmula Vinculante 38, do STF: “É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial.”. No mesmo sentido o RE 852.233. Rel. Min. Roberto Barroso. STF). Além disso, não cabe reclamação constitucional, pois não é caso de ato administrativo ou decisão judicial, nos termos do artigo 103-A, §3º, da CF: “Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (...) § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.”. Em raciocínio inverso, nota-se que as demais alternativas estão equivocadas. AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Projeto de Lei estadual de iniciativa do Chefe do Poder Executivo cria órgão incumbido da realização de exames médicos em crianças e adolescentes, bem como cargos públicos com atribuições voltadas para essas atividades, tendo sido apresentada emenda parlamentar que acrescentou às competências do referido órgão a realização gratuita de teste de maternidade e de paternidade aos beneficiários da Assistência Judiciária Gratuita. Paralelamente foi apresentado projeto de lei de iniciativa parlamentar para obrigar o Poder Público a realizar, gratuitamente, teste de maternidade e de paternidade aos beneficiários da Assistência Judiciária, sem indicar o órgão estadual competente para desempenhar essa função. À luz das disposições da Constituição Federal sobre processo legislativo,




  (A) o primeiro projeto de lei é constitucional, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar, sendo, no entanto, inconstitucional o segundo, por tratar de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.




  (B) a emenda parlamentar é constitucional, assim como o segundo projeto de lei.




  (C) o primeiro projeto de lei é constitucional, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar, sendo, no entanto, inconstitucional o segundo por criar despesa para o Poder Executivo.




  (D) ambos os projetos de lei são constitucionais, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar.




  (E) a emenda parlamentar é inconstitucional, uma vez que implicou aumento de despesas em projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, sendo constitucional o segundo projeto de lei.




  Correta é a letra E, conforme artigos 61, §1º, bem como artigo 63, I, ambos da Constituição Federal. Perante o STF, RE 745.811 e ADI 2.079. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Certo Estado, ao editar lei dispondo sobre a estrutura dos órgãos do Poder Executivo, determinou, entre outras medidas:




  Art. 1º O Chefe do Poder Executivo poderá, mediante decreto, promover as reformas necessárias à adequação dos órgãos, entes e unidades integrantes das suas estruturas básica e operacional, compreendendo:




  I. criação e extinção, fixando-lhes as respectivas competências, denominações e atribuições;




  II. vinculação, denominação e estrutura operacional;




  III. a criação e as atribuições de cargos públicos.




  À luz da Constituição Federal, trata-se de lei que se mostra




  (A) inconstitucional no que toca à autorização para que Decreto crie e extinga órgãos públicos, e que fixe as respectivas competências e atribuições, bem como para que crie cargos públicos e que defina suas atribuições.




  (B) constitucional, uma vez que cabe ao Poder Executivo dispor sobre as matérias que a Lei delegou à disciplina por Decreto, sendo esse o instrumento normativo adequado para instituir regulamentos para a fiel execução das leis.




  (C) inconstitucional apenas no que toca à autorização para que Decreto crie cargos públicos, uma vez que as demais matérias se inserem no âmbito da competência constitucional do Governador para discipliná-las mediante Decreto.




  (D) inconstitucional no que toca à autorização para que Decreto crie e extinga órgãos, bem como para que crie cargos públicos, embora possa a Lei delegar ao Governador a fixação das atribuições de cargos públicos por Decreto.




  (E) inconstitucional apenas no que toca à autorização para que Decreto crie cargos públicos, bem como para que defina suas atribuições, podendo delegar ao Governador a disciplina das demais matérias por Decreto.




  Correta é a letra A, nos moldes da jurisprudência do STF: “ À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando não importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e e art. 84, VI, a da Constituição federal). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.”. (ADI 2.857).AB




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Suponha que em 31 de dezembro de 2017 foi editada lei de iniciativa do Tribunal de Contas da União aumentando a remuneração dos respectivos servidores, embora tenha sido constatado que o projeto de lei não estava amparado em prévia dotação orçamentária suficiente para arcar com a vantagem remuneratória no exercício de 2018. A falta de previsão de dotação orçamentária para fazer frente às despesas criadas pela lei fundamentou o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal contra o referido ato normativo federal. Nessa situação, considerando o disposto na Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei federal mostra-se




  (A) compatível formal e materialmente com a Constituição Federal, não sendo exigível a prévia dotação orçamentária para que a lei seja aplicada no exercício de 2018.




  (B) incompatível com a Constituição Federal, por ter sido aprovada sem prévia dotação orçamentária suficiente, o que, embora não autorize sua declaração de inconstitucionalidade em sede de ação direta, impede que seja aplicada em 2018.




  (C) incompatível com a Constituição Federal, devendo ser declarada formalmente inconstitucional, uma vez que o projeto de lei tratou de matéria de iniciativa privativa de uma das Casas do Congresso Nacional.




  (D) incompatível com a Constituição Federal, devendo ser declarada formalmente inconstitucional, uma vez que o projeto de lei tratou de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República.




  (E) incompatível com a Constituição Federal, por ter sido aprovada sem prévia dotação orçamentária suficiente, devendo ser declarada inconstitucional por esse motivo.




  Correta é a letra B, correlacionada especificamente com a jurisprudência do STF (ADI 3.599): “A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro.”. AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) A Constituição de determinado Estado determina que as Secretarias de Estado serão assessoradas juridicamente por advogados de livre nomeação e exoneração, cabendo-lhes o desempenho de atividade de consultoria jurídica, ao passo que a representação judicial da unidade federada será exercida por Procuradores do Estado admitidos por concurso público e organizados em carreira. Trata-se de norma estadual que se mostra




  (A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica referida deve ser exercida por Procuradores do Estado admitidos por concurso público e organizados em carreira, embora a Constituição Estadual pudesse ter atribuído exclusivamente a ocupantes de cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, a representação judicial da unidade federada.




  (B) compatível com a Constituição Federal, uma vez que cabe ao Estado, no exercício de sua autonomia organizacional e administrativa, estabelecer as normas aplicáveis à sua advocacia pública.




  (C) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a matéria se insere no âmbito da iniciativa legislativa do Governador, não podendo, portanto, ser disciplinada na Constituição do Estado.




  (D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica referida somente poderia ser exercida por advogados ocupantes de cargos públicos em comissão caso não fosse prevista na própria Constituição do Estado a instituição da carreira de Procurador do Estado.




  (E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica e a representação judicial referidas devem ser exercidas por Procuradores do Estado admitidos por concurso público e organizados em carreira.




  Correta é a letra E, conforme jurisprudência do STF: “É inconstitucional o diploma normativo editado pelo Estado-membro, ainda que se trate de emenda à Constituição estadual, que outorgue a exercente de cargo em comissão ou de função de confiança, estranho aos quadros da Advocacia de Estado, o exercício, no âmbito do Poder Executivo local, de atribuições inerentes à representação judicial e ao desempenho da atividade de consultoria e de assessoramento jurídicos, pois tais encargos traduzem prerrogativa institucional outorgada, em caráter de exclusividade, aos Procuradores do Estado pela própria Constituição da República. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Magistério da doutrina. – A extrema relevância das funções constitucionalmente reservadas ao Procurador do Estado (e do Distrito Federal, também), notadamente no plano das atividades de consultoria jurídica e de exame e fiscalização da legalidade interna dos atos da Administração Estadual, impõe que tais atribuições sejam exercidas por agente público investido, em caráter efetivo, na forma estabelecida pelo art. 132 da Lei Fundamental da República, em ordem a que possa agir com independência e sem temor de ser exonerado “ad libitum” pelo Chefe do Poder Executivo local pelo fato de haver exercido, legitimamente (...).”. (ADI 4.843). AB




  
Gabarito “E”







  5. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) A política de cotas raciais adotada por universidade pública, segundo o entendimento do STF, é




  (A) constitucional na medida em que transforma o judiciário em árbitro, segundo um critério absolutamente artificial, o fenótipo, para conceder direitos, o que atende o princípio da reserva de jurisdição.




  (B) constitucional, também chamada de discriminação reversa, apenas se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhe deu origem.




  (C) inconstitucional em vista de que são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




  (D) inconstitucional porque constitui uma forma de racismo reverso, o que é vedado pelo princípio da isonomia e da igualdade, ambos previstos no artigo 5º da Constituição Federal.




  (E) uma ação afirmativa constitucionalmente válida, desde que prevista em lei complementar nacional.




  É o que decidiu o plenário do STF ao julgar a ADC 41/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 08/06/2017, DJe 17/08/2017. AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Acerca dos direitos fundamentais individuais expressos na Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção correta.




  (A) Uma das dimensões dos direitos fundamentais individuais é a sua concepção como direitos de defesa, ou seja, esses direitos asseguram uma esfera de liberdade individual contra qualquer interferência estatal vinda do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário.




  (B) A concepção dos direitos fundamentais como direitos de defesa limita o poder estatal, assegurando ao indivíduo uma esfera de liberdade e, concomitantemente, um direito subjetivo para evitar interferência indevida ou eliminar agressão no âmbito de proteção do direito fundamental.




  (C) No que diz respeito ao dever de proteção, não se pode impor ao Estado uma obrigação de proibir determinadas condutas de agressão a direitos fundamentais, pois isso representaria uma inadmissível ingerência estatal na esfera de liberdade das pessoas.




  (D) Uma vez assegurada sua dimensão de direitos de defesa, os direitos fundamentais individuais podem ser considerados efetivamente protegidos, não se exigindo mais nenhuma obrigação estatal para criar as condições necessárias ao exercício concreto daqueles direitos constitucionalmente garantidos.




  (E) Os direitos fundamentais asseguram a liberdade individual contra intervenção ilegítima do poder público; por conseguinte, a falta de lei não pode ser considerada afrontosa aos direitos fundamentais.




  A doutrina ensina que: “Os direitos de defesa caracterizam-se por impor ao Estado um dever de abstenção, um dever de não interferência, de não intromissão no espaço de autodeterminação do indivíduo. Esses direitos objetivam a limitação da ação do Estado. Destinam-se a evitar ingerência do Estado sobre os bens protegidos (liberdade, propriedade...) e fundamentam pretensão de reparo pelas agressões eventualmente consumadas” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 158). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) No que diz respeito aos denominados remédios constitucionais, assinale a opção correta.




  (A) Uma vez impetrado habeas corpus para cessar violência ou coação à liberdade de locomoção de alguém, não pode o impetrante desistir da ação, pois isso representaria violação de direitos fundamentais consagrados constitucionalmente.




  (B) O mandado de segurança pode ser proposto por qualquer cidadão e tem por finalidade a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público, seja tal patrimônio da União, de estado, do Distrito Federal, de município, de empresa pública, de sociedade de economia mista ou de entidade autárquica.




  (C) O habeas corpus preventivo é aquele utilizado para afastar ameaça à liberdade de locomoção, ao passo que o habeas corpus repressivo é impetrado quando a pessoa pensa que está sofrendo violência ou coação em sua liberdade de locomoção. Por isso, o habeas corpus preventivo é chamado, também, de habeas corpus real, enquanto o habeas corpus repressivo é designado como habeas corpus putativo.




  (D) O mandado de segurança coletivo e o mandado de injunção coletivo são institutos análogos, pois ambos objetivam a proteção de direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, mas se diferenciam na ordem constitucional, uma vez que o mandado de injunção coletivo é utilizado, entre outras finalidades, para afastar ou corrigir abuso de poder ou ilegalidade contra direito líquido e certo que sejam praticados por autoridade ou agentes no exercício de função pública.




  (E) O habeas data, além de assegurar o acesso a informações relativas à pessoa do impetrante que constem de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou que sejam de caráter público, serve, ainda, para retificar dados, quando não se preferir fazê-lo por processo sigiloso, de cunho administrativo ou judicial.




  Essas finalidades do habeas data estão previstas no art. 5º, LXXII, da CF, sendo que a Lei nº 9.507/1997, que regula e disciplina rito processual desse remédio constitucional as ampliou prescrevendo que é cabível também para a anotação nos assentamentos do interessado, de contestação ou explicação sobre dado verdadeiro, mas justificável e que esteja sob pendência judicial ou amigável (art. 7º, III). AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Art. 5.º [...]




  LXIII – o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;




  Brasil. Constituição Federal de 1988.




  Consagrado no dispositivo constitucional reproduzido anteriormente, o direito do preso ao silêncio




  (A) inclui o direito a não responder perguntas, mas esse silêncio em relação às perguntas formuladas pelo juiz competente poderá ser valorado em prejuízo da defesa, conforme o caso concreto em julgamento.




  (B) inclui o direito a não responder perguntas formuladas pela autoridade policial, salvo aquelas relacionadas a crimes contra criança e adolescente.




  (C) não inclui a vedação de exames de ingerência corporal, tais como o exame de alcoolemia, o fornecimento de padrões gráficos, o soro da verdade e a ingestão de substância química para descoberta da verdade.




  (D) inclui a exigência legal de o acusado ser informado pela autoridade do direito de permanecer calado, sendo, entretanto, advertido de que o seu silêncio importará em confissão da matéria de fato.




  (E) inclui o direito a não participar na formação da culpa, não produzindo o acusado provas contra si; nesse sentido, o silêncio atua no controle da qualidade e idoneidade do material probatório.




  Sobre esse dispositivo constitucional, a doutrina ensina que: “O direito do preso – a rigor o direito do acusado – de permanecer em silêncio é expressão do princípio da não autoincriminação, que outorga ao preso e ao acusado em geral o direito de não produzir provas contra si mesmo (art. 5º, LXIII)” (MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 573). AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A Constituição Federal, no art. 5º, inciso XXXV, determina que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Nesses termos, é correto afirmar que




  (A) configura o princípio da inafastabilidade da jurisdição, também conhecido como princípio do devido processo legal e da proibição do juízo ou tribunal de exceção.




  (B) a tutela jurisdicional pode ser invocada imediatamente nos casos e questões relativas à disciplina e às competições desportivas, não ficando condicionadas ao anterior esgotamento das instâncias da Justiça Desportiva.




  (C) há órgãos administrativos com função de julgamento, como se dá, por exemplo, com os Tribunais de Contas da União e dos Estados, e as decisões desses órgãos não poderão ser revistas pelo Poder Judiciário.




  (D) o Brasil adota o sistema da chamada jurisdição dúplice, entregando a atividade jurisdicional ao Poder Judiciário e também aos órgãos de contencioso administrativo, criados de acordo com a lei.




  (E) não se traduz em garantia do mero ingresso em juízo, ou somente do julgamento das pretensões trazidas a juízo, mas na garantia da própria tutela jurisdicional, a quem tiver razão.




  A: Incorreta. Os princípios do devido processo legal (CF, art. 5º, LIV) e a proibição do juízo ou tribunal de exceção (CF, art. 5º, XXXVII) são princípios autônomos previstos na Constituição Federal. B: Incorreta. O § 1º do art. 217 da CF, dispõe de forma contrária: “O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei”. C: Incorreta. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, as decisões de órgãos administrativos com função de julgamento poderão ser revisadas pelo Poder Judiciário (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 946-957). D: Incorreta. O Brasil não adota o sistema da chamada jurisdição dúplice (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 27. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 952). E: Correta. Esse conceito é trazido literalmente por Cândido Rangel Dinamarco (In Instituições de Direito Processual Civil. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 198). AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Considerando a doutrina e jurisprudência a respeito do Mandado de Segurança, é correto afirmar que




  (A) é admitido contra lei ou decreto de efeitos concretos, assim entendidos aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que criam municípios ou desmembram distritos.




  (B) não está previsto para a defesa de direitos individuais subjetivos, mas deverá ser impetrado na defesa de interesse de uma categoria, classe ou grupo, independentemente da autorização dos associados.




  (C) o Estado membro dispõe de legitimação para propor mandado de segurança coletivo contra a União em defesa de supostos interesses da população residente na unidade federada.




  (D) não pode ser interposto por parlamentar com a finalidade específica de coibir atos praticados no processo de aprovação de emendas constitucionais que não se compatibilizam com o processo legislativo constitucional.




  (E) não pode ser proposto por diferentes órgãos públicos despersonalizados, tais como as Presidências das Mesas dos Legislativos, ainda que tenham prerrogativas ou direitos próprios a defender.




  A: Correta. Conforme pondera a doutrina: “pela Súmula 266 do STF, ‘não cabe mandado de segurança contra lei em tese’; mas esta proibição não atinge norma que veicule autênticos atos administrativos, os quais estejam produzindo efeitos concretos individualizados” (BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 579. Grifos no original). B: Incorreta. O mandado de segurança está previsto para a defesa de direitos individuais (CF, art. 5º, LXIX) e para a defesa de direito coletivo (CF, art. 5º LXX). C: Incorreta. A legitimidade ativa do mandado de segurança coletivo é do partido político com representação no Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano em defesa dos interesses de seus membros ou associados (CF, art. 5º LXX). D: Incorreta. Segundo a doutrina: “O Supremo Tribunal Federal admite a legitimidade do parlamentar para impetrar mandado de segurança com a finalidade de coibir atos praticados no processo de aprovação de lei ou emenda constitucional incompatíveis com disposições constitucionais que disciplinam o processo legislativo. Se trata de hipótese excepcional de apreciação de constitucionalidade de modo preventivo pelo guardião da Constituição Federal” (LAZARI, Rafael de. Direito constitucional. 6. ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2022, p. 632). E: Incorreta. A doutrina aponta que: “Além das pessoas física ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, os órgãos públicos despersonalizados são dotados de capacidade processual e podem impetrar o mandado de segurança individual, como as chefias dos Executivos federal, estadual, distrital ou municipal, as Presidências das Mesas dos Legislativos, Presidência dos Tribunais, a Presidência do Tribunal de Contas, o Ministério Público e os demais órgãos da Administração Pública que tenham direitos a defender fundamentados no writ constitucional” (LAZARI, Rafael; NISHIYAMA, Adolfo Mamoru. Processo constitucional. 4. ed. Belo Horizonte: D’Plácido, 2022, p. 213. Grifos no original). AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) Acerca dos remédios constitucionais, julgue os próximos itens.




  (1) Pessoa jurídica pode impetrar habeas corpus.




  (2) Embora não tenham personalidade jurídica própria, os órgãos públicos titulares de prerrogativas e atribuições emanadas de suas funções públicas — como, por exemplo, as câmaras de vereadores, os tribunais de contas e o MP — têm personalidade judiciária e, por conseguinte, capacidade ativa de ser parte em mandado de segurança para defender suas atribuições constitucionais e legais.




  1. correta. Pessoas jurídicas podem impetrar HC, mas em favor de pessoa física, ou seja, embora possam impetrar o remédio, não podem ser beneficiárias (haja vista a ausência de direito de locomoção); 2. correta. Os entes despersonalizados não podem ajuizar ações pelo procedimento comum, mas podem impetrar mandado de segurança. Veja-se o teor da Súmula 525 do STJ: “A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais” TM 




  
Gabarito Gabarito “1C, 2C”







  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) O Chefe do Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, sem qualquer motivo legal, recusou-se a fornecer para João, funcionário público municipal, a sua certidão de tempo de serviço que é necessária para pedir a sua aposentadoria. Nesse caso, e a fim de garantir seus direitos, João poderá




  (A) recorrer ao Ministério Público.




  (B) propor ação civil pública.




  (C) propor ação popular.




  (D) impetrar o mandado de injunção.




  (E) impetrar o mandado de segurança individual.




  Correta é a letra E, pois trata-se de direito líquido e certo da pessoa do impetrante. A obtenção de certidões para a defesa de direitos é um direito líquido e certo, tanto que não seria caso de habeas data, ainda que não tenha tal alternativa. Letras A, B e D desconexas com o enunciado, logo, erradas. Letra C equivocada, pois não é caso de ofensa à moralidade administrativa. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado/AC – 2017 – FMP) A CF/88 contempla verdadeiro sistema de direitos fundamentais que se caracteriza, dentre outras circunstâncias, pela previsão expressa de normas de sistematização que disciplinam a aplicação dos direitos fundamentais em espécie; quanto às normas de sistematização, é correto afirmar que




  (a) independentemente de qualquer intervenção legislativa, nos termos do art. 5º, § 1º, as normas jus fundamentais são aptas a produzir todos os seus efeitos a partir da mera previsão expressa no texto constitucional.




  (b) os brasileiros e os estrangeiros residentes no Brasil, tal como previsto no caput do art. 5º, são, em igualdade de condições, sujeitos dos direitos fundamentais.




  (c) os turistas, assim como as pessoas jurídicas, não contemplados no caput do art. 5º não são sujeitos de quaisquer direitos fundamentais.




  (d) pessoas jurídicas não são sujeitos de direitos fundamentais.




  (e) direito humano internalizado no ordenamento pátrio como direito fundamental, não obstante permissivo expresso no art. 5°, LXVII, impede a prisão civil do depositário infiel por dívida.




  Correta é a letra E, com base na jurisprudência do STF: “PRISÃO CIVIL. Depósito. Depositário infiel. Alienação fiduciária. Decretação da medida coercitiva. Inadmissibilidade absoluta. Insubsistência da previsão constitucional e das normas subalternas. Interpretação do art. 5º, inc. LXVII e §§ 1º, 2º e 3º, da CF, à luz do art. 7º, § 7, da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica). Recurso improvido. Julgamento conjunto do RE nº 349.703 e dos HCs nº 87.585 e nº 92.566. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.”. (RE 466.343. Rel. Min. Cezar Peluso). AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Acerca dos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção correta.




  (A) Após a condenação criminal transitada em julgado, os direitos políticos do infrator ficarão suspensos enquanto durarem os efeitos da referida condenação.




  (B) Nas situações em que se fizer necessário, o cidadão poderá impetrar habeas data para obter vistas dos autos de processo administrativo de seu interesse.




  (C) O habeas corpus é o instrumento adequado para impedir o prosseguimento de processo administrativo.




  (D) Os direitos fundamentais são personalíssimos, razão por que somente o seu titular tem o direito de renunciá-los.




  A: correta. Art. 15, III, CF; B: incorreta. De acordo com o art. 5º, LXXII, CF, o habeas data somente pode ser proposto: a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; ou b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; C: incorreta. A hipótese é de impetração de mandado de segurança, haja vista não estar em jogo o direito de locomoção; D: incorreta. A doutrina clássica defende a irrenunciabilidade dos direitos fundamentais. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) À luz do entendimento do STF, assinale a opção correta, a respeito dos direitos e garantias fundamentais.




  (A) A licença-maternidade não é garantida à mulher adotante.




  (B) Lei para alteração de processo eleitoral pode ser aplicada no mesmo ano das eleições, desde que seja editada cento e oitenta dias antes do pleito.




  (C) O direito de reunião e o direito à livre expressão do pensamento legitimam a realização de passeatas em favor da descriminalização de determinada droga.




  (D) As prerrogativas constitucionais de investigação das CPIs possibilitam a quebra de sigilo imposto a processo sujeito ao segredo de justiça.




  A: incorreta. O STF estendeu a licença-maternidade também à adotante, por igual prazo. Ver RE 778889, Rel. Min. Roberto Barroso; B: incorreta. De acordo com o art. 16 da CF, a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência; C: correta. Ao julgar a ADPF 197, o STF conferiu interpretação conforme a Constituição ao art. 287 do Código Penal, para não considerar as manifestações em defesa da legalização das drogas como apologia de “fato criminoso”; D: incorreta. CPI não pode quebrar sigilo judicial, conforme decido pelo STF no MS 27.483: “Comissão Parlamentar de Inquérito não tem poder jurídico de, mediante requisição, a operadoras de telefonia, de cópias de decisão nem de mandado judicial de interceptação telefônica, quebrar sigilo imposto a processo sujeito a segredo de justiça. Este é oponível a Comissão Parlamentar de Inquérito, representando expressiva limitação aos seus poderes constitucionais”.TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) A respeito dos remédios constitucionais, assinale a alternativa correta.




  (A) Para efeito de análise de cabimento de mandado de segurança, considera-se líquido e certo o direito comprovado de plano, admitindo o rito da ação, contudo, ampla instrução probatória.




  (B) Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção e de associação, por ilegalidade ou abuso de poder.




  (C) Em respeito ao princípio da segurança jurídica, a desistência do mandado de segurança não pode ocorrer após a prolação de sentença.




  (D) A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destes.




  (E) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania, sendo o uso do instrumento processual adequado nos casos em que os referidos direitos estejam contemplados em normas constitucionais de eficácia plena.




  A: incorreta. Não há dilação probatória em mandado de segurança; B: incorreta. Conforme determina o art. 5º, LXVIII, da CF, apenas a ameaça e violação à liberdade de locomoção é que são protegidas pelo habeas corpus; C: incorreta. Ao contrário do mencionado, a jurisprudência do STF e STJ, em regra, admite a desistência do mandado de segurança após a prolação da sentença (STF. RE 669367/RJ, Min. Rosa Weber, j. 02.05.2013; STJ. 2ª Turma. REsp 1.405.532-SP, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 10.12.2013. Info 533); D: correta. É o que determina a Súmula 629 do STF; E: incorreta. A parte final da afirmação está errada, pois o mandado de injunção é o instrumento adequado nos casos em que os direitos mencionados estejam contemplados em normas constitucionais de eficácia limitada (não plena, como afirmado na alternativa). BV




  
Gabarito “D”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Com base na Lei da Transparência (Lei Federal nº 12.527/2011), assinale a alternativa correta.




  (A) As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como ultrassecretas e ficarão sob sigilo pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos.




  (B) O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo.




  (C) O recurso apresentado em face de decisão que indefere pedido de acesso a informações será direcionado à própria autoridade que a proferiu, a qual se manifestará no prazo de cinco dias a respeito do preenchimento dos pressupostos legais de admissibilidade.




  (D) A Lei Federal nº12.527/2011 somente se aplica aos órgãos públicos integrantes da Administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.




  (E) O serviço de busca e fornecimento da informação deverá ser remunerado mediante cobrança de taxa.




  A: incorreta. As informações mencionadas, de acordo com o art. 24, § 1º, III, e 2º, da Lei 12.527/2011, são classificadas como reservadas e o prazo máximo de restrição de acesso é de 5 (cinco) anos. Vale lembrar que tais informações ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição; B: correta. Determina o art. 25, § 2º, da Lei 12.527/2011, que o acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo; C: incorreta. De acordo com o art. 15 da mencionada lei, no caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. O parágrafo único determina que o recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias; D: incorreta. O erro da alternativa está na palavra “somente”, pois o art. 2º da lei determina que aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres; E: incorreta. Ao contrário do mencionado, o art. 12 da lei determina que o serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. BV




  
Gabarito “B”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) A respeito dos direitos e garantias fundamentais, é correto afirmar que:




  (A) é livre a manifestação do pensamento, garantido o anonimato.




  (B) as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, em ambos os casos, o trânsito em julgado.




  (C) é ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito.




  (D) a partir do início da vigência da Emenda Constitucional nº45/04, todos os tratados internacionais relativos a direitos humanos são incorporados no direito brasileiro com hierarquia de emenda constitucional.




  (E) a lei considerará crimes inafiançáveis e imprescritíveis a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.




  A: incorreta. De acordo com o inciso IV do art. 5º da CF, embora a manifestação do pensamento seja livre, o anonimato é proibido; B: incorreta. Apenas a dissolução da associação por decisão judicial é que exige o trânsito em julgado. Determina o art. 5º, XIX, da CF que as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; C: correta. É o que determina a Súmula Vinculante 25 (STF); D: incorreta. Não são todos os tratados. Determina o § 3º do art. 5º da CF que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais; E: incorreta. De acordo com o inciso XLIV do art. 5º da CF, constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Dentre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, consta a seguinte previsão:




  (A) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.




  (B) a criação de associações e de cooperativas independe de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento, não podendo tais entes ser compulsoriamente dissolvidos ou ter suas atividades suspensas, ainda que por decisão judicial.




  (C) conceder-se-á mandado de injunção para proteger direito líquido e certo, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.




  (D) qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil pública que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.




  (E) os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às leis complementares.




  A: correta. É o que determina o inciso XVI do art. 5º da CF; B: incorreta. É possível a suspensão das atividades e a dissolução, desde que por ordem judicial. De acordo com o inciso XIX da CF, as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; C: incorreta. O remédio correto nesse caso é o mandado de segurança. Determina o inciso LXIX do art. 5º da CF que conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; D: incorreta. A ação correta nessa hipótese é a ação popular. De acordo com o inciso LXXIII do art. 5º da CF, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; E: incorreta. Tais tratados serão equivalentes às emendas constitucionais. De acordo com o § 3º do art. 5º da CF, os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. BV




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Com fundamento na Lei de Transparência (Lei Federal nº12.527/11), cidadão solicita cópia integral, a ser-lhe remetida pelo correio, de um processo administrativo da Prefeitura Municipal de Rosana, no qual consta a documentação referente à licitação e ao contrato de aquisição de produtos médico-hospitalares e de fisioterapia, com entrega parcelada. A Prefeitura Municipal defere o pedido comunicando a data e local em que o processo administrativo ficará disponível para consulta do cidadão, bem como o valor que será cobrado pela reprodução de cada uma das folhas. O cidadão apresenta recurso à autoridade hierarquicamente superior, afirmando que a Prefeitura deve lhe remeter a cópia integral do processo administrativo, via correio, sem qualquer custo, pois sua situação econômica não permite arcar com as despesas de deslocamento e de reprodução do documento. Nesse caso, a autoridade competente para a análise do recurso deverá:




  (A) dar provimento total ao recurso, encaminhando as cópias via correio, que é meio legítimo para a prestação das informações, a critério do cidadão solicitante, devendo, também, dispensá-lo dos custos de reprodução, pois está isento de ressarci-los todo aquele que declarar, sob as penas da lei, que sua situação econômica não lhe permite fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família.




  (B) dar provimento parcial ao recurso, em relação ao pagamento devido, pois mediante declaração de que não possui recursos financeiros suficientes para arcar com os custos da reprodução de documentos, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, o cidadão pode ser dispensado do ressarcimento de tais custos, devendo ser negado, todavia, o envio da documentação pelo correio, pois o acesso à informação deve ser pessoal ou por meio da internet.




  (C) negar provimento ao recurso, em relação aos dois pleitos, pois o acesso à informação deve ser pessoal ou por meio da internet, nos termos da Lei Federal nº 12.527/11, e, em relação aos custos de reprodução, prevê a referida lei que o serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, mas é cobrado o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.




  (D) dar provimento parcial ao recurso, em relação ao envio pelo correio dos documentos solicitados, pois a Lei Federal nº 12.527/11 prevê que requerente pode declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos, mas, no tocante aos custos de reprodução, é obrigatório o ressarcimento, para que não haja prejuízo ao erário em razão dos custos dos serviços de reprografia e dos materiais utilizados.




  (E) dar provimento total ao recurso, dispensando o cidadão dos custos de reprodução, pois está isento de ressarci-los todo aquele que declarar, sob as penas da lei, que sua situação econômica não lhe permite fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, enviando a documentação pelo correio, que é meio legítimo, cobrando-lhe, no entanto, as despesas de postagem.




  A: incorreta, pois a informação solicitada, de acordo com o art. 10, § 2º, da Lei 12.527/2011, deve ser dada pessoalmente ou por meio dos sítios oficiais do órgão na internet. A segunda parte está correta, pois a declaração de que não possui recursos financeiros suficientes para arcar com os custos da reprodução de documentos, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família, de fato, dispensa o cidadão do ressarcimento de tais custos, conforme determina o art. 12, parágrafo único, da mencionada lei; B: correta, nos termos dos arts. 10, § 2º e 12, parágrafo único, ambos da Lei 12.527/2011; C: incorreta, pois o pleito do pagamento devido é legítimo; D: incorreta, pois deve ser pessoalmente ou por meio dos sítios oficiais do órgão na internet; E: incorreta, pois é caso de provimento parcial, conforme comentado na letra B. AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) De acordo com a Constituição Federal de 1988,




  (A) o direito à saúde é direito social, de segunda geração, garantido apenas aos brasileiros natos ou naturalizados.




  (B) a lei não poderá restringir a publicidade de atos processuais.




  (C) a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia, exclusivamente, os crimes de tortura, terrorismo, racismo e homofobia.




  (D) é garantido o direito à herança, desde que respeitada a função social da propriedade.




  (E) é possível a extradição de qualquer brasileiro naturalizado em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, praticados antes ou depois da naturalização.




  A: incorreta. De fato, o direito à saúde, além de outros como os relacionados ao trabalho e à educação, faz parte da segunda geração dos direitos fundamentais. Valores ligados à igualdade foram prestigiados nessa dimensão. Ocorre que tal direito não é garantido apenas aos brasileiros (natos e naturalizados), estrangeiros também são destinatários dos direitos sociais. É o que determina o “caput” do art. 5º da CF; B: incorreta. Ao contrário do mencionado, a lei poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem. É o que determina o inciso LX do art. 5º da CF; C: incorreta. Determina o inciso XLIII do art. 5º da CF que a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; D: incorreta. A segunda parte não consta do texto constitucional. Dispõe o inciso XXX do art. 5º, que é garantido o direito de herança. A exigência do cumprimento da função social tem a relação com o direto à propriedade, não com o direito à herança. O inciso XXIII do art. 5º da CF informa que a propriedade atenderá a sua função social; E: correta. De fato, a extradição do brasileiro naturalizado pode ocorrer nas duas hipóteses mencionadas. É o que determina o inciso LI do art. 5º da CF. BV




  
Gabarito “E”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) A ação popular, assim como o voto, a iniciativa popular, o plebiscito e o referendo, configura-se como relevante instrumento de democracia direta e de participação política. A respeito da ação popular, assinale a alternativa correta.




  (A) Pode ser proposta por qualquer brasileiro nato ou naturalizado.




  (B) Esse remédio constitucional tem por escopo anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.




  (C) O autor da ação popular é isento de custas judiciais, salvo se a ação for julgada improcedente. Nesse caso, dispensa-se o recolhimento retroativo dos valores, sendo obrigatório, porém, o pagamento das custas judiciais a partir de então.




  (D) A propositura de ação popular, como forma de dar maior efetividade ao direito de petição e ao acesso à Justiça, tal qual o caso excepcional das ações propostas perante os juizados especiais cíveis, pode ocorrer sem a presença de advogado.




  (E) Trata-se de remédio constitucional que pode ser utilizado pelo Ministério Público em razão de pedido subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.




  A: incorreta. A ação popular pode ser proposta pelo cidadão, que é aquele sujeito que possui título de eleitor e está no gozo dos seus direitos políticos. Os fundamentos são encontrados no art. 5º, LXXIII, da CF e no art. 1º, § 3º, da Lei 4.717/1965; B: correta. De acordo com o art. 5º, LXXIII, da CF, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; C: incorreta. Apenas se for comprovada a má-fé do autor popular é que a ação não será isenta de custas; D: incorreta. É necessária a presença do advogado; E: incorreta. O Ministério Público não poderá propor a ação, mas poderá assumir o polo ativo caso o cidadão que entrou com a ação não dê andamento. Determina o art. 9º da Lei 4.717/1965 (Ação Popular) que se o autor desistir da ação ou der motivo à absolvição da instância, serão publicados editais nos prazos e condições previstos no art. 7º, inciso II, ficando assegurado a qualquer cidadão, bem como ao representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 (noventa) dias da última publicação feita, promover o prosseguimento da ação. BV




  
Gabarito “B”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) No tocante à Lei nº 12.527/11, é correto afirmar:




  (A) com a edição do ato decisório fica dispensável o acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo.




  (B) qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades públicas, devendo o pedido conter os motivos determinantes da solicitação de informações de interesse público.




  (C) os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet de dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades, assim como de informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados.




  (D) a competência prevista para a classificação dos documentos como ultrassecreta e secreta não poderá ser delegada pela autoridade responsável.




  (E) negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer ao Senado Federal que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.




  A: incorreta. Ao contrário do mencionado, de acordo com o art. 7º, § 3º, da Lei 12.527/2011, o direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo; B: incorreta. O § 3º do art. 10 da CF, de forma diversa do art. 10 da mencionada lei, determina que são vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de informações de interesse público; C: correta. De acordo com o art. 8º, § 4º, da citada lei, os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); D: incorreta. Determina o art. 27, § 1º, da lei, que a competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, vedada a subdelegação; E: incorreta. O recurso não é dirigido ao Senado Federal, mas à Controladoria-Geral da União. Dispõe o art. 16 da lei que negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: I – o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; II – a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de acesso ou desclassificação; III – os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido observados; e IV – estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) No que concerne aos Tratados Internacionais de proteção dos direitos humanos e sua evolução constitucional no direito brasileiro à luz da Constituição Federal, eles são caracterizados como sendo de hierarquia




  (A) supraconstitucional, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional.




  (B) constitucional, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quorum mínimo de 3/5, em dois turnos, em cada casa.




  (C) infraconstitucional legal, dependendo de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quorum mínimo de 3/5 de cada casa.




  (D) infraconstitucional legal, independentemente de aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do Presidente da República.




  (E) constitucional, independentemente de aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a assinatura do Presidente da República.




  De acordo com o art. 5º, § 3º, da CF (acrescentado pela EC 45/2004), os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. Não houve previsão na EC 45/2004 a respeito da “hierarquia” das normas dos tratados sobre direitos humanos anteriores à sua vigência, ainda que aprovados pelo mesmo procedimento das emendas à Constituição. O STF já conferiu a tais tratados (anteriores à EC 45) o caráter de “supralegalidade”. Assim, temos três diferentes status de tratados internacionais no direito brasileiro: a) os de direitos humanos aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status de emenda constitucional; b) os de direitos humanos não aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status supralegal, ou seja, superiores às leis e inferiores à Constituição e c) os tratados internacionais em geral (que não tratam sobre direitos humanos), com status de lei ordinária. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) A respeito da cláusula de abertura constitucional consagrada no artigo 5º, § 2º, da Constituição Federal de 1988, e considerando a hierarquia dos tratados internacionais, sustenta a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – STF que:




  (A) Os tratados internacionais, independentemente de seu objeto, têm paridade hierárquica com a lei federal por serem juridicamente vinculantes.




  (B) Os tratados internacionais têm hierarquia inferior à lei federal por serem promulgados por decreto presidencial.




  (C) Os tratados internacionais têm hierarquia supraconstitucional por serem expressão do jus cogens internacional.




  (D) Os tratados internacionais, independentemente de seu objeto, têm hierarquia constitucional por expandirem o “bloco de constitucionalidade”.




  (E) Os tratados internacionais de proteção dos direitos humanos têm hierarquia superior à legalidade ordinária, permitindo o controle de convencionalidade das leis.




  De acordo com a CF e com o STF, temos três diferentes status de tratados internacionais no direito brasileiro: a) os de direitos humanos aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status de emenda constitucional; b) os de direitos humanos não aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status supralegal, ou seja, superiores às leis e inferiores à Constituição; e c) os tratados internacionais em geral (que não tratam sobre direitos humanos), com status de lei ordinária. O controle de convencionalidade permite a verificação de compatibilidade das leis e atos normativos com os tratados e convenções internacionais de direitos humanos, que têm hierarquia superior (de emenda constitucional, se aprovados na forma do art. 5º, § 3º, CF, ou de supralegalidade, se não aprovados na forma desse artigo). TM 




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) No que se refere à ação popular e à ação civil pública, a Constituição Federal de 1988:




  (A) Equiparou o objeto da ação popular ao objeto da ação civil pública, visando à proteção de todo e qualquer direito difuso e coletivo.




  (B) Ampliou o objeto da ação popular para também tutelar a moralidade administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural, estendendo ainda o objeto da ação civil pública para a proteção de todo e qualquer direito difuso ou coletivo.




  (C) Ampliou o objeto da ação popular para também tutelar a moralidade administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural, restringindo o objeto da ação civil pública para atos de improbidade administrativa.




  (D) Manteve o objeto da ação popular e o objeto da ação civil pública para a proteção exclusiva do patrimônio público e social.




  (E) Ampliou o objeto da ação civil pública para também tutelar a moralidade administrativa, o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural, estendendo ainda o objeto da ação popular para a proteção de todo e qualquer direito difuso ou coletivo.




  A: incorreta. A ação popular só pode ser proposta pelo cidadão, para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural (art. 5º, LXXIII, CF), enquanto que a ação civil pública pode ser proposta pelo Ministério Público para a defesa do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, CF). A ACP também pode ser proposta pela Defensoria Pública; pela União, Estados, DF e Municípios; autarquia, fundação, empresa pública ou sociedade de economia mista e por associação que, concomitantemente, esteja constituída há pelo menos um ano e inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; B: correta. O objeto da ACP é mais amplo que o da ação popular, além de ter legitimados ativos diferentes; C: incorreta. Cabe ACP para proteção de todo e qualquer direito difuso ou coletivo; D: incorreta. Não reflete o disposto no art. 5º, LXXIII e no art. 129, III, ambos da CF; E: incorreta. Justo o contrário, conforme letra “B”. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) Ao julgar a ação direta de inconstitucionalidade em que se questionava a (in)constitucionalidade de lei determinando a fixação de cotas raciais em Universidades e ao julgar a ação declaratória de constitucionalidade em que se questionava a (in)constitucionalidade da Lei Maria da Penha, o STF acolheu:




  (A) uma concepção material de igualdade, com o reconhecimento de identidades específicas, realizando o papel do Judiciário na promoção do princípio da dignidade humana.




  (B) uma concepção material de igualdade, com o reconhecimento de identidades específicas, afastando a discriminação direta.




  (C) uma concepção material de igualdade, com o reconhecimento de que todos são iguais perante a lei, com base no ativismo judicial, em afronta ao princípio da separação dos poderes.




  (D) uma concepção formal de igualdade, com o reconhecimento da vedação a toda e qualquer forma de discriminação, salvo a hipótese de discriminação indireta.




  (E) uma concepção formal de igualdade, com o reconhecimento de identidades específicas, com base no ativismo judicial, em afronta ao princípio da separação dos poderes.




  A: correta. A igualdade não é apenas formal, ou perante a lei, mas deve ser entendida sob o ponto de vista material. Ao apreciar a ADPF 186, o Supremo entendeu que “o legislador constituinte não se restringira apenas a proclamar solenemente a igualdade de todos diante da lei. Ele teria buscado emprestar a máxima concreção a esse importante postulado, para assegurar a igualdade material a todos os brasileiros e estrangeiros que viveriam no país, consideradas as diferenças existentes por motivos naturais, culturais, econômicos, sociais ou até mesmo acidentais. Além disso, atentaria especialmente para a desequiparação entre os distintos grupos sociais”; B: incorreta. O STF reconheceu a concepção material de igualdade, com reconhecimento de identidades específicas (direito à diferença), afastando qualquer tipo de discriminação; C: incorreta. O reconhecimento de que todos são iguais perante a lei refere-se à igualdade formal. O STF ampliou a abrangência do princípio da igualdade, que deve operar no mundo real dos fatos, justificando medidas que busquem a efetiva igualdade (como a política de cotas); D: incorreta. Tal corresponde à concepção de igualdade material; E: incorreta. Como já explicado anteriormente, o STF reconheceu a igualdade material, não apenas formal. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) Ao tratar do alcance da liberdade de expressão em relação ao chamado “discurso do ódio” (hate speech), o STF sustentou que:




  (A) O direito à liberdade de expressão é um direito relativo, objeto de ponderação, à luz dos princípios da dignidade humana, proporcionalidade e razoabilidade, não podendo acolher a incitação ao ódio racial ou religioso.




  (B) O direito à liberdade de expressão é insuscetível de ponderação, em decorrência do regime democrático.




  (C) O direito à liberdade de expressão é insuscetível de ponderação, em decorrência da cláusula pétrea relativa a direitos e garantias individuais.




  (D) O direito à liberdade de expressão é insuscetível de ponderação, salvo nas hipóteses de estado de sítio e estado de defesa.




  (E) O direito à liberdade de expressão é um direito relativo, objeto de ponderação, à luz dos princípios da dignidade humana, proporcionalidade e razoabilidade, sendo admissível a incitação ao ódio, na hipótese de emergência pública.




  A: correta. O direito à liberdade de expressão não admite o “hate speech” ou discurso de ódio; B: incorreta. Nenhum direito fundamental é absoluto. O direito de liberdade de expressão, ao ser relativo, permite a ponderação com outros direitos; C: incorreta. O direito de liberdade de expressão pode ser ponderado, o que ocorre com frequência em contraposição ao direito à intimidade; D: incorreta. É suscetível de ponderação; E: incorreta. Embora a primeira parte esteja correta, não se admite a incitação ao ódio. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) No que se refere ao mandado de injunção, previsto no artigo 5º, inciso LXXI, da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que a jurisprudência do STF:




  (A) Sempre adotou a corrente não concretista, equiparando sua finalidade à da ação de inconstitucionalidade por omissão.




  (B) Inicialmente adotou a corrente não concretista, equiparando sua finalidade à da ação de inconstitucionalidade por omissão, transitando em 2007 para a corrente concretista com efeitos gerais.




  (C) Inicialmente adotou a corrente concretista com efeitos gerais, equiparando sua finalidade à da ação de inconstitucionalidade por omissão, transitando em 2007 para a corrente não concretista.




  (D) Inicialmente adotou a corrente concretista particular, transitando em 2007 para a corrente não concretista, equiparando sua finalidade à da ação de inconstitucionalidade por omissão.




  (E) Sempre adotou a corrente concretista, no sentido de tornar viável o exercício de direitos e liberdades inviabilizados por faltar norma regulamentadora.




  De acordo com Pedro Lenza, segundo a “posição concretista geral: através de normatividade geral, o STF legisla no caso concreto, produzindo a decisão efeitos erga omnes até que sobrevenha norma integrativa pelo Poder Legislativo; posição concretista individual direta: a decisão, implementando o direito, valerá somente para o autor do mandado de injunção, diretamente; posição concretista individual intermediária: julgando procedente o mandado de injunção, o Judiciário fixa ao Legislativo prazo para elaborar a norma regulamentadora. Findo o prazo e permanecendo a inércia do Legislativo, o autor passa a ter assegurado o seu direito; posição não concretista: a decisão apenas decreta a mora do poder omisso, reconhecendo-se formalmente a sua inércia”. O STF inicialmente decidia de forma não concretista, entendendo que o mandado de injunção tinha apenas a função de comunicar ao legislador sua mora em concretizar determinado direito fundamental, tendo evoluído para adotar a corrente concretista geral. Ver MI 708, STF. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) É promulgada Emenda à Constituição abolindo a garantia do habeas data, sob o argumento de que a Lei nº 12.527/11 já estaria a proteger o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa Emenda é:




  (A) Constitucional, porque a Lei nº 12.527/11 ampliou o alcance do direito à informação.




  (B) Inconstitucional, porque apenas nas hipóteses de estado de sítio ou de estado de defesa tal supressão seria admissível.




  (C) Constitucional, porque tem hierarquia constitucional, sendo insuscetível de controle de constitucionalidade.




  (D) Inconstitucional, porque apenas na hipótese de intervenção federal tal supressão seria admissível.




  (E) Inconstitucional, porque viola a cláusula pétrea atinente aos direitos e garantias individuais.




  O habeas data é um remédio constitucional para garantir direito fundamental e, como estabelece o art. 60, § 4º, IV, CF, não será admitida emenda constitucional tendente a abolir os direitos e garantias individuais e coletivos. TM 




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) O princípio da laicidade estatal:




  (A) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse público.




  (B) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto no que se refere às religiões nacionalmente majoritárias, em observância ao regime democrático e à regra da maioria.




  (C) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto no que se refere às religiões nacionalmente minoritárias, em observância ao princípio republicano e aos direitos das minorias.




  (D) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto no que se refere às religiões nacionalmente majoritárias, em observância ao princípio republicano e à prevalência do interesse público.




  (E) Veda ao Estado que estabeleça cultos religiosos ou igrejas, de forma a subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles relações de dependência ou aliança, exceto no que se refere às religiões nacionalmente minoritárias, em observância ao regime democrático e à prevalência do interesse público.




  Art. 19, I, CF: “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público”. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) O direito brasileiro tem gradualmente reconhecido direitos especiais a determinadas coletividades que mantêm uma singularidade cultural. Por vezes, confere-lhes uma disciplina legal específica relacionada à posse e ao uso do seu território. Sobre o regime jurídico de proteção dos povos indígenas, comunidades remanescentes de quilombolas e faxinais, assinale a afirmativa CORRETA.




  (A) Embora seja competência privativa da União demarcá-las, as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são consideradas bens dos Estados e do Distrito Federal.




  (B) O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas, quando efetivados com autorização do Congresso Nacional, dispensa a consulta às comunidades afetadas, não se exigindo, nesse caso, a participação dessas comunidades nos resultados da lavra.




  (C) O direito à propriedade conferido aos remanescentes das comunidades dos quilombos não possui referência no texto constitucional e é reconhecido apenas por lei ordinária.




  (D) A Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata dos direitos dos povos indígenas e tribais, tem sido aplicada no contexto brasileiro para abranger também as comunidades quilombolas.




  (E) A Lei do Estado do Paraná n. 15.673/2007, que trata dos faxinais e sua territorialidade, embora reconheça a identidade faxinalense, não chega a considerar as práticas sociais tradicionais dos grupos faxinalenses como objeto de preservação do patrimônio cultural imaterial do Estado.




  A: incorreta. São bens da União (art. 20, XI, CF); B: incorreta. Precisa da consulta das comunidades afetadas e a participação das comunidades nos resultados da lavra é exigido pela CF (art. 231, § 3º, CF); C: incorreta. A propriedade lhes foi garantida pelo art. 68 do ADCT; D: correta. Embora a ADI 3239 ainda não tenha sido definitivamente julgada pelo STF, há vários precedentes no direito brasileiro; E: incorreta. De acordo com o art. 4º da Lei 15.673/2007, do Estado do Paraná, “as práticas sociais tradicionais e acordos comunitários produzidos pelos grupos faxinalenses deverão ser preservados como patrimônio cultural imaterial do Estado, sendo, para isso, adotadas todas as medidas que se fizerem necessárias”. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) À medida que a sociedade contemporânea presenciou a emergência de relações jurídicas massificadas e a expansão do direito material para alcançar a categoria dos direitos coletivos, o direito processual desenvolveu instrumentos para a tutela de direitos difusos e coletivos, bem como mecanismos voltados às ações multitudinárias.




  Sobre o tema, com base na jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA.




  (A) Com base no art. 5°, XXI, da Constituição Federal, as entidades associativas têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, sendo suficiente para o exercício da representação judicial a autorização estatutária genérica da entidade associativa.




  (B) Em se tratando de lesividade à moralidade administrativa, não é cabível a ação popular se não for demonstrado efetivo dano material ao patrimônio público.




  (C) Em Mandado de Segurança coletivo, dispensa-se a autorização expressa pelos substituídos para a legitimidade de sindicato, que atua na qualidade de substituto processual.




  (D) Ações de pretensão de cessação dos danos ambientais, em virtude do seu caráter continuado, estão sujeitas ao prazo prescricional legal.




  (E) A ação popular é um importante instrumento processual de tutela do meio ambiente, ainda que a defesa do meio ambiente não conste expressamente como uma de suas finalidades na Constituição de 1988.




  A: incorreta. O art. 5º, XXI, CF exige autorização expressa dos seus membros, não bastando a autorização estatutária genérica; B: incorreta. O STF, ao julgar o ARE 824781, com repercussão geral, reafirmou sua jurisprudência no sentido de que não é necessária a comprovação de prejuízo material aos cofres públicos como condição para a propositura de ação popular; C: correta. De acordo com o STF, o art. 8º, III, da CF, traz hipótese de substituição processual (legitimação extraordinária). Assim, não são os eventualmente substituídos, senão o próprio sindicato, que atua em nome próprio, mas na defesa de direito alheio. Assim, a autorização expressa não é necessária; D: incorreta. Justamente por terem caráter continuado, são imprescritíveis; E: incorreta. Está expressamente prevista no art. 170, VI, da CF. TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Julgamento do Supremo Tribunal Federal consignou sobre a incidência das normas de direitos fundamentais às relações privadas o que segue ementado: “Sociedade civil sem fins lucrativos. União brasileira de compositores. Exclusão de sócio sem garantia da ampla defesa e do contraditório. Eficácia dos direitos fundamentais nas relações privadas. Recurso desprovido.” (RE 201819 – Relator(a): Min. Ellen Gracie. Relator(a) p/ Acórdão: Min. Gilmar Mendes. Segunda Turma, julgado em: 11/10/2005. DJ 27-10-2006, p. 00064 Ement vol-02253-04, p. 00577. RTJ vol-00209-02, p. 00821).




  Com base no julgado acima, e à luz do regime constitucional dos direitos fundamentais, é CORRETO afirmar que:




  (A) Os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente só os poderes públicos, estando direcionados mediatamente à proteção dos particulares e apenas em face dos chamados poderes privados.




  (B) O julgado reforça a chamada “eficácia horizontal” dos direitos fundamentais, que pugna que os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públicos, estando direcionados, também, à proteção dos particulares em relação com outros particulares.




  (C) A autonomia da vontade, constitucionalmente consignada, é inoponível à proteção das liberdades e garantias fundamentais.




  (D) Para o STF, a violação do devido processo legal não restringe a liberdade de exercício profissional do sócio em decorrência de seu caráter público, que deve contar com envolvimento estatal direto para ser oponível e limitadora da liberdade associativa.




  (E) O julgamento reitera o modelo adotado pelo direito constitucional pátrio, que aponta para a dimensão valorativa dos direitos que não acarreta sua incidência direta nas relações privadas, mas apenas implica a necessidade de que sejam levados em conta pelo Estado na criação legislativa ou na interpretação do direito privado.




  A: incorreta. Os direitos fundamentais vinculam o Estado e os particulares, todos diretamente; B: correta. Ao lado da “eficácia vertical”, entre o Estado e os particulares, encontra-se a horizontal – cujo termo refere-se justamente à igualdade de posição entre os particulares em uma determinada relação jurídica; C: incorreta. Os direitos e garantias individuais devem ser respeitados também nas relações particulares, não sendo certo afirmar que a autonomia das partes afasta sua incidência; D: incorreta. Para o STF, a exclusão do sócio de determinada sociedade deve observar o devido processo legal, conforme precedente citado no enunciado da questão; E: incorreta. O STF já reconheceu a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, sendo certo que no direito brasileiro eles também se aplicam às relações privadas. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Dispõem os parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Constituição Brasileira, respectivamente: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” e “Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.”. Sobre esses dispositivos, assinale a alternativa CORRETA, tendo em consideração o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal.




  (A) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte não compõem o bloco de constitucionalidade brasileiro.




  (B) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte são recepcionadas com hierarquia superior às próprias normas constitucionais internas, haja vista o princípio constitucional da prevalência dos direitos humanos (art. 4º, II).




  (C) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte possuem status de lei federal em decorrência do previsto no art. 102, III, b, da Constituição Federal.




  (D) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte, aprovados antes da entrada em vigor do § 3º, submetem-se apenas ao previsto no § 2º, gozando de hierarquia supralegal, mas infraconstitucional.




  (E) As normas de direitos humanos constantes nos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte, se aprovadas pelo rito previsto no § 3º do artigo 5º, serão emendas formais à Constituição.




  De acordo com o art. 5º, § 3º, da CF (acrescentado pela EC 45/2004), os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. Não houve previsão na EC 45/2004 a respeito da “hierarquia” das normas dos tratados sobre direitos humanos anteriores à sua vigência, ainda que aprovados pelo mesmo procedimento das emendas à Constituição. O STF já conferiu a tais tratados (anteriores à EC 45) o caráter de “supralegalidade”. Assim, temos três diferentes status de tratados internacionais no direito brasileiro: a) os de direitos humanos aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status de emenda constitucional; b) os de direitos humanos não aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da CF, com status supralegal, ou seja, superiores às leis e inferiores à Constituição e c) os tratados internacionais em geral (que não tratam sobre direitos humanos), com status de lei ordinária. Assim, o bloco de constitucionalidade brasileiro, na visão do Supremo Tribunal Federal, passou a ser integrado, após a Reforma do Judiciário (Emenda Constitucional 45/2004), pelos tratados internacionais de direitos humanos. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) A respeito dos Direitos Humanos e Fundamentais, julgue as afirmativas a seguir:




  I. No plano internacional os denominados Direitos Sociais começaram a ser positivados primeiramente. Assim, pode-se dizer que, no plano normativo internacional, os direitos sociais formam os “Direitos de 1ª geração”.




  II. Entende-se por controle de convencionalidade o juízo de compatibilidade entre duas normas jurídicas, sendo, a norma parâmetro não a Constituição, mas os Tratados Internacionais que versem sobre Direitos Humanos. De tal controle podem advir dois efeitos, o efeito de afastamento e o efeito paralisante.




  III. Consoante o STF, o tratamento médico adequado aos necessitados insere-se no rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente.




  IV. O chamado Núcleo da Ponderação consiste em uma relação que se denomina Lei da Ponderação que pode ser formulada do seguinte modo: “quanto maior seja o grau de não satisfação ou de restrição de um dos princípios em conflito, tanto maior deverá ser o grau de importância da proteção do outro”.




  A alternativa que contém todas as afirmativas corretas é:




  (A) I, II, III e IV.




  (B) II e III.




  (C) III e IV.




  (D) II, III e IV.




  (E) I, II e III.




  I: correta. De acordo com André de Carvalho Ramos, “a enumeração das gerações pode dar a ideia de antiguidade ou posteridade de um rol de direitos em relação a outros: os direitos de primeira geração teriam sido reconhecidos antes dos direitos de segunda geração e assim sucessivamente, o que efetivamente não ocorreu. No Direito Internacional, por exemplo, os direitos sociais (segunda geração) foram consagrados em convenções internacionais do trabalho (a partir do surgimento da Organização Internacional do Trabalho em 1919), antes mesmo que os próprios direitos de primeira geração (cujos diplomas internacionais são do pós-Segunda Guerra Mundial, como a Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948)”; II: correta. Aplica-se o controle de convencionalidade aos tratados e convenções internacionais de direitos humanos (que podem ter status de emenda constitucional ou de norma supralegal, a depender da observância ou não do procedimento previsto no art. 5º, § 3º, da CF), haja vista que os demais tratados possuem status de lei ordinária; III: correta. Entendimento do STF reafirmado ao julgar o RE 855178, com repercussão geral; IV: correta. A transcrição corresponde à lei de ponderação de Robert Alexy, segundo a qual quanto maior a restrição a um dos princípios em conflito, maior deverá ser a proteção conferida ao outro. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Quanto às Ações Constitucionais é INCORRETO afirmar, consoante o STF, que:




  (A) é lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários.




  (B) não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a que a pena pecuniária seja a única cominada.




  (C) a ação de habeas data visa à proteção da privacidade do indivíduo contra abuso no registro e/ou revelação de dados pessoais falsos ou equivocados, sendo meio idôneo, pois, para obter-se vista de processo administrativo.




  (D) a orientação do STF é pela prejudicialidade do mandado de injunção com a edição da norma regulamentadora então ausente. Excede os limites desta Ação a pretensão de sanar eventual lacuna normativa do período pretérito à edição da lei regulamentadora.




  (E) pessoas físicas já impetrantes de mandados de segurança individuais não possuem autorização constitucional para nova impetração “coletiva”.




  A: correta. Entendimento do STF reafirmado ao julgar o RE 669.367/RJ, em repercussão geral; B: correta. Súmula 693/STF; C: incorreta, devendo ser assinalada. Vide HD 90-Agr/DF, julgado pelo STF; D: correta. Entendimento reiterado do STF. Ver MI 1011/SE; E: correta. Entendimento do STF no MS-Agr 32832/DF. TM 




  
Gabarito “C”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) No que se refere a ações constitucionais, julgue os itens subsequentes.




  (1) O princípio constitucional da norma mais favorável ao trabalhador incide quando se está diante de conflito de normas possivelmente aplicáveis ao caso.




  (2) De acordo com o atual entendimento do STF, a decisão proferida em mandado de injunção pode levar à concretização da norma constitucional despida de plena eficácia, no tocante ao exercício dos direitos e das liberdades constitucionais e das prerrogativas relacionadas à nacionalidade, à soberania e à cidadania.




  1. correta. Como o próprio princípio afirma, é necessária a existência de mais de uma norma aplicável ao caso para que ele possa incidir. Trata-se de princípio de solução de antinomias; 2. correta. O STF, que antes adotava a corrente não concretista em relação ao mandado de injunção (equiparando seus efeitos ao da ADI por omissão) evoluiu para adotar a corrente concretista geral, ou seja, na ausência de norma regulamentadora, o Supremo edita a norma faltante, com caráter geral (erga omnes), que deve subsistir até que a omissão seja suprida pelo Poder Legislativo. TM 




  
Gabarito Gabarito “1C, 2C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre as garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, assinale a opção incorreta.




  (A) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.




  (B) Ao inquérito policial não se aplica o princípio do contraditório e ampla defesa, uma vez que não há acusação, logo, não se fala em defesa.




  (C) A pretensão à tutela jurídica que corresponde à garantia aos acusados do contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, contém os direitos a: informação, manifestação, de ver seus argumentos considerados.




  (D) Os poderes inquisitivos do juiz encontram limite no princípio do contraditório que impõe à autoridade judiciária o dever jurídico processual de assegurar às partes o exercício das prerrogativas inerentes à bilateralidade do juízo.




  (E) Tendo em vista a garantia constitucional do amplo direito de defesa e do contraditório, é válida a denúncia que não aponte, especificadamente e de forma adequada, a exposição do fato delituoso com todas as suas circunstâncias.




  A: correta. Texto da Súmula Vinculante 14/STF; B: correta. Entendimento do STF. No caso, o contraditório e a ampla defesa são diferidos, pois são posteriormente realizados no processo judicial; C: correta. Ver MS 22693, Rel. Min. Gilmar Mendes: “a pretensão à tutela jurídica, que corresponde exatamente à garantia consagrada no art. 5º, LV, da Constituição, contém os seguintes direitos: a) direito de informação (Recht auf Information), que obriga o órgão julgador a informar a parte contrária dos atos praticados no processo e sobre os elementos dele constantes; b) direito de manifestação (Recht auf Äusserung), que assegura ao defendente a possibilidade de manifestar-se, oralmente ou por escrito, sobre os elementos fáticos e jurídicos constantes do processo; c) direito de ver seus argumentos considerados (Recht auf Berücksichtingung), que exige do julgador capacidade de apreensão e isenção de ânimo (Aufnahmefähigkeit und Aufnahmebereitschaft) para contemplar as razões apresentadas”; D: correta. Entendimento do STF. Ver HC 69.001, Rel. Min. Celso de Mello; E: incorreta, devendo ser assinalada. O STF não aceita a denúncia genérica, ou seja, aquela que não especifica de forma adequada o fato delituoso e todas as suas circunstâncias, justamente por não possibilitar ao acusado o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. TM 




  
Gabarito “E”







  6. Direitos Sociais




  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Ao tratar dos Direitos Sociais, a Constituição Federal determina que




  (A) nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de três representantes destes para, entre outras finalidades, promover o entendimento direto com os empregadores.




  (B) a lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, bem como o registro no órgão competente, vedada ao poder público a interferência, e permitida a intervenção na organização sindical.




  (C) não é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.




  (D) é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou em- pregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município.




  (E) não é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical.




  Correta é a letra D, nos termos do artigo 62, §9º, da CF: “§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. A letra A está errada (11, da CF). A letra B está incorreta (artigo 8º, inciso I, da CF). A letra C está incorreta (artigo 8º, inciso VI, da CF). A letra E está equivocada (artigo 8º, inciso VIII, da CF). AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Acerca do regime constitucional contemporâneo dos direitos sociais e econômicos, é CORRETO dizer que:




  (A) No que toca à realização dos direitos sociais constitucionalmente garantidos, há que se atentar para a vedação do retrocesso social, que se coloca apenas às políticas públicas executivas, posto que não se pode ferir a liberdade do legislador.




  (B) No que toca aos direitos sociais e econômicos, a norma constitucional que fixa a aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais (art. 5º, § 1º) deve ser interpretada de modo restritivo, já que esses direitos não geram efeitos tout court e exigíveis de imediato do Poder Público, que possui ampla discricionariedade para sua implementação.




  (C) A Constituição de 1988 é pioneira dentre as constituições brasileiras, pois integrou ao elenco dos direitos fundamentais, com todas as consequências do regime jurídico daí decorrente, os direitos sociais e econômicos.




  (D) A teoria de efetivação desses direitos na dependência de recursos econômicos (“reserva do possível”) é a adaptação de entendimento fixado pela jurisprudência constitucional alemã e integralmente aceita pelo Supremo Tribunal Federal.




  (E) Os direitos econômicos e sociais são normas de natureza programática, a depender de densificação legislativa e/ou administrativa posterior.




  A: incorreta. O princípio da vedação ao retrocesso social é dirigido principalmente ao legislador. A margem de conformação do legislador não pode ser legitimamente arguida para efetivar o retrocesso social (inconstitucional); B: incorreta. Todos os direitos fundamentais (como todas as normas constitucionais) têm força normativa. Ainda que não tenham eficácia direta e aplicabilidade imediata, detêm eficácia suficiente para não permitir atos contrários ao seu texto ou para atuar como vetores da interpretação constitucional. Assim, não se pode falar que não geram efeitos jurídicos; C: correta. Embora já tenham constado em constituições anteriores, a CF/88 listou os direitos sociais e econômicos como direitos fundamentais, integrando-os ao rol de direitos e garantias individuais e coletivas; D: incorreta. O STF tem firme entendimento de que a “reserva do possível” não pode ser aplicada se comprometer o núcleo básico que qualifica o mínimo existencial ou para legitimar o inadimplemento de deveres estatais impostos ao Poder Público pela Constituição; E: incorreta. Nem todos os direitos sociais e econômicos são normas programáticas. TM 




  
Gabarito “C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre os direitos sociais coletivos dos trabalhadores, assinale a opção correta.




  (A) É livre a criação de sindicatos, condicionados ao registro no órgão competente, cabendo aos trabalhadores ou empregadores interessados estabelecer a base territorial respectiva, não inferior à área de um município.




  (B) Para a Súmula Vinculante n. 40, do Supremo Tribunal Federal, a contribuição assistencial só é exigível dos filiados ao sindicato.




  (C) Cabe aos trabalhadores, diante do princípio da liberdade e autonomia sindical, artigo 8º, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, decidir pela participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.




  (D) Nas empresas com mais de 200 empregados, é assegurada a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores, sendo vedada a dispensa do representante eleito, a partir do registro da candidatura e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o término do mandato.




  (E) A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 confere, como direito fundamental coletivo, o exercício do direito de greve, sendo vedada regulamentação por lei ordinária.




  A: correta. Art. 8º, II, CF (princípio da unicidade sindical); B: incorreta. A Súmula Vinculante 40/STF trata da contribuição confederativa, que só se exige dos filiados; C: incorreta. A participação dos sindicatos nas negociações coletivas é obrigatória (art. 8º, VI, CF); D: incorreta. Com efeito, nas empresas com mais de 200 empregados, lhes é garantida a eleição de um representante – que não goza, todavia, de estabilidade; E: incorreta. A CF prevê o direito de greve e a sua regulamentação (ver art. 9º, § 1º, CF). TM 




  
Gabarito “A”







  7. Nacionalidade




  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Juliana, brasileira nata, obteve a nacionalidade norte-americana, de forma livre e espontânea. Posteriormente, Juliana fora acusada, nos Estados Unidos da América, da prática de homicídio contra nacional daquele país, fugindo para o Brasil. Tendo ela sido indiciada em conformidade com a legislação local, o governo norte-americano requereu às autoridades brasileiras sua prisão para fins de extradição. Neste caso, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, Juliana,




  (A) poderá ser imediatamente extraditada, uma vez que a perda da nacionalidade brasileira neste caso é automática.




  (B) não poderá ser extraditada, por continuar sendo brasileira nata, mesmo tendo adquirido nacionalidade norte-americana.




  (C) poderá ter cassada a nacionalidade brasileira pela autoridade competente e ser extraditada para os Estados Unidos para ser julgada pelo crime que lhe é imputado.




  (D) não poderá ser extraditada, pois, ao retornar ao território brasileiro, não poderá ter cassada sua nacionalidade brasileira.




  (E) não poderá ser extraditada se optar a qualquer momento pela nacionalidade brasileira em detrimento da norte-americana.




  Trata-se de caso de renúncia à nacionalidade brasileira (art. 12, § 4º, II, CF), sendo necessária a edição de portaria do Ministério da Justiça para declarar a perda da nacionalidade. Não sendo mais brasileira, pode ser extraditada para os EUA, para lá responder ao processo criminal, de acordo com as leis estadunidenses. O STF decidiu exatamente esse caso (Caso Claudia Sobral) ao apreciar a Ext 1462, Rel. Min. Roberto Barroso “1. Conforme decidido no MS 33.864, a Extraditanda não ostenta nacionalidade brasileira por ter adquirido nacionalidade secundária norte-americana, em situação que não se subsume às exceções previstas no § 4º, do art. 12, para a regra de perda da nacionalidade brasileira como decorrência da aquisição de nacionalidade estrangeira por naturalização. 2. Encontram-se atendidos os requisitos formais e legais previstos na Lei n° 6.815/1980 e no Tratado de Extradição Brasil-Estados Unidos, presentes os pressupostos materiais: a dupla tipicidade e punibilidade de crime comum praticado por estrangeiro. 3. Extradição deferida, devendo o Estado requerente assumir os compromissos de: (i) não executar pena vedada pelo ordenamento brasileiro, pena de morte ou de prisão perpétua (art. 5º, XLVII, a e b, da CF ); (ii) observar o tempo máximo de cumprimento de pena possível no Brasil, 30 (trinta) anos (art. 75, do CP); e (iii) detrair do cumprimento de pena eventualmente imposta o tempo de prisão para fins de extradição por força deste processo”.TM 




  
Gabarito “C”







  8. Direitos Políticos




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Quanto aos direitos políticos no Brasil, a legislação vigente estabelece:




  (A) A idade mínima exigida para Prefeito e Vice-Prefeito é, respectivamente, de 21 anos e 18 anos.




  (B) Para concorrerem a outros cargos, os prefeitos, exceto os das capitais de Estados, devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.




  (C) São condições de elegibilidade, na forma da lei, a nacionalidade brasileira e a filiação partidária, entre outras.




  (D) A soberania popular será exercida mediante sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com peso distinto conforme a região do país, nos termos da lei complementar.




  (E) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de 18 anos e facultativos aos maiores de 60 anos.




  A: Incorreta. A idade mínima exigida para Prefeito e Vice-Prefeito é vinte e um anos (CF, art. 14, § 3º, VI, c). B: Incorreta. Para concorrerem a outros cargos, os prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito, sendo capital de Estados ou não (CF, art. 14, § 6º). C: Correta. É o que dispõe o art. 14, § 3º, da CF. D: Incorreta. O art. 14, caput, da CF, prescreve que a soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direito e secreto, com valor igual para todos. E: Incorreta. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de dezoito anos e facultativos para os analfabetos, os maiores de setenta anos e os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos (CF, art. 14, § 1º). AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A respeito dos Partidos Políticos, a Constituição Federal assegura que




  (A) é livre sua criação, fusão, incorporação e extinção, resguardados a soberania nacional, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observado o caráter regional.




  (B) antes de adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.




  (C) estão proibidos de receber recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiro e de se subordinar a estes, devem prestar contas à Justiça Eleitoral e ter funcionamento parlamentar de acordo com a lei.




  (D) podem adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias e nas proporcionais, com obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.




  (E) terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os que tiverem elegido pelo menos treze Deputados Federais distribuídos em pelo menos dois terços das unidades da Federação.




  A: Incorreta. Deve ser observado o caráter nacional (CF, art. 17, I). B: Incorreta. O registro deve ser feito após adquirirem personalidade jurídica (CF, art. 17, § 2º). C: Correta. Conforme disposto no art. 17, II a IV, da CF. D: Incorreta. Segundo o art. 17, § 1º, da CF, os Partidos Políticos podem adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal. E: Incorreta. terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os que tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação (CF, art. 17, § 3º, II). AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Acerca dos partidos políticos, assinale a alternativa correta.




  (A) A filiação partidária é condição de elegibilidade, cabendo aos partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica de direito público interno no cartório de registro civil do respectivo ente federativo ao qual é vinculado, promover o registro de seus estatutos no Tribunal Regional Eleitoral, ato conhecido como “notícia de criação de partido político”.




  (B) É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir o regime de suas coligações nas eleições proporcionais, uma vez que há o vínculo de obrigatoriedade entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.




  (C) O direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, é garantido aos partidos políticos que tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federação.




  (D) Ao eleito por partido que não preencher os requisitos constitucionais que asseguram o direito ao fundo partidário é vetado filiar-se a outro partido que os tenha atingido, uma vez que a lei procura assegurar a igualdade na distribuição dos recursos e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão.




  (E) Os partidos políticos não podem estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária, assim como são proibidos de receber recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes.




  A: incorreta, pois os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (art. 17, § 2º, da CF), sendo que os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito privado, de acordo com o art. 44, V, do Código Civil; B: incorreta, visto que é assegurada aos partidos políticos autonomia para definir o regime de suas coligações nas eleições majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal (art. 17, § 1º, da CF); C: correta, conforme art. 17, § 3º, II, da CF; D: incorreta, já que ao eleito por partido que não preencher os requisitos constitucionais que asseguram o direito ao fundo partidário é assegurado o mandato e facultada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de distribuição dos recursos do fundo partidário e de acesso gratuito ao tempo de rádio e de televisão (art. 17, § 5º, da CF); E: incorreta, pois os partidos políticos devem estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária (art. 17, § 1º, in fine, da CF), sendo proibidos de receber recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes (art. 17, II, da CF). AN




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) No julgamento da ADI no 5.081/DF, o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese: [...] por unanimidade de votos, em conhecer da ação e julgar procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade, quanto à Resolução nº 22.610/2007, do Tribunal Superior Eleitoral, do termo “ou o vice”, constante do art. 10; da expressão “e, após 16 (dezesseis) de outubro corrente, quanto a eleitos pelo sistema majoritário”, constante do art. 13, e para “conferir interpretação conforme a Constituição ao termo “suplente”, constante do art. 10, com a finalidade de excluir do seu alcance os cargos do sistema majoritário. Fixada a tese com o seguinte teor: “A perda do mandato em razão da mudança de partido não se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema majoritário, sob pena de violação da soberania popular e das escolhas feitas pelo eleitor”, nos termos do voto do Relator.




  Considerando as regras constitucionais do sistema eleitoral brasileiro e os fundamentos utilizados para construir a jurisprudência aqui reproduzida, assinale a alternativa correta.




  (A) Dentre as causas expressas de perda do mandato de Deputados Federais ou Estaduais estão as hipóteses de ser investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária.




  (B) A interpretação conforme é uma regra hermenêutica que visa consagrar a força normativa da constituição ao retirar do ordenamento jurídico normas infraconstitucionais que sejam incompatíveis com a ordem jurídica, de modo a dar prevalência a soluções que favoreçam a integração social e a unidade política.




  (C) O sistema eleitoral brasileiro adota o sistema majoritário para eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito. No caso dos Municípios com mais de 200 mil eleitores, se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte dias após a proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos.




  (D) O sistema proporcional adotado para a eleição dos senadores caracteriza-se pela ênfase nos votos obtidos pelos partidos, motivo pelo qual a Corte fixou entendimento de que a fidelidade partidária é essencial nesse caso.




  (E) A soberania popular é exercida por meio da participação direta na organização político-administrativa quando se permite que os Estados possam se incorporar entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, por plebiscito ou referendo.




  A: incorreta, pois não é causa de perda do mandato de Deputado ou Senador a hipótese de ser investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática temporária (art. 56, I, da CF); B: incorreta, visto que a interpretação conforme a Constituição é um método de interpretação hermenêutico – ou uma técnica de controle de constitucionalidade – pelo qual o intérprete ou aplicador do direito, ao se deparar com normas polissêmicas ou plurissignificativas (isto é, que possuam mais de uma interpretação), deverá adotar aquela interpretação que mais se compatibilize com o texto constitucional, excluindo determinadas hipóteses de interpretação da norma inconstitucionais; C: correta, conforme art. 29, II, combinado com art. 77, § 3º, da CF; D: incorreta, visto que o STF entende que “o sistema majoritário, adotado para a eleição de presidente, governador, prefeito e senador, tem lógica e dinâmica diversas da do sistema proporcional. As características do sistema majoritário, com sua ênfase na figura do candidato, fazem com que a perda do mandato, no caso de mudança de partido, frustre a vontade do eleitor e vulnere a soberania popular” (ADI 5081, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, j. em 27-05-2015); E: incorreta, na medida em que os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos estados ou territórios federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, por meio de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar (art. 18, § 3º, da CF). AN




  
Gabarito “C”







  (Procurador – SP – VUNESP – 2015) Assinale a alternativa correta a respeito dos direitos políticos previstos na Carta Magna brasileira.




  (A) Não podem se alistar como eleitores os estrangeiros, os analfabetos e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.




  (B) A idade de trinta e cinco anos é uma das condições de elegibilidade para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal.




  (C) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito.




  (D) São inelegíveis os inalistáveis, os analfabetos e os militares.




  (E) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da posse, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.




  A: incorreta. Os analfabetos podem se alistar como eleitores, conforme determina o art. 14, § 1º, II, a, da CF; B: incorreta. Conforme determina o art. 14, § 3º, VI, b, da CF, a idade mínima para os cargos mencionados é de 30 (trinta) anos; C: correta. É o que determina o art. 14, § 6º, da CF; D: incorreta. Os militares alistáveis são elegíveis, desde que preencham as condições previstas nos incisos I e II do § 8º do art. 14 da CF, que são as seguintes: I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade, II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade; E: incorreta. Determina o § 10 do art. 14 da CF que o mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Com base nas disposições constitucionais a respeito dos direitos políticos, assinale a alternativa correta.




  (A) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os analfabetos, os maiores de setenta anos e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.




  (B) São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.




  (C) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até dois anos da data de sua vigência.




  (D) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de trinta dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.




  (E) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até um ano antes do pleito.




  A: incorreta. Ao contrário do mencionado, o alistamento eleitoral e o voto são facultativos para essas pessoas. É o que determina o art. 14, § 1º, II, a, b e c, da CF; B: correta. De fato, os inalistáveis (estrangeiros e conscritos, durante o período do serviço militar obrigatório) e os analfabetos são inelegíveis, conforme determina o art. 14, § 4º, da CF; C: incorreta. De acordo com o art. 16 da CF, a lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência; D: incorreta. Determina o § 10 do art. 14 da CF que o mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; E: incorreta. O § 6º do art. 14 da CF determina que para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. BV




  
Gabarito “B”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Escolha a opção correta.




  (A) Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático, bem como, depois de declaradas ilegais por decisão judicial, as greves em setores essenciais para a sociedade, definidas como tal em lei complementar.




  (B) A lei ordinária estabelecerá casos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa.




  (C) O prazo para impugnação do mandato eletivo é de quinze dias contados da diplomação.




  (D) A incapacidade civil absoluta não é motivo para a perda ou suspensão de direitos políticos.




  (E) O militar alistável é elegível, se contar menos de dez anos de serviço será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.




  A: incorreta. A primeira parte está correta, mas a greve em setores essenciais não constitui crime; B: incorreta. Os casos de inelegibilidade são estabelecidos por lei complementar; C: correta. Art. 14, § 10, CF; D: incorreta. Não reflete o disposto no art. 15, II, CF; E: incorreta. Apenas o militar com mais de dez anos de serviço é agregado pela autoridade superior e passa para a inatividade com a diplomação. TM 




  
Gabarito “C”







  9. Organização do Estado




  9.1. Da União, Estados, Municípios e Territórios




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) O Prefeito de Teresina pretende editar decreto disciplinando o horário de funcionamento de estabelecimentos de comércio varejista de alimentos e bebidas, sem que a lei tenha regulado o tema. Considerando as normas da Constituição Federal, trata-se de matéria que se insere no âmbito da competência




  (A) do Estado, devendo, no caso, ser regida por lei estadual, e não por decreto, à luz do princípio da legalidade.




  (B) do Estado, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo estadual, já que lhe compete dispor sobre organização e funcionamento do comércio.




  (C) concorrente da União, Estado e Município, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo municipal apenas na ausência de normas federais e estaduais.




  (D) do Município, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo municipal, já que lhe compete dispor sobre organização e funcionamento do comércio.




  (E) do Município, devendo, no caso, ser regida por lei, e não por decreto, à luz do princípio da legalidade.




  Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (CF, art. 30, I), que é o caso do enunciado apresentado. No entanto, pressupõe-se a edição de lei para tanto, em razão do princípio da legalidade. Posteriormente, é até possível a edição de decreto para regulamentar a lei, mas não é possível decreto autônomo sobre a matéria. AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Compete ao Município




  (A) legislar sobre regime de portos e navegação lacustre.




  (B) instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.




  (C) explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado.




  (D) fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial.




  (E) legislar sobre imposto sobre serviços de qualquer natureza e transmissão causa mortis.




  A: Incorreta. Competência da União (CF, art. 21, XII, f). B: Incorreta. Competência dos Estados-membros (CF, art. 25, § 3º). C: Incorreta. Competência dos Estados-membros (CF, art. 25, § 2º). D: Correta. Trata-se de interesse local (CF, art. 30, I). E: Incorreta. Competência dos Estados-membros e do Distrito Federal (CF, art. 155, I). AMN




  
Gabarito “D”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) A respeito da organização do Estado brasileiro, assinale a opção correta.




  (A) O princípio da divisão dos poderes não é absoluto, havendo, por conseguinte, exceções, tal como a possibilidade de delegação, pelo Senado Federal, de atribuições legislativas ao presidente da República.




  (B) Os estados-membros poderão intervir em seus municípios para reorganizar suas finanças.




  (C) Lei complementar estadual pode criar região metropolitana, constituída por aglomeração de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.




  (D) Ao Distrito Federal são atribuídas todas as competências legislativas reservadas aos estados e municípios.




  (E) O texto constitucional permite a divisão do Distrito Federal em municípios.




  A: Incorreta. A possibilidade de delegação de atribuições legislativas ao Presidente da República é realizada pelo Congresso Nacional (CF, art. 68). B: Incorreta. Não há essa hipótese prevista no art. 35 da CF. C: Correta. Está previsto expressamente no art. 25, § 3º, da CF. D: Incorreta. Ao Distrito Federal não são atribuídas todas as competências legislativas reservadas aos estados e municípios. Por exemplo, compete privativamente à União legislar sobre organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes (CF, art. 22, XVII). E: Incorreta. A CF prevê expressamente que o Distrito Federal não poderá ser dividido em municípios (art. 32). AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética seguida de assertiva, a ser julgada conforme as disposições da Constituição Federal de 1988 referentes à intervenção federal.




  I. No ano de 2021, o estado C sofreu queda brusca na sua arrecadação, razão pela qual, pela primeira vez em sua história, suspendeu o pagamento de dívida fundada cujo credor era a União. Nessa situação hipotética, a União poderá intervir no estado C, para garantir o pagamento da dívida fundada.




  II. O estado V é recalcitrante no descumprimento de ordens judiciais provenientes de sentenças com trânsito em julgado. Nessa situação hipotética, a União poderá intervir no estado V, para garantir o cumprimento das ordens e decisões do Poder Judiciário, independentemente de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral.




  III. Visando à conclusão do maior número de obras públicas em seu primeiro mandato e, consequentemente, a sua futura reeleição, o governador do estado S deixou de entregar, dentro dos prazos estabelecidos em lei, aos municípios localizados em seu território as receitas tributárias fixadas constitucionalmente. Nessa situação hipotética, a União poderá intervir no estado S, para garantir os devidos repasses.




  IV. O estado Z, sob a justificativa de que é imperativo constitucional uma administração pública eficiente e, assim, célere na construção de obras de interesse público, tem, reiteradamente, realizado contratações diretas, afastando a aplicação da legislação federal que rege as licitações e os contratos na administração pública. Nessa situação hipotética, a União poderá intervir no estado Z, para prover a execução da legislação federal.




  V. O município W, que não está localizado em nenhum dos territórios federais, tem deixado de aplicar o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e no desenvolvimento das ações e dos serviços públicos de saúde. Nessa situação hipotética, a União, por iniciativa concorrente, poderá intervir no município W.




  A quantidade de itens certos é igual a




  (A) 1.




  (B) 2.




  (C) 3.




  (D) 4.




  (E) 5.




  I: Errado. O art. 34, V, a, da CF, prevê que cabe a intervenção federal no Estado para reorganizar as finanças da unidade da Federação que suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior. II: Errado. Há a necessidade de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral (CF, art. 36, II). III: Certo. É o que estabelece o art. 34, V, b, da CF. IV: Certo. Está disposto no art. 34, VI, da CF. V: Errado. A União só poderá intervir nos Municípios localizados em Território Federal (CF, art. 35). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador/DF – CESPE – 2022) Com base na Lei Orgânica do Distrito Federal, julgue o próximo item.




  (1) Combater as causas da pobreza, promovendo-se a integração social dos segmentos desfavorecidos, é competência do DF em comum com a União.




  1: Certo. Art. 23, X, da CF, e art. 16, VIII, da Lei Orgânica do Distrito Federal. AMN




  
Gabarito “1C”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão,




  (A) os serviços de transporte rodoviário municipal, interestadual e internacional de passageiros.




  (B) os serviços de telecomunicações, nos termos da lei que disporá sobre a organização dos serviços, entre outros aspectos.




  (C) a produção, comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas.




  (D) a comercialização de radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas e industriais, excetuada a utilização.




  (E) os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.




  A: Incorreta. São só os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros (CF, art. 21, inciso XII, alínea e). B: Correta. Conforme art. 21, inciso XI, da CF. C: Incorreta. Essa era a antiga redação do art. 21, inciso XXIII, alínea c, da CF, dada pela EC nº 49/2006. A EC nº 118/2022 deu nova redação ao dispositivo: “sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a comercialização e a utilização de radioisótopos para pesquisa e uso médicos”. D: Incorreta. A redação original do art. 21, inciso XXIII, alínea b, da CF, previa: “sob regime de concessão ou permissão, é autorizada a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos medicinais, agrícolas, industriais e atividades análogas”. Ocorreu uma alteração redacional com a EC 49/2006 e, finalmente, a EC 118/2022 deu a atual redação: “sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para pesquisa e uso agrícolas e industriais”. E: Incorreta. Essa competência é do Estado-membro e não da União (CF, art. 25, § 2º). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Lei complementar estadual, fruto de projeto de iniciativa do Governador, instituiu região metropolitana constituída por Municípios limítrofes, a fim de integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, entre as quais a de construção de moradias e a de saneamento básico. Referida lei ainda determinou que essas funções públicas seriam exercidas pelos Municípios em consonância com as normas editadas pela autoridade estadual nomeada pelo Governador. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a referida lei estadual




  (A) não poderia ter instituído região metropolitana que tenha como objeto a integração, o planejamento e a execução das funções de construção de moradias, uma vez que essa atividade se insere no âmbito da competência privativa dos Municípios.




  (B) pode ser alterada por lei ordinária, uma vez que a Constituição Federal não exige lei complementar nessa matéria.




  (C) foi regularmente editada, sendo formal e materialmente compatível com a Constituição Federal.




  (D) não poderia ter atribuído exclusivamente à autoridade estadual a competência para editar as normas que regerão a execução das funções de interesse comum, tendo em vista que a instituição de região metropolitana não pode afastar o princípio constitucional da autonomia municipal.




  (E) não poderia ter instituído região metropolitana que tenha como objeto a integração, o planejamento e a execução das funções de saneamento básico, uma vez que essa atividade se insere no âmbito da competência privativa dos Municípios.




  Correta é a letra D, assim determina a Constituição Federal: “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição. (...) § 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.”. Além disso, a jurisprudência do STF confirma o item D como correto (ADI 1842. STF). AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Ao julgar a ADI nº 2.699/PE, que tinha por objeto a análise da competência para legislar sobre direito processual, o Supremo Tribunal Federal destacou ser importante compreender que a Constituição Federal proclama, na complexa estrutura política que dá configuração ao modelo federal de Estado, a coexistência de comunidades jurídicas responsáveis pela pluralização de ordens normativas próprias, que se distribuem segundo critérios de discriminação material de competências fixadas pelo texto constitucional. Nesse contexto, a respeito do tema competência constitucional para legislar sobre a matéria de direito processual, assinale a alternativa correta.




  (A) A União poderá delegar aos Estados a competência para legislar integralmente sobre o tema, considerando as reiteradas críticas à excessiva centralização normativa no âmbito federativo.




  (B) Os Estados-membros e o Distrito Federal não dispõem de competência para legislar sobre direito processual. Com fundamento no sistema de poderes enumerados e de repartição constitucional de competências legislativas, somente a União possui atribuição para legitimamente estabelecer, em caráter privativo, a regulação normativa, inclusive a disciplina dos recursos em geral, conforme posição consolidada do Supremo Tribunal Federal.




  (C) Estabelecida a lide com fundamento em conflito de competência legislativa entre a União e os Estados-Membros ou o Distrito Federal, a ação judicial deverá ser julgada de forma originária pelo Superior Tribunal de Justiça, uma vez configurada a instabilidade no equilíbrio federativo.




  (D) A competência é comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, podendo lei complementar autorizar cada ente federal a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas na Constituição Federal.




  (E) A competência para legislar sobre direito processual é concorrente, de modo que cabe à União fixar normas gerais e aos Estados-Membros e ao Distrito Federal normas suplementares, em concordância com a jurisprudência pacífica sobre o tema.




  A: incorreta, visto que a União, por meio de lei complementar, poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas à sua competência privativa, tal como direito processual (art. 22, I e parágrafo único, da CF); B: correta, pois, conforme jurisprudência do STF, “os Estados-membros e o Distrito Federal não dispõem de competência para legislar sobre direito processual, eis que, nesse tema, que compreende a disciplina dos recursos em geral, somente a União Federal – considerado o sistema de poderes enumerados e de repartição constitucional de competências legislativas – possui atribuição para legitimamente estabelecer, em caráter de absoluta privatividade (CF, art. 22, n. I), a regulação normativa a propósito de referida matéria” (ADI 2699, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. em 20-05-2015); C: incorreta, pois o Supremo Tribunal Federal tem competência originária para processar e julgar as causas e os conflitos entre a União e os estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta (art. 102, I, f, da CF), desde que tais litígios tenham potencialidade para desestabilizar o pacto federativo. A jurisprudência do STF distingue conflito entre entes federados e conflito federativo, sustentando que, no primeiro caso, observa-se apenas a litigância judicial promovida pelos membros da Federação, ao passo que, no segundo, além da participação desses na lide, a conflituosidade da causa importa em potencial desestabilização do próprio pacto federativo, sendo que o legislador constitucional restringiu a atuação da STF à última hipótese (ACO 1.295 AgR-segundo, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 14-10-2010); D e E: incorretas, pois a competência para legislar sobre direito processual é privativa da União (art. 22, I, da CF) – vale destacar que competência comum diz respeito à competência material. AN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Município – Boa Vista/RR – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Considerando as disposições constitucionais aplicáveis ao regime federativo brasileiro, julgue o item seguinte.




  (1) A Constituição Federal de 1988 assegura aos municípios a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, ou a compensação financeira por essa exploração.




  Certo, conforme artigo 20, §1º, da CF: “Art. 20. São bens da União: (...) § 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. “. AB




  
Gabarito 1C







  (Procurador do Município – Boa Vista/RR – 2019 – CESPE/CEBRASPE) Considerando as disposições constitucionais aplicáveis ao regime federativo brasileiro, julgue o item seguinte.




  (1) Compete aos municípios explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços de gás canalizado.




  Errado, pois a competência é do Estado (artigo 25, §2º, da CF). AB




  
Gabarito 1E







  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Nos termos da Constituição Federal, compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão,




  (A) os serviços de transporte rodoviário estadual e interestadual de passageiros.




  (B) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens.




  (C) o serviço postal e o correio aéreo nacional.




  (D) a ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social.




  (E) a produção e o comércio de material bélico.




  Correta é a letra B, com base na literalidade do artigo 21, inciso XI, da CF: “Art. 21. Compete à União: (...) XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens.”. A letra A está errada, pois “os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros.” (Artigo 21, XII, e, da CF). A letra C é incorreta, conforme artigo 21, X, da CF. A letra D, também errada, com base no artigo 21, IX, da CF e, por fim, a letra E está no artigo 21, VI, da CF. Perceba que o enunciado exige “compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão”, por isso a única possível é a letra B. AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) Acerca da organização político-administrativa, assinale a opção correta.




  (A) A fim de fazer cumprir ordem legal, a União poderá decretar intervenção federal nos municípios que se recusarem a cumprir lei federal que tenha sido recentemente sancionada, em razão de discordarem de seu conteúdo.




  (B) Conforme o entendimento do STF, para realizar o desmembramento de determinado município, é necessário consultar, por meio de plebiscito, a população pertencente à área a ser desmembrada, mas não a população da área remanescente.




  (C) De acordo com o entendimento do STF, as terras indígenas recebem tratamento peculiar no direito nacional devido ao fato de, juridicamente, serem equiparadas a unidades federativas.




  (D) O parecer técnico elaborado pelo tribunal de contas tem natureza meramente opinativa, competindo à câmara municipal o julgamento anual das contas do prefeito.




  A: incorreta. A União só pode decretar intervenção nos estados (ou no DF). A intervenção em municípios é realizada pelos estados, nas hipóteses constitucionais (arts. 34 e 35, CF); B: incorreta. Ver ADI 2650, Rel. Min. Dias Toffoli: “Após a alteração promovida pela EC 15/1996, a Constituição explicitou o alcance do âmbito de consulta para o caso de reformulação territorial de Municípios e, portanto, o significado da expressão ‘populações diretamente interessadas’, contida na redação originária do § 4º do art. 18 da Constituição, no sentido de ser necessária a consulta a toda a população afetada pela modificação territorial, o que, no caso de desmembramento, deve envolver tanto a população do território a ser desmembrado, quanto a do território remanescente. Esse sempre foi o real sentido da exigência constitucional – a nova redação conferida pela emenda, do mesmo modo que o art. 7º da Lei 9.709/1998, apenas tornou explícito um conteúdo já presente na norma originária. A utilização de termos distintos para as hipóteses de desmembramento de Estados-membros e de Municípios não pode resultar na conclusão de que cada um teria um significado diverso, sob pena de se admitir maior facilidade para o desmembramento de um Estado do que para o desmembramento de um Município”; C: incorreta. Ver Pet 3388, Rel. Min. Carlos Britto: “Todas as ‘terras indígenas’ são um bem público federal (inciso XI do art. 20 da CF), o que não significa dizer que o ato em si da demarcação extinga ou amesquinhe qualquer unidade federada. Primeiro, porque as unidades federadas pós-Constituição de 1988 já nascem com seu território jungido ao regime constitucional de preexistência dos direitos originários dos índios sobre as terras por eles ‘tradicionalmente ocupadas’. Segundo, porque a titularidade de bens não se confunde com o senhorio de um território político. Nenhuma terra indígena se eleva ao patamar de território político, assim como nenhuma etnia ou comunidade indígena se constitui em unidade federada. Cuida-se, cada etnia indígena, de realidade sociocultural, e não de natureza político-territorial”; D: correta. Tese de repercussão geral estabelecida no RE 729744: ““Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente opinativa, competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo”. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Sobre a competência dos Entes Municipais, segundo a jurisprudência do STF e a Constituição Federal, assinale a alternativa correta.




  (A) Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área.




  (B) Em respeito ao princípio da simetria, os Municípios não poderão ter símbolos próprios.




  (C) Compete aos Municípios legislar sobre trânsito e transporte.




  (D) O Município dispõe de competência para legislar concorrentemente com a União e os Estados sobre juntas comerciais.




  (E) Não é competente o Município para fixar horário de funcionamento de estabelecimento comercial.




  A: correta. Determina a Súmula Vinculante 49 (STF) que, de fato, ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área; B: incorreta. De acordo com o art. 13, § 2º, da CF, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios; C: incorreto. A competência para legislar sobre trânsito e transporte é privativa da União, conforme determina o art. 22, XI, da CF; D: incorreta. Segundo o art. 24, “caput” e inciso II, da CF a competência concorrente é dada à União, aos Estados e ao Distrito Federal; E: incorreta. Ao contrário do mencionado, a Súmula Vinculante 38 (STF) determina que o Município é competente para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial. BV




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) Com base na disciplina normativa dispensada pela Constituição Federal aos Municípios, assinale a alternativa correta.




  (A) Compete aos Municípios a instituição de regiões metropolitanas.




  (B) É permitida a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais caso esses Entes possuam população superior a quinhentos mil habitantes.




  (C) O controle externo no âmbito municipal será exercido pela Câmara Municipal com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.




  (D) O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por três quintos dos membros da Câmara Municipal.




  (E) A iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, poderá ocorrer por meio de manifestação de, pelo menos, três por cento do eleitorado.




  A: incorreta. De acordo com o art. 25, § 3º, da CF, os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum; B: incorreta. Ao contrário do mencionado, é proibida a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais, conforme determina o § 4º do art. 31 da CF; C: correta. O art. 31, “caput”, da CF, determina que a fiscalização do Município seja exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. O § 1º do dispositivo mencionado completa mencionando que o controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver; D: incorreta. De acordo com o “caput” do art. 29 da CF, o Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e pelos preceitos citados nos incisos do artigo mencionado; E: incorreta. Determina o art. 29, XIII, da CF que a iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, ocorrerá através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) A respeito da intervenção nos Municípios, é correto afirmar que a Constituição Federal prevê que:




  (A) uma das hipóteses que autorizam a intervenção consiste na não aplicação do mínimo exigido, da receita municipal, na manutenção e desenvolvimento da educação, nas ações e serviços públicos de saúde e nas ações de preservação ambiental.




  (B) a competência para decretação e execução da intervenção, em qualquer Município da federação, é do Governador de Estado ou do Presidente da República.




  (C) é hipótese de intervenção o provimento pelo Tribunal de Justiça de representação que vise a assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem, de decisão judicial ou de decisão do Tribunal de Contas.




  (D) são requisitos do decreto interventivo as especificações de amplitude, de prazo e de condições de execução, sendo que o Governador de Estado deverá obrigatoriamente nomear interventor, afastando as autoridades envolvidas.




  (E) se a suspensão da execução do ato impugnado não for suficiente para o restabelecimento da normalidade, o Governador de Estado decretará a intervenção no Município, submetendo esse ato à Assembleia Legislativa, que, estando em recesso, será convocada extraordinariamente.




  A: incorreta, pois o texto constitucional não traz a previsão quanto às ações de preservação ambiental (art. 35, III, da CF); B: incorreta, pois não cabe intervenção federal em Município localizado em Estado-membro (ver IF 590/CE, STF); C: incorreta, pois não há menção ao Tribunal de Contas; D: incorreta, pois não requer nomeação obrigatória do interventor, vez que tal nomeação é facultativa (se couber); E: correta, nos termos do art. 36, § 2º, da CF. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) Em relação aos Municípios, a Constituição Federal prevê que:




  (A) a criação, fusão, incorporação ou desmembramento de Município condiciona-se exclusivamente à consulta mediante plebiscito às populações dos Municípios envolvidos.




  (B) é competência do Município manter, com cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil, de ensino fundamental e de ensino médio.




  (C) as regiões metropolitanas, constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum podem, mediante lei complementar, ser instituídas pelos Estados.




  (D) o número de vereadores da Câmara Municipal deve ser proporcional ao número de eleitores do Município.




  (E) o total de despesas com a remuneração dos vereadores não poderá ultrapassar o montante de dez por cento da receita do Município.




  A: incorreta. A consulta mediante plebiscito é apenas um dos requisitos para tais atos. De acordo com o art. 18, § 4º, da CF, a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei; B: incorreta. O ensino médio não faz parte da competência municipal. Determina o art. 30, VI, da CF que é da competência dos Municípios a manutenção, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, de programas de educação infantil e de ensino fundamental; C: correta. É o que determina o art. 25, § 3º, da CF. Segundo o dispositivo mencionado, os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum; D: incorreta. O número de vereadores é fixado de acordo com os habitantes, conforme determina o art. 29, IV, a a x, da CF; E: incorreta. Determina o art. 29, VII, da CF que o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município. BV




  
Gabarito “C”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) De acordo com a Constituição Federal, a respeito do procedimento de intervenção federal e estadual, é correto afirmar que:




  (A) os Estados são os únicos legitimados a intervir nos Municípios, mesmo que em Territórios Federais, assim como a União nos Estados da federação, por questão de hierarquia constitucional.




  (B) uma das hipóteses de intervenção federal reside no fato de o Estado suspender o pagamento da dívida fundada por mais de três anos consecutivos, salvo motivo de força maior.




  (C) o decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação da Câmara dos Deputados ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de quarenta e oito horas.




  (D) cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos não mais poderão retomá-los, sendo que seus sucessores hierárquicos deverão tomar posse em vinte e quatro horas.




  (E) a decretação da intervenção dependerá, no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral.




  A: incorreta, pois a União poderá intervir em Município localizado em Território Federal, nos termos do art. 35, da CF; B: incorreta, pois o prazo é de mais de 2 anos (art. 34, V, a, da CF); C: incorreta, pois o prazo é de 24 horas, além da apreciação ser do Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa (art. 36, §1º, da CF); D: incorreta, pois o art. 36, § 4º, da CF, determina que as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal; E: correta, nos termos do art. 36, II, da CF. AB




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Determinado Município do Estado de Mato Grosso vem reiteradamente violando princípios indicados na Constituição Estadual. Neste caso, a Constituição Federal admite, excepcionalmente, a intervenção do Estado no Município, que será decretada pelo Governador do Estado:




  (A) e dependerá necessariamente de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, dispensada apreciação do decreto de intervenção pela Assembleia Legislativa.




  (B) de ofício, ou mediante representação, por meio de decreto, dispensada a apreciação pela Assembleia Legislativa.




  (C) de ofício, ou mediante representação, por meio de decreto, que deverá ser submetido à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo máximo de trinta dias.




  (D) de ofício ou mediante representação, por meio de decreto, que deverá ser submetido à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas.




  (E) e dependerá necessariamente de provimento de representação pelo Tribunal de Justiça, devendo o decreto de intervenção ser submetido à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo de 24 horas.




  Ver art. 35, IV e art. 36, § 3º, ambos da CF: “Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: (...) IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial”. Art. 36, § 3º: “§ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade”. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Sobre intervenção federal nos Estados, assinale a alternativa CORRETA.




  (A) Não obstante a Constituição Federal traga rol de hipóteses que possam ensejar intervenção federal nos Estados, são elas numerus apertus, competindo ao Poder Executivo, discricionária e motivadamente, definir, diante do caso concreto, outras hipóteses de intervenção.




  (B) O Supremo Tribunal Federal, para deferimento de intervenção federal por não pagamento de dívidas judiciárias (precatórios), fixa como pressuposto o descumprimento voluntário e intencional de decisão judicial transitada em julgado.




  (C) A ausência de recursos para pagamento de dívidas judiciárias (precatórios), segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, denota vícios na execução orçamentária e, independentemente de dolo, enseja intervenção federal no Estado.




  (D) Para a decretação da intervenção federal em Estado da Federação, o Presidente da República deverá solicitar autorização ao Poder Legislativo, o qual decidirá em vinte e quatro horas.




  (E) Configurada hipótese que enseja intervenção federal em Estado da Federação, é dever do Presidente da República decretá-la, sob pena de crime de responsabilidade.




  A: incorreta. As hipóteses de intervenção federal estão categoricamente previstas na CF, sendo o rol “numerus clausus”; B: correta. O STF entende que o descumprimento voluntário e intencional de decisão judicial transitada em julgado é pressuposto indispensável ao acolhimento do pedido de intervenção federal; C: incorreta. Conforme visto na letra “B”, a atuação do Estado precisa ser voluntária e intencional, ou seja, o dolo é necessário; D: incorreta. O Presidente não precisa de autorização prévia, o decreto de intervenção é encaminhado no prazo de 24h ao Poder Legislativo. Ver art. 36, § 1º, CF: “O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas”; E: incorreta. Tal conduta não constitui crime de responsabilidade pela Lei 1.079/1950, que define os crimes de responsabilidades e regula o seu procedimento. TM 




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Sobre a competência legislativa dos entes federativos, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, é CORRETO afirmar:




  (A) É adequada à Constituição Federal norma em Constituição Estadual que define, em caso de dupla vacância dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito nos municípios, a ordem sucessória.




  (B) O município tem competência legislativa para criar normas que definam horário de funcionamento bancário em relação às agências bancárias localizadas em seu território.




  (C) O município não detém competência para determinar normas sobre atendimento ao público e o tempo máximo de espera em fila dos estabelecimentos bancários.




  (D) O município é competente para fixar horário de funcionamento de estabelecimento comercial.




  (E) O município não tem competência legislativa para proibir e impor multa, por lei, a estacionamento de veículos sobre áreas ajardinadas ou canteiros, bens públicos municipais.




  A: incorreta. A competência seria dos municípios, não dos Estados. Ver ADI 3549, Rel. Min. Cármen Lúcia: “A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito põe-se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla vacância. Ao disciplinar matéria, cuja competência é exclusiva dos Municípios, o art. 75, § 2º, da Constituição de Goiás fere a autonomia desses entes, mitigando-lhes a capacidade de auto-organização e de autogoverno e limitando a sua autonomia política assegurada pela Constituição brasileira”; B: incorreta. A competência é da União, dada a repercussão em todo o território nacional; C: incorreta. Embora não tenha competência para fixar o expediente bancário, o STF entende ser de interesse local a definição sobre atendimento ao público e tempo máximo de espera em filas de bancos. Daí a competência do Município para essas matérias específicas; D: correta. Esse é o texto da Súmula Vinculante 38/STF; E: incorreta. O STF entende se tratar de interesse local e, por isso, confirma a competência do município para estabelecer multa por estacionamento irregular. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Sobre a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios, na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), é CORRETO afirmar:




  (A) Sobre a exigência, pelo texto constitucional, de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos para que ocorra desmembramento, o STF entende que se deve consultar a população do território a ser desmembrado e a do território remanescente.




  (B) Embora inexista Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de municípios, há possibilidade de criação, fusão, incorporação ou desmembramento de novos municípios mediante aprovação de lei federal específica, segundo entendimento reiterado do STF.




  (C) Como inexiste Lei Complementar Federal a determinar o período para criação de municípios, não se criou novo município após o advento da Emenda Constitucional 15.




  (D) A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, no caso de criação, fusão, incorporação ou desmembramento de municípios, deve ser realizada previamente à divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal.




  (E) A consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos, exigida pela Constituição Federal, é dispensável na criação de municípios, sendo imprescindível, contudo, na fusão, desmembramento e incorporação.




  A: correta. Ver ADI 2650, Rel. Min. Dias Toffoli: “Após a alteração promovida pela EC 15/1996, a Constituição explicitou o alcance do âmbito de consulta para o caso de reformulação territorial de Municípios e, portanto, o significado da expressão ‘populações diretamente interessadas’, contida na redação originária do § 4º do art. 18 da Constituição, no sentido de ser necessária a consulta a toda a população afetada pela modificação territorial, o que, no caso de desmembramento, deve envolver tanto a população do território a ser desmembrado, quanto a do território remanescente. Esse sempre foi o real sentido da exigência constitucional – a nova redação conferida pela emenda, do mesmo modo que o art. 7º da Lei 9.709/1998, apenas tornou explícito um conteúdo já presente na norma originária. A utilização de termos distintos para as hipóteses de desmembramento de Estados-membros e de Municípios não pode resultar na conclusão de que cada um teria um significado diverso, sob pena de se admitir maior facilidade para o desmembramento de um Estado do que para o desmembramento de um Município”; B: incorreta. Lei federal desmembrando municípios seria inconstitucional por ferir a forma federativa de Estado; C: incorreta. Embora inexista a lei complementar exigida pelo art. 18, § 4º, CF, vários municípios foram criados após a emenda, cujas leis estaduais foram declaradas inconstitucionais pelo STF sem pronúncia de nulidade, posteriormente convalidadas por outra emenda constitucional. Ver ADI 2240: “A inconstitucionalidade da lei estadual que viole dispositivo constitucional e contrarie pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal deve ser também considerada à luz da excepcionalidade proveniente da situação fática e da omissão do legislador federal em regulamentar o dispositivo constitucional por meio de lei complementar. A decisão do Supremo Tribunal Federal deve levar em conta a força normativa dos fatos e ponderar entre o princípio da nulidade da lei inconstitucional e o princípio da segurança jurídica. Dessa forma, a lei pode ser julgada inconstitucional, sem declaração de nulidade por certo período de tempo, até que o legislador emende a legislação de acordo com as exigências constitucionais, conforme regulamentadas em lei complementar a ser editada em nível federal”; D: incorreta. Os estudos sobre a viabilidade municipal devem preceder às consultas; E: incorreta. É indispensável, conforme comentários à letra “A”.TM 




  
Gabarito “A”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) A respeito das competências atribuídas aos estados-membros da Federação brasileira, julgue os itens subsecutivos à luz da jurisprudência do STF.




  (1) Seria constitucional norma instituída por lei estadual exigindo depósito recursal como pressuposto para sua interposição no âmbito dos juizados especiais cíveis do estado, uma vez que esse tema está inserido entre as competências legislativas dos estados-membros acerca de procedimento em matéria processual.




  (2) Seria constitucional lei estadual que, fundada no dever de proteção à saúde dos consumidores, criasse restrições ao comércio e ao transporte de produtos agrícolas importados no âmbito do território do respectivo estado.




  (3) Situação hipotética: Determinada Constituição estadual condicionou a deflagração formal de processo acusatório contra governador pela prática de crime de responsabilidade a juízo político prévio da assembleia legislativa local. Assertiva: Nessa situação, a norma estadual é compatível com o estabelecido pela CF quanto à competência legislativa dos estados-membros.




  1. incorreta. A matéria é privativa da União (art. 22, I, CF) e, no caso, contraria o disposto na Lei 9.099/95, que não prevê nenhum tipo de depósito como requisito de admissibilidade para recursos; 2. incorreta. A competência é privativa da União (art. 22, VIII, CF), o que atrai a inconstitucionalidade formal. Ver ADI 3813: “1. É formalmente inconstitucional a lei estadual que cria restrições à comercialização, à estocagem e ao trânsito de produtos agrícolas importados no Estado, ainda que tenha por objetivo a proteção da saúde dos consumidores diante do possível uso indevido de agrotóxicos por outros países. A matéria é predominantemente de comércio exterior e interestadual, sendo, portanto, de competência privativa da União (CF, art. 22, inciso VIII). 2. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da inconstitucionalidade das leis estaduais que constituam entraves ao ingresso de produtos nos Estados da Federação ou a sua saída deles, provenham esses do exterior ou não”; 3. correta. Ver ADIs 4791, 4800 e 4792. Em julgamento conjunto das ações diretas, o STF firmou o seguinte entendimento: “1. Inconstitucionalidade formal decorrente da incompetência dos Estados-membros para legislar sobre processamento e julgamento de crimes de responsabilidade (art. 22, inc. I, da Constituição da República). 2. Constitucionalidade das normas estaduais que, por simetria, exigem a autorização prévia da assembleia legislativa como condição de procedibilidade para instauração de ação contra governador (art. 51, inc. I, da Constituição da República)”. TM 




  
Gabarito Gabarito “1E, 2E, 3C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre “competência”, é correto afirmar que compete:




  (A) à União emitir moeda, manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; e aos Estados compete explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros.




  (B) privativamente à União legislar sobre registros públicos e compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre populações indígenas.




  (C) à União planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações e compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação, cultura, ensino e desporto.




  (D) privativamente à União legislar sobre propaganda comercial, e aos Estados legislar sobre emigração e imigração.




  (E) à União e aos Estados autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico.




  A: incorreta. Todas as competências listadas são da União (art. 21, X e XII, e, CF); B: incorreta. As duas matérias são da competência legislativa privativa da União (art. 22, XIV e XXV, CF); C: correta. Art. 21, XVIII e art. 24, IX, ambos da CF; D: incorreta. A primeira parte está correta (art. 22, XXIX, CF), mas emigração e imigração também são da competência legislativa privativa da União (art. 22, XV, CF); E: Incorreta. A competência é da União (art. 21, VI, CF). TM 




  
Gabarito “C”







  9.2. Da Administração Pública




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Na condição de Procurador do Município, lhe foi demandado emitir parecer jurídico sobre a seguinte situação: a Administração, com base em lei municipal, exige depósito em espécie para o munícipe recorrer de decisão administrativa da qual foi sucumbente. Nesse caso,




  (A) a lei local não pode ser aplicada pela Administração porque existe súmula vinculante sobre a matéria com efeito vinculante para a Administração pública municipal, a qual declara inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo.




  (B) a lei local pode ser aplicada a critério do administrador competente para a apreciação do recurso, o qual pode decidir discricionariamente, no caso concreto, se é cabível ou não a exigência de depósito em espécie, em face da hipossuficiência econômica do munícipe, devidamente comprovada nos autos do processo administrativo.




  (C) é juridicamente válida e aplicável a lei local, uma vez que a Administração se submete ao princípio da legalidade não lhe competindo exercer o controle de constitucionalidade sobre as leis, de modo que o depósito em espécie deve ser considerado condição para o conhecimento do recurso.




  (D) a lei local deve ser aplicada pela Administração, cabendo ao prefeito representar a sua inconstitucionalidade ou ao munícipe recorrer ao Judiciário, em homenagem ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.




  (E) a lei local não pode ser aplicada pela Administração, uma vez que, acima da legalidade, deve prevalecer a força vinculante das disposições constitucionais, especialmente o direito constitucional de petição e o da ampla defesa.




  É o que dispõe a Súmula Vinculante 21 do STF: “É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo”. AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador/PA – CESPE – 2022) Com base no entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca das diretrizes firmadas na Constituição Federal de 1988 a respeito da administração pública, julgue os itens a seguir.




  I. Tanto as funções de confiança quanto os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, não sendo autorizada a criação de cargos em comissão e funções de confiança para atribuições meramente executivas ou operacionais, sob pena de burla à obrigatoriedade de concurso público.




  II. O inc. X do art. 37 da Constituição Federal de 1988 estabelece o dever específico de que a remuneração dos servidores públicos seja objeto de aumentos anuais, mas o Poder Executivo pode deixar de encaminhar o projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos se houver, para tanto, razões de interesse público, a serem devidamente motivadas.




  III. Nos casos de lícita acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, cada vínculo funcional deverá ser considerado isoladamente para a aplicação do teto remuneratório, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao somatório dos ganhos do agente público.




  IV. No caso dos ocupantes de cargo de professor, a idade mínima para fins de aposentadoria especial será reduzida em cinco anos para aqueles que comprovem tempo de efetivo exercício não apenas na docência, mas também nas atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que desempenhadas exclusivamente em estabelecimentos de educação infantil e ensino fundamental, conforme fixado em lei complementar do respectivo ente federativo.




  V. É inconstitucional lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de educação pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que haja demonstração da necessidade temporária subjacente.




  A quantidade de itens certos é igual a




  (A) 1.




  (B) 2.




  (C) 3.




  (D) 4.




  (E) 5.




  I: Certo. Foi objeto do Tema 1010 de Repercussão Geral do STF. II: Errado. O Informativo 953 do STF trouxe o julgado do RE 565089, Relator p/Acórdão: Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 25/09/2019, DJe 28/04/2020, onde se decidiu que: “O art. 37, X, da CF/1988 não estabelece um dever específico de que a remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período. Isso não significa, porém, que a norma constitucional não tenha eficácia. Ela impõe ao Chefe do Poder Executivo o dever de se pronunciar, anualmente e de forma fundamentada, sobre a conveniência e possibilidade de reajuste ao funcionalismo”. III: Certo. Conforme Informativo 862 do STF: RE 612975/MT e RE 602043/MT, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 26 e 27/04/2017 (Repercussão Geral). IV: Errado. Não só em estabelecimentos de educação infantil e ensino fundamental, mas também no médio. Nesse sentido: “Para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio” (RE 1.039.644/SC, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 12/10/2017, DJe 13/11/2017, Tema 965). V: Certo. É o que se decidiu na ADI 3.649/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, j. 28/05/2014. AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Ao tratar dos servidores públicos, a Constituição Federal determina que




  (A) poderão ser estabelecidos por lei ordinária do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, independentemente de avaliação biopsicossocial a ser realizada por equipe médica instituída para esse fim.




  (B) ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.




  (C) serão aposentados, no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições Estaduais, observados os requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo Estado.




  (D) a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, ainda que suscetível de readaptação, pode ensejar a realização de avaliações semestrais para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei complementar federal para todos os entes federativos.




  (E) aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social, exceto àqueles com mandato eletivo.




  A: Incorreta. O art. 40, § 4º-A, prescreve: “Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar”. B: Correta. Conforme o art. 40, § 6º, da CF. C: Incorreta. O art. 40, § 1º, III, da CF, estabelece que serão aposentados: “no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo”. D: Incorreta. O art. 40, § 1º, I, da CF, estabelece a aposentadoria: “por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respectivo ente federativo”. E: Incorreta. Dispõe o art. 40, § 13, da CF, que: “Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social”. AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A Constituição Federal, ao tratar da Administração Pública, estabelece que




  (A) os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo, exceção feita ao Poder Judiciário, nos termos da lei.




  (B) é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, independentemente da regulamentação das profissões.




  (C) a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.




  (D) o Poder Executivo municipal poderá, mediante decreto, estabelecer os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade local temporária de excepcional interesse público.




  (E) a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência, respeitados os critérios de admissão discriminados na Constituição Federal.




  A: Incorreta. O art. 37, XII, da CF, dispõe que: “os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo”. B: Incorreta. O art. 37, XVI, a a c, da CF, prescreve que: “é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas”. C: Correta. Conforme disposto no art. 37, XVIII, da CF. D: Incorreta. O art. 37, IX, da CF, prescreve: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”. E: Incorreta. O art. 37, VIII, determina: “a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão”. AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Município – Prefeitura Fortaleza/CE – CESPE – 2017) De acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens subsecutivos, relativos a servidores públicos.




  (1) Os reajustes de vencimentos de servidores municipais podem ser vinculados a índices federais de correção monetária.




  (2) Caso um procurador municipal assuma mandato de deputado estadual, ele deve, obrigatoriamente, se afastar de seu cargo efetivo, devendo seu tempo de serviço ser contado para todos os efeitos legais durante o afastamento, exceto para promoção por merecimento.




  (3) Havendo previsão no edital que regulamenta o concurso, é legítima a exigência de exame psicotécnico para a habilitação de candidato a cargo público.




  (4) É inconstitucional a supressão do auxílio-alimentação em decorrência da aposentadoria do servidor.




  1. incorreta. Ver Súmula Vinculante 42/STF: “É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária”; 2. correta. Art. 38, IV, CF; 3. incorreta. Ver Súmula Vinculante 44/STF: Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a cargo público; 4. incorreta. Súmula Vinculante 55/STF: O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos. TM 




  
Gabarito Gabarito “1E, 2C, 3E, 4E”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) No que diz respeito à responsabilidade civil do Estado, assinale a opção incorreta.




  (A) Como o direito brasileiro adota a teoria do risco integral, a responsabilidade extracontratual do Estado converte-o em segurador universal no caso de danos causados a particulares.




  (B) Cabe indenização em decorrência da morte de preso dentro da própria cela, em razão da responsabilidade objetiva do Estado.




  (C) O regime publicístico de responsabilidade objetiva, instituído pela CF, não é aplicável subsidiariamente aos danos decorrentes de atos notariais e de registro causados por particulares delegatários do serviço público.




  (D) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, nas hipóteses de responsabilidade aquiliana, responderão pelo dano causado, desde que exista prova prévia de ter havido culpa ou dolo de seus agentes em atos que atinjam terceiros.




  A: incorreta. O direito brasileiro não adota a teoria do risco integral, que não admite excludentes de responsabilidade do Estado. No Brasil vige a Teoria do Risco Administrativo, segundo a qual o Estado responde por atos causados a terceiros, salvo por caso fortuito ou força maior, ou por culpa exclusiva da vítima; B: correta. O STF, ao julgar com repercussão geral o RE 580252, fixou a seguinte tese: “Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento”; C: correta. A Lei 13.286/2016 alterou o art. 22 da Lei 8.935/1994, alterando a responsabilidade antes objetiva para subjetiva. Hoje, notários e oficiais de registro somente respondem quando houver dolo ou culpa, tendo a prescrição sido reduzida para 3 anos; D: correta. A responsabilidade civil aquiliana é a extracontratual. Nesse caso, a responsabilidade civil do Estado é subjetiva. De acordo com magistério de Hely Lopes Meirelles, “o que a Constituição distingue é o dano causado pelos agentes da Administração (servidores) dos danos ocasionados por atos de terceiros ou por fenômenos da natureza. Observe-se que o art. 37, § 6º, só atribui responsabilidade objetiva à Administração pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causem a terceiros. Portanto o legislador constituinte só cobriu o risco administrativo da atuação ou inação dos servidores públicos; não responsabilizou objetivamente a Administração por atos predatórios de terceiros, nem por fenômenos naturais que causem danos aos particulares”. TM 




  
Gabarito “A”







  (Procurador Municipal – Prefeitura/BH – CESPE – 2017) A respeito da administração pública, assinale a opção correta.




  (A) Um assessor da PGM/BH que, após ocupar exclusivamente cargo em comissão por toda a sua carreira, alcançar os requisitos necessários para se aposentar voluntariamente terá direito a aposentadoria estatutária.




  (B) A paridade plena entre servidores ativos e inativos constitui garantia constitucional, de forma que quaisquer vantagens pecuniárias concedidas àqueles se estendem a estes.




  (C) De acordo com o STF, apesar da ausência de regulamentação, o direito de greve do servidor público constitui norma autoaplicável, de forma que é proibido qualquer desconto na remuneração do servidor pelos dias não trabalhados.




  (D) No Brasil, de acordo com o STF, a regra é a observância do princípio da publicidade, razão pela qual, em impeachment de presidente da República, o sigilo do escrutínio é incompatível com a natureza e a gravidade do processo.




  A: incorreta. A aposentadoria seguirá as regras do Regime Geral de Previdência; B: incorreta. O art. 40, § 8º, foi alterado pela EC 41/2003, que acabou com a paridade entre ativos e inativos; C: incorreta. O direito de greve depende de lei regulamentadora, mas o STF entendeu que, na sua ausência, deve-se aplicar a lei de greve da iniciativa privada. Entretanto, não há vedação para o desconto de dias não trabalhados, tendo a hipótese sido considerada legítima pelo STF. Segundo o Supremo, em repercussão geral, o desconto dos dias não trabalhados é possível, desde que não tenha havido acordo para a compensação das horas ou que a greve não tenha sido causada por conduta abusiva do Poder Público (ver RE 693456); D: correta. Ao julgar a ADPF 378, Rel. para acórdão Min. Roberto Barroso, o STF entendeu que: “Em uma democracia, a regra é a publicidade das votações. O escrutínio secreto somente pode ter lugar em hipóteses excepcionais e especificamente previstas. Além disso, o sigilo do escrutínio é incompatível com a natureza e a gravidade do processo por crime de responsabilidade. Em processo de tamanha magnitude, que pode levar o Presidente a ser afastado e perder o mandato, é preciso garantir o maior grau de transparência e publicidade possível. Nesse caso, não se pode invocar como justificativa para o voto secreto a necessidade de garantir a liberdade e independência dos congressistas, afastando a possibilidade de ingerências indevidas. Se a votação secreta pode ser capaz de afastar determinadas pressões, ao mesmo tempo, ela enfraquece o controle popular sobre os representantes, em violação aos princípios democrático, representativo e republicano. Por fim, a votação aberta (simbólica) foi adotada para a composição da Comissão Especial no processo de impeachment de Collor, de modo que a manutenção do mesmo rito seguido em 1992 contribui para a segurança jurídica e a previsibilidade do procedimento”. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) O teto do funcionalismo tem como base parâmetros distintos a depender do ente federativo e da esfera de Poder. Assim, conforme previsão constitucional,




  (A) no âmbito do Poder Judiciário Estadual, o teto equivale ao subsídio mensal dos Desembargadores do TJ, limitado a 85,75% do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.




  (B) no âmbito do Município, tanto na esfera legislativa como na executiva, o teto equivale ao subsídio do Prefeito.




  (C) no âmbito do Poder Legislativo estadual, o teto equivale ao subsídio mensal do Governador de Estado.




  (D) os tetos da Magistratura federal e estadual são idênticos, equivalendo a 85,75% do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal.




  (E) no âmbito do Poder Legislativo Municipal, o teto equivale ao subsídio mensal dos Vereadores.




  A: incorreta, pois a limitação equivale a 90,25% do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal (art. 37, XI, da CF); B: correta, pois, no âmbito municipal, o teto é o subsídio do Prefeito; C: incorreta, pois o teto equivale ao subsídio mensal dos Deputados Estaduais; D: incorreta, pois com a decisão do STF a remuneração dos juízes e desembargadores estaduais poderá alcançar o teto remuneratório praticado na Justiça Federal (ADI 3.854/DF), tendo em vista o caráter nacional do Poder Judiciário; E: incorreta, pois equivale ao subsídio do Prefeito. AB




  
Gabarito “B”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Nos termos da Constituição Federal de 1988, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público:




  (A) adquirem estabilidade após dois anos de efetivo exercício, mas podem perder o cargo em virtude de processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa.




  (B) são estáveis após três anos de efetivo exercício, mas podem perder o cargo em virtude de decisão do Tribunal de Contas.




  (C) adquirem estabilidade após cinco anos de efetivo exercício, mas podem perder o cargo em virtude de procedimento de avaliação periódica de desempenho, no qual deve ser assegurada a ampla defesa.




  (D) são estáveis após um ano de efetivo exercício, mas podem perder o cargo em virtude de decisão da Justiça Eleitoral transitada em julgado.




  (E) são estáveis após três anos de efetivo exercício, todavia podem perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado.




  A: incorreta. De acordo com o “caput” do art. 41 da CF, são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. A segunda parte da alternativa está correta, pois tais servidores podem perder o cargo em virtude de processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa, conforme determina o inciso II do § 1º do art. 41 da CF; B: incorreta. Decisão do Tribunal de Contas não gera perda do cargo do servidor estável; C: incorreta. O prazo correto é de três anos, como já mencionado. Por outro lado, o procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, e desde que assegurada ampla defesa, pode gerar a perda do cargo do servidor estável, como informa o inciso III do § 1º do art. 41 da CF; D: incorreta. O prazo está errado e a informação de que a perda do cargo pode advir de decisão da Justiça Eleitoral também; E: correta. É o que determinam o “caput” e o inciso I do § 1º do art. 41 da CF. BV




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/PR – PUC – 2015) Acerca da remuneração dos agentes públicos, é CORRETO afirmar:




  (A) A iniciativa de lei que fixa os subsídios do governador, do vice-governador e dos secretários de Estado é da Assembleia Legislativa e independe de sanção do governador.




  (B) O valor do subsídio mensal do governador é o valor remuneratório máximo para todos os órgãos do Estado, inclusive procuradores e defensores públicos.




  (C) É cabível ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.




  (D) Por ser direito previsto na Constituição Federal, a revisão geral anual da remuneração e subsídios dos agentes públicos pode se dar por decreto do Poder Executivo e, em sua falta, será cabível a impetração de mandado de injunção.




  (E) Há previsão constitucional que autoriza, como medida para redução de despesas de pessoal, perda do cargo de servidores estáveis.




  A: Incorreta. O art. 28, § 2º, da CF garante a iniciativa da lei à Assembleia Legislativa e não afasta a necessidade da fase de sanção/veto do projeto; B: incorreta. O STF afastou o teto estadual para os procuradores e defensores públicos, que observam o teto de Ministro do STF; C: incorreta. Vide Súmula Vinculante 37/STF: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia”; D: incorreta. A revisão geral anual só pode ser realizada por lei (art. 37, X, CF); E: Correta. Art. 169, § 4º, CF. TM 




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Sobre os Princípios e Disposições Constitucionais Gerais da Administração Pública, é INCORRETO afirmar que:




  (A) em atenção aos princípios da impessoalidade e isonomia, que regem a admissão por concurso público, a dispensa do empregado de empresas públicas e sociedades de economia mista que prestam serviços públicos deve ser motivada, consoante entendimento do STF.




  (B) o STF firmou o entendimento de que é prescindível a comprovação da má-fé do administrado para a configuração do dever de ressarcimento de valores indevidamente recebidos por erro da administração.




  (C) o Direito à informação acerca da folha de pagamento de órgãos e entidades públicas não pode ser obstado, consoante o STF, nem em nome do Direito Fundamental à intimidade ou à vida privada, desde que sejam tomados alguns cuidados para não se revelar CPF, RG e endereço dos servidores.




  (D) não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado.




  (E) a jurisprudência do STF, em relação à greve de servidor público, admite a possibilidade de desconto pelos dias não trabalhados, considerando que a comutatividade inerente à relação laboral entre servidor e Administração Pública justifica o emprego, com os devidos temperamentos, da ratio subjacente ao art. 7º da Lei 7.783/1989, segundo o qual, em regra, ‘a participação em greve suspende o contrato de trabalho’.




  A: correta. Entendimento do STF no RE 589998, Rel. Min. Roberto Barroso: “I – Os empregados públicos não fazem jus à estabilidade prevista no art. 41 da CF, salvo aqueles admitidos em período anterior ao advento da EC nº 19/1998. Precedentes. II – Em atenção, no entanto, aos princípios da impessoalidade e isonomia, que regem a admissão por concurso publico, a dispensa do empregado de empresas públicas e sociedades de economia mista que prestam serviços públicos deve ser motivada, assegurando-se, assim, que tais princípios, observados no momento daquela admissão, sejam também respeitados por ocasião da dispensa. III – A motivação do ato de dispensa, assim, visa a resguardar o empregado de uma possível quebra do postulado da impessoalidade por parte do agente estatal investido do poder de demitir”; B: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o Supremo, é imprescindível a comprovação da má-fé do administrado para a configuração do dever de ressarcimento de valores indevidamente recebidos por erro da administração; C: correta. O STF suspendeu todas as liminares em sentido contrário, determinando a divulgação dos vencimentos e proventos dos servidores públicos, uma vez que correspondem a “gasto do Poder Público que deve guardar correspondência com a previsão legal, com o teto remuneratório do serviço público e, em termos globais, com as metas de responsabilidade fiscal”; D: correta. O STF entende que “1. Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente revogado ou modificado. 2. Igualmente incabível, em casos tais, invocar o princípio da segurança jurídica ou o da proteção da confiança legítima. É que, por imposição do sistema normativo, a execução provisória das decisões judiciais, fundadas que são em títulos de natureza precária e revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem a requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito ex tunc, circunstâncias que evidenciam sua inaptidão para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica a que se refere” (RE 608482); E: correta. O STF apreciou a questão em repercussão geral, tendo decidido que o desconto dos dias parados é possível, a não ser que haja acordo de compensação ou se a greve tenha sido causada por conduta ilegal do Poder Público (ver RE 693456). TM 




  
Gabarito “B”







  (Advogado União – AGU – CESPE – 2015) De acordo com o entendimento do STF, julgue o item seguinte, a respeito da administração pública e do servidor público.




  (1) Segundo o STF, por força do princípio da presunção da inocência, a administração deve abster-se de registrar, nos assentamentos funcionais do servidor público, fatos que não forem apurados devido à prescrição da pretensão punitiva administrativa antes da instauração do processo disciplinar.




  1:. correta. Ver MS 23262, Rel. Min. Dias Toffoli: “(...) 2. O princípio da presunção de inocência consiste em pressuposto negativo, o qual refuta a incidência dos efeitos próprios de ato sancionador, administrativo ou judicial, antes do perfazimento ou da conclusão do processo respectivo, com vistas à apuração profunda dos fatos levantados e à realização de juízo certo sobre a ocorrência e a autoria do ilícito imputado ao acusado. 3. É inconstitucional, por afronta ao art. 5º, LVII, da CF/88, o art. 170 da Lei nº 8.112/90, o qual é compreendido como projeção da prática administrativa fundada, em especial, na Formulação nº 36 do antigo DASP, que tinha como finalidade legitimar a utilização dos apontamentos para desabonar a conduta do servidor, a título de maus antecedentes, sem a formação definitiva da culpa”. TM 




  
Gabarito “1C”







  (Procurador – PGFN – ESAF – 2015) Sobre os servidores públicos, assinale a opção incorreta.




  (A) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo.




  (B) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar.




  (C) É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público.




  (D) A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.




  (E) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.




  A: correta. Art. 37, XII, CF; B: incorreta, devendo ser assinalada. A Constituição exige lei ordinária para regulamentar o direito de greve; C: correta. Art. 37, XIII, CF; D: correta. Art. 37, XVIII, CF; E: correta. Art. 37, IX, CF. TM 




  
Gabarito “B”







  10. Organização do Poder Executivo




  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Compete ao Conselho da República




  (A) opinar sobre as hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz, nos termos da Constituição.




  (B) pronunciar-se sobre as questões relevantes para a estabilidade das instituições democráticas.




  (C) estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a garantir a independência nacional.




  (D) propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança do território nacional.




  (E) opinar sobre o uso, a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo, especialmente na faixa de fronteira.




  Conforme dispõe o art. 90 da CF, compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre: (a) intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio; (b) as questões relevantes para a estabilidade das instituições democráticas. AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador do Estado – PGE/MT – FCC – 2016) Considere a seguinte situação hipotética de acordo com a Constituição do Estado de Mato Grosso: O Governador e o Vice-Governador do Estado falecem trágica e simultaneamente em um acidente aéreo, no início do terceiro ano do mandato. Neste caso, vagando os respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da chefia do Poder Executivo Estadual, o Presidente:




  (A) do Tribunal de Justiça e o Presidente da Assembleia Legislativa e far-se-á eleição indireta noventa dias depois de abertas simultaneamente as vagas.




  (B) da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal da Capital do Estado e o Presidente do Tribunal de Justiça, e far-se-á eleição direta noventa dias depois de abertas simultaneamente as vagas.




  (C) da Assembleia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça, cabendo à Assembleia Legislativa realizar eleição indireta para ambos os cargos após o decurso do prazo de trinta dias da vacância, na forma da lei.




  (D) da Assembleia Legislativa e o Presidente do Tribunal de Justiça e far-se-á eleição direta noventa dias depois de abertas simultaneamente as vagas.




  (E) da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal da Capital do Estado e o Presidente do Tribunal de Justiça, cabendo à Assembleia Legislativa realizar eleição indireta para ambos os cargos após o decurso do prazo de trinta dias da vacância, na forma da lei.




  Aplicação, por simetria federativa, da norma dos arts. 80 e 81 da CF. TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Estado/TO – 2018 – FCC) Constituição de certo Estado, ao disciplinar a responsabilidade do Chefe do Poder Executivo,




  I. estabeleceu a possibilidade de o Governador perder o cargo por prática de crime de responsabilidade previsto exclusivamente na Constituição do Estado.




  II. atribuiu ao Tribunal de Justiça a competência para o processo e julgamento do Governador por prática de crime comum.




  III. condicionou a instauração de processo judicial por prática de crime comum cometido pelo Governador à licença prévia da Assembleia Legislativa.




  IV. permitiu ao Governador permanecer no exercício de suas funções após o recebimento de denúncia ou queixa-crime pelo Tribunal competente, por entender o constituinte estadual que cabe ao Poder Judiciário decidir sobre a aplicação de medidas cautelares penais, inclusive sobre eventual afastamento do cargo.




  São compatíveis com a Constituição Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a(s) norma(s) referida(s) APENAS em




  (A) IV.




  (B) II e III.




  (C) I.




  (D) I e IV.




  (E) III.




  Correta é a letra A, uma vez que o item IV. O item I está errado, conforme a Súmula Vinculante 46, do STF: “A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União.”. No item II está errado, pois a competência é do STJ (artigo 105, I, alínea a, da CF). O item III está errado, pois não requer licença prévia da Assembleia Legislativa (ADI 4764. STF): “A Constituição Estadual não pode condicionar a instauração de processo judicial por crime comum contra Governador à licença prévia da Assembleia Legislativa. A república, que inclui a ideia de responsabilidade dos governantes, é prevista como um princípio constitucional sensível (CRFB/1988, art. 34, VII, a), e, portanto, de observância obrigatória, sendo norma de reprodução proibida pelos Estados-membros a exceção prevista no art. 51, I, da Constituição da República.”. O item IV é o único correto (ADI 5540. STF), uma vez que o afastamento ou não do Governador, de suas respectivas funções, cabe ao STJ decidir.AB




  
Gabarito “A”







  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) Em relação ao tema Intervenção Estadual nos Municípios, assinale a alternativa correta.




  (A) A intervenção estadual nos municípios é um ato administrativo, atemporal e personalíssimo.




  (B) A intervenção estadual, em qualquer hipótese, não se submete ao controle político, por parte da Assembleia Legislativa.




  (C) Conforme Súmula do STF, não cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tribunal de Justiça que defere pedido de intervenção estadual em município.




  (D) Como o ato é de natureza administrativa, somente poderá ser decretada a intervenção pelo Chefe do Poder Executivo.




  (E) O Município que já sofreu intervenção estadual não poderá sofrer, novamente, a mesma medida, por motivos idênticos aos que ocasionaram o primeiro ato interventivo.




  Correta é a letra C, conforme Súmula 637, do STF: “Não cabe recurso extraordinário contra acórdão de Tribunal de Justiça que defere pedido de intervenção estadual em Município.”. A letra A está errada, pois o ato é temporal (artigo 36, §1º, da CF). Letra B errada, pois ocorre sim apreciação pelo Poder Legislativo, nos moldes do citado §1º, do artigo 36, da CF. Letra D incorreta, conforme artigo 36, I, da CF, bem como é um ato político. A letra E está incorreta, porque não há tal vedação no texto constitucional. AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado – PGE/RS – Fundatec – 2015) A Constituição do Estado “X” estabelece a possibilidade de o Governador do Estado adotar medida provisória, em caso de relevância e urgência. Tal previsão é:




  (A) Constitucional, porque o Poder Constituinte Derivado Decorrente autoriza o Estado a legislar plenamente para atender as suas peculiaridades.




  (B) Constitucional, porque o Poder Constituinte Derivado Reformador autoriza o Estado a legislar concorrentemente, dotando-lhe de competência suplementar e supletiva.




  (C) Inconstitucional, porque apenas o Presidente da República tem legitimidade ativa para a sua adoção, sendo este o atual entendimento jurisprudencial do STF.




  (D) Constitucional, porque o Poder Constituinte Derivado Decorrente confere ao Estado capacidade de auto-organização, mediante a qual rege-se pela constituição e leis que adotar, observados os princípios da Constituição Federal.




  (E) Inconstitucional, porque a adoção de medidas provisórias pelo Governador do Estado está condicionada exclusivamente à hipótese de federalização de graves violações a direitos humanos.




  O STF admite a adoção de medida provisória pelo governador de Estado desde que haja previsão na constituição estadual e sejam observados os princípios e limitações impostos pelo modelo estabelecido na CF. O Poder Constituinte Derivado Decorrente é atribuído aos Estados e ao DF para organizarem suas constituições estaduais e a Lei Orgânica do DF (não existe, para a maioria dos doutrinadores, para os Municípios e Territórios). Além disso, condiciona-se ao Poder Constituinte Originário, relacionando-se diretamente com ele. No mais, pelo art. 18 da CF, a União, os Estados-membros, como também os Municípios, são autônomos. Segundo a doutrina, autonomia é a capacidade de auto-organização (cada um dos entes federativos pode elaborar sua própria Constituição), autogoverno (garantia assegurada ao povo de escolher seus próprios dirigentes e de, por meio deles, editar leis) e autoadministração (capacidade assegurada aos Estados de possuir administração própria, faculdade de dar execução às leis vigentes).TM 




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) De acordo com a Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República, sem qualquer possibilidade de delegação,




  (A) conceder indulto e comutar penas.




  (B) fixar os subsídios dos Ministros de Estado.




  (C) decretar e executar a intervenção federal.




  (D) prover cargos públicos federais.




  (E) autorizar referendo e convocar plebiscito.




  Correta é a letra C, pois é a redação do artigo 84, X, da CF: “Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: (...) X – decretar e executar a intervenção federal; (...) Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que observarão os limites traçados nas respectivas delegações.”. Logo, a competência do inciso X é indelegável. A letra A está errada, pois é delegável (artigo 84, XII, da CF). A letra B está errada, pois a competência é do Congresso Nacional (artigo 49, VIII, da CF). A letra D também está errada, pois é caso de competência delegável (artigo 84, XXV, da CF). A letra E está equivocada, pois é competência do Congresso nacional (artigo 49, XV, da CF). AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Estado – PGE/PA – UEPA – 2015) Sobre o processo de impeachment e das atribuições e responsabilidades do Presidente da República, do Governador do Estado e de seus respectivos Vices, julgue as afirmativas abaixo.




  I. O Estado-membro dispõe de competência para instituir, em sua própria Constituição, cláusulas tipificadoras de crimes de responsabilidade diferentes das previstas nacionalmente.




  II. O impeachment do presidente da República será processado e julgado pelo Senado Federal. O Senado formulará a acusação (juízo de pronúncia) e proferirá o julgamento.




  III. Em face do disposto no art. 86, § 3º e § 4º, da Constituição da República de 1988, no que se refere à imunidade à prisão cautelar, tem-se que tal imunidade não se aplica aos governadores dos Estados, mas, exclusivamente, ao presidente da República. Porém, o Estado-membro, consoante o STF, desde que em norma constante de sua própria Constituição, pode, validamente, outorgar ao governador a prerrogativa extraordinária da imunidade à prisão em flagrante, à prisão preventiva e à prisão temporária.




  IV. Os governadores de Estado, consoante o STF, que dispõem de prerrogativa de foro ratione muneris, perante o STJ, estão sujeitos, uma vez obtida a necessária licença da respectiva Assembleia Legislativa, a processo penal condenatório, ainda que as infrações penais a eles imputadas sejam estranhas ao exercício das funções governamentais.




  A alternativa que contém todas as afirmativas corretas é:




  (A) I, II, III e IV.




  (B) I, II e III.




  (C) II, III e IV.




  (D) III e IV.




  (E) II e IV.




  I: incorreta. Deve seguir o modelo federal, por simetria federativa. Para o STF, “o Estado-membro não dispõe de competência para instituir, mesmo em sua própria Constituição, cláusulas tipificadoras de ilícitos político-administrativos, ainda mais se as normas estaduais definidoras de tais infrações tiverem por finalidade viabilizar a responsabilização política de agentes e autoridades municipais”; II: correta. Ver MS 21623/STF: “O impeachment na Constituição de 1988, no que concerne ao presidente da República: autorizada pela Câmara dos Deputados, por 2/3 de seus membros, a instauração do processo (CF, art. 51, I), ou admitida a acusação (CF, art. 86), o Senado Federal processará e julgará o presidente da República nos crimes de responsabilidade. É dizer: o impeachment do presidente da República será processado e julgado pelo Senado Federal. O Senado e não mais a Câmara dos Deputados formulará a acusação (juízo de pronúncia) e proferirá o julgamento. CF/1988, art. 51, I; art. 52; art. 86, § 1º, II, § 2º, (MS 21.564-DF). A lei estabelecerá as normas de processo e julgamento. CF, art. 85, parágrafo único. Essas normas estão na Lei 1.079, de 1950, que foi recepcionada, em grande parte, pela CF/1988 (MS 21.564-DF). O impeachment e o due process of law: a aplicabilidade deste no processo de impeachment, observadas as disposições específicas inscritas na Constituição e na lei e a natureza do processo, ou o cunho político do juízo. CF, art. 85, parágrafo único. Lei 1.079, de 1950, recepcionada, em grande parte, pela CF/1988”; III: incorreta. Ver ADI 978, Rel. Min. Celso de Mello: “O Estado-membro, ainda que em norma constante de sua própria Constituição, não dispõe de competência para outorgar ao governador a prerrogativa extraordinária da imunidade à prisão em flagrante, à prisão preventiva e à prisão temporária, pois a disciplinação dessas modalidades de prisão cautelar submete-se, com exclusividade, ao poder normativo da União Federal, por efeito de expressa reserva constitucional de competência definida pela Carta da República. A norma constante da Constituição estadual – que impede a prisão do governador de Estado antes de sua condenação penal definitiva – não se reveste de validade jurídica e, consequentemente, não pode subsistir em face de sua evidente incompatibilidade com o texto da CF”; IV: correta. Ver ADI 1027, Rel. Min. Ilmar Galvão: “Os Governadores de Estado – que dispõem de prerrogativa de foro ratione muneris perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, a) – estão permanentemente sujeitos, uma vez obtida a necessária licença da respectiva Assembleia Legislativa (RE 153.968-BA, Rel. Min. Ilmar Galvao; RE 159.230-PB, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), a processo penal condenatório, ainda que as infrações penais a eles imputadas sejam estranhas ao exercício das funções governamentais. – A imunidade do Chefe de Estado a persecução penal deriva de cláusula constitucional exorbitante do direito comum e, por traduzir consequência derrogatória do postulado republicano, só pode ser outorgada pela própria Constituição Federal”. TM 




  
Gabarito “E”







  (Procurador Municipal/SP – VUNESP – 2016) Os Municípios são regidos por Leis Orgânicas, que deverão observar determinados preceitos previstos na Constituição Federal. Nesse sentido, em relação ao Poder Executivo Municipal, deverá a Lei Orgânica Municipal prever:




  (A) a posse do Prefeito e do Vice-Prefeito até o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da eleição e o julgamento do prefeito pelo Tribunal de Justiça Estadual.




  (B) aplicação das regras atinentes à realização de dois turnos de votação, previstas para a Presidência da República, no caso de Municípios com mais de cem mil eleitores.




  (C) subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, que não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça.




  (D) a perda do mandato para o Prefeito que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o afastamento previsto na Constituição Federal.




  (E) como crime de responsabilidade do Prefeito se a Câmara Municipal gastar mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.




  A: incorreta, pois a data é de 1º de janeiro (art. 29, III, da CF); B: incorreta, pois precisamos de mais de 200 mil eleitores (art. 29, II, da CF); C: incorreta, por infração ao art. 29, V, da CF; D: correta, pois é o que determina o art. 29, XIV, da CF; E: incorreta, pois o crime de responsabilidade será do Presidente da Câmara (ver arts. 29, §§ 1º, 2º e 3º, da CF). AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) Em caso de vacância do cargo e diante do impedimento (temporário) do Vice, será chamado para governar:




  (A) o Presidente do Senado Federal, se o cargo for de Presidente da República.




  (B) o Presidente da Câmara dos Deputados, se o cargo for de Presidente da República.




  (C) o Presidente do Tribunal de Contas, se o cargo for de Governador do Distrito Federal.




  (D) o Presidente do Tribunal de Justiça local, se o cargo for de Prefeito.




  (E) o Presidente do Tribunal de Justiça local, se o cargo for de Governador de Estado.




  A: incorreta. A ordem de sucessão presidencial, no âmbito federal, vem prevista no art. 80 da CF, de modo que em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal; B: correta. É o que determina o mencionado art. 80 da CF; C: incorreta. O Presidente da Câmara Legislativa é que seria chamado nessa hipótese; D: incorreta. O Presidente da Câmara Municipal é quem deve ocupar o cargo; E: incorreta. O Presidente da Assembleia Legislativa é quem deve ocupar o cargo. BV




  
Gabarito “B”







  11. Organização do Poder Legislativo. Processo Legislativo




  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) Quanto às emendas à Constituição Federal, é correto afirmar:




  (A) A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros.




  (B) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa.




  (C) A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, das Assembleias Legislativas das unidades da federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.




  (D) Trata-se do exercício do poder constituinte originário, que encontra limites em disposições específicas da própria Constituição Federal.




  (E) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente a abolir o voto proporcional.




  A: Incorreta. A proposta de emenda constitucional é aprovada se obtiver três quintos dos votos e não dois terços (CF, art. 60, § 2º). B: Correta. Conforme disposto no art. 60, § 1º, da CF. C: Incorreta. A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de mais da metade das Assembleias Legislativas e não um terço (CF, art. 60, III). D: Incorreta. Trata-se do exercício do poder constituinte derivado reformador e não originário. E: Incorreta. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a separação dos Poderes; IV – os direitos e garantias individuais (CF, art. 60, § 4º, I a IV). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) São de iniciativa privativa do Presidente da República, EXCETO as leis que versarem sobre




  (A) modificação do efetivo das forças armadas.




  (B) normas gerais para organização da Defensoria e do Ministério Público dos Estados.




  (C) matéria tributária da competência da União.




  (D) servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.




  (E) organização administrativa e judiciária dos Territórios.




  O art. 61, § 1º, da CF, prevê que são de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas, II – disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios, c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade a aposentadoria, d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI, da CF, f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. Segundo o STF, a iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo não se presume nem comporta interpretação ampliativa (ADI 2.672, Rel. p/acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10/11/2006; ADI 2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 02/03/2015; e ADI 3.394, Rel. Min. Eros Grau, DJe 15/08/2008). Assim, o STF entende que inexiste reserva de iniciativa em matéria tributária ao chefe do poder executivo (ARE 743.480, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 10/10/2013, DJe 20/11/2013, com Repercussão Geral, Tema 682). AMN




  
Gabarito “C”







  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) No que se refere ao Poder Legislativo nacional, compete




  (A) concorrentemente à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal aprovar, após arguição pública, a escolha de diretores do Banco Central.




  (B) exclusivamente ao Congresso Nacional apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão.




  (C) privativamente à Câmara dos Deputados estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Municípios.




  (D) privativamente ao Senado Federal eleger os membros do Conselho da República.




  (E) exclusivamente ao Congresso Nacional suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.




  A: Incorreta. Compete privativamente ao Senado Federal aprovar, após arguição pública, a escolha de diretores do Banco Central e de seu Presidente (CF, art. 52, III, d). B: Correta. É o que está prescrito no art. 49, XII, da CF. C: Incorreta. É competência privativa do Senado Federal (CF, art. 52, IX). D: Incorreta. É competência privativa da Câmara dos Deputados (CF, art. 51, V). E: Incorreta. É competência privativa do Senado Federal (CF, art. 52, X). AMN




  
Gabarito “B”







  (Procurador Município – Teresina/PI – FCC – 2022) As medidas provisórias




  (A) deverão ser examinadas por comissão mista de Deputados e Senadores e sobre elas emitir parecer antes de serem apreciadas em sessão conjunta do Congresso Nacional.




  (B) poderão ter a vigência prorrogada uma única vez, por igual período, no prazo de trinta dias, contado de sua publicação, se não tiver a sua votação encerrada no Congresso Nacional.




  (C) não podem ser editadas para tratar de matéria atinente ao estatuto dos servidores públicos federais.




  (D) podem ser editadas para tratar de matéria reservada à lei complementar.




  (E) podem ser editadas por governador de Estado desde que haja previsão na constituição local, respeitado o modelo adotado pela Constituição Federal.




  A doutrina aponta que “O Supremo Tribunal Federal considera as regras básicas de processo legislativo previstas na Constituição Federal como modelos obrigatórios às Constituições Estaduais. Tal entendimento, que igualmente se aplica às Leis Orgânicas dos Municípios, acaba por permitir que no âmbito estadual e municipal haja previsão de medidas provisórias a serem editadas, respectivamente, pelo Governador do Estado ou Prefeito Municipal e analisadas pelo Poder Legislativo local, desde que, no primeiro caso, exista previsão expressa na Constituição Estadual e no segundo, previsão nessa e na respectiva Lei Orgânica do Município. Além disso, será obrigatória a observância do modelo básico da Constituição Federal” (MORAES, Alexandre. Direito constitucional. 22. ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 669- 670). AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, entre outras matérias,




  (A) dispor sobre a incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias Legislativas.




  (B) autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.




  (C) aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente.




  (D) apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão.




  (E) estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




  A: Correta. Conforme dispõe o art. 48, inciso VI, da CF. B: Incorreta. Essa competência é privativa do Senado Federal (CF, art. 52, V). C: Incorreta. Essa competência é privativa do Senado Federal (CF, art. 52, IV). D: Incorreta. Essa competência é exclusiva do Congresso Nacional (CF, art. 49, XII). E: Incorreta. Essa competência é privativa do Senado Federal (CF, art. 52, IX). AMN




  
Gabarito “A”







  (Procurador Município – Santos/SP – VUNESP – 2021) A Constituição Federal, ao tratar dos poderes, composição, características e atribuições dos Tribunais de Contas, estabelece que




  (A) os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que, entre outros, satisfaçam o requisito de contar com mais de vinte e cinco e menos de sessenta anos de idade.




  (B) os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros de Estado.




  (C) as Constituições estaduais poderão dispor sobre os Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por nove conselheiros.




  (D) são partes legítimas para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades, perante o Tribunal de Contas da União, os partidos políticos, as associações, os sindicatos e demais órgãos coletivos, afastada a legitimação individual.




  (E) o Tribunal de Contas da União encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.




  A: Incorreta. Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que, entre outros, satisfaçam o requisito de contar com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, conforme nova redação dada pela EC 122/2022, ao art. 73, § 1º, I, da CF. B: Incorreta. Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 73, § 3º). C: Incorreta. Os Tribunais de Contas das unidades federadas devem obedecer na sua composição o arquétipo constitucional, conforme o modelo delineado pelo art. 73, § 2º, da CF. Assim, a Súmula 653 do STF, dispõe: “No Tribunal de Contas Estadual, composto por sete conselheiros, quatro devem ser escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo chefe do Poder Executivo estadual, cabendo a este indicar um dentre auditores e outro dentre membros do Ministério Público, e um terceiro a sua livre escolha”. D: Incorreta. Conforme dispõe o art. 74, § 2º, da CF: “Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União”. E: Correta. Conforme prescrito no art. 71, § 4º, da CF. AMN




  
Gabarito “E”







  (Procurador do Estado/SP – 2018 – VUNESP) Ao escrever sobre a relação entre liberdade política, democracia e poder, no Livro XI da obra clássica “O Espírito das Leis”, Montesquieu já afirmava: ‘Para que não se possa abusar do poder, é preciso que, pela disposição das coisas, o poder limite o poder.”. A ideia foi incorporada pela Constituição brasileira de 1988, sendo correto afirmar sobre a independência e harmonia dos Poderes:




  (A) a Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto projeção orgânica do Poder Legislativo da União, nada mais é senão a longa manus do próprio Congresso Nacional ou das Casas que o compõem. Assim, as suas decisões que respeitarem aos princípios da colegialidade e da motivação não estarão sujeitas ao controle jurisdicional ou revisão por parte do Poder Judiciário.




  (B) compete privativamente à Câmara dos Deputados processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles.




  (C) a decretação da intervenção federal dependerá sempre de prévia solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário.




  (D) a discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início no Senado Federal e cada parte interessada poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.




  (E) cabe ao Congresso Nacional, mediante controle externo, fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste a outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município.




  A: incorreta, pois a Comissão Parlamentar de Inquérito, enquanto projeção orgânica do Poder Legislativo da União, nada mais é senão a longa manus do próprio Congresso Nacional ou das Casas que o compõem, sujeitando-se, em consequência, em tema de mandado de segurança ou de habeas corpus, ao controle jurisdicional originário do Supremo Tribunal Federal. O controle jurisdicional de abusos praticados por comissão parlamentar de inquérito não ofende o princípio da separação de poderes. (MS 23452, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. em 16-09-1999); B: incorreta, visto que compete privativamente ao Senado Federal processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles (art. 52, I, da CF); C: incorreta, porque a decretação da intervenção federal somente dependerá de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação (art. 36, I, c/c art. 34, IV, da CF); D: incorreta, tendo em vista que a discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados e apenas o Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa (art. 64, caput e § 1º, da CF); E: correta, pois o controle externo é exercido pelo Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas da União, cabendo-lhe fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município (art. 71, caput e inciso VI, da CF). AN




  
Gabarito “E”







  (Procurador Municipal – Sertãozinho/SP – VUNESP – 2016) A respeito do processo legislativo brasileiro, assinale a alternativa correta.




  (A) É constitucional projeto de lei municipal proposto por vereador que disponha sobre o aumento de remuneração de servidor público estatutário vinculado ao Poder Executivo.




  (B) O veto do chefe do Poder Executivo deve ser expresso. A exposição da sua motivação, contudo, é dispensada, uma vez que se trata de ato de natureza política.




  (C) É possível a edição de medida provisória por parte de Estado-Membro, desde que prevista tal possibilidade expressamente na Constituição Estadual.




  (D) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a direito penal, processual penal, direito civil e processual civil.




  (E) O sistema jurídico brasileiro não contempla hipótese de projeto de lei cuja iniciativa é vinculada.




  A: incorreta, nos termos do art. 61, §1º, II, a, da CF, uma vez que é matéria de competência do Chefe do Poder Executivo; B: incorreta, pois o veto deve ser sempre motivado, ao contrário da sanção que pode ser tácita (art. 66, §1º, da CF); C: correta, desde que a Constituição Estadual assim permita e, por evidente, sejam respeitados os limites estabelecidos na Constituição Federal (por respeito à simetria – nesse sentido ver ADI 2391/SC); D: incorreta, pois o veto não abrange o direito civil (art. 62, §1º, I, b, da CF); E: incorreta, tendo em vista, por exemplo, a vinculação nas leis orçamentárias. AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador do Município – Valinhos/SP – 2019 – VUNESP) Ao tratar das medidas provisórias, a Constituição Federal estabelece que




  (A) a deliberação do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas provisórias não dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.




  (B) é permitida a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.




  (C) caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional.




  (D) será prorrogado o período de vigência de medida provisória, que no prazo de noventa dias, contado da data da publicação, não tiver sua votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.




  (E) as medidas provisórias terão sua votação iniciada no Senado Federal.




  Correta é a letra C, nos termos do artigo 62, §9º, da CF: “§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. A letra A está errada (artigo 62, §5º, da CF), uma vez que dependerá de juízo prévio. A letra B está incorreta (artigo 62, §10º, da CF), pois não é permitida. A letra D está equivocada (artigo 62, §7º, da CF), na medida em que o prazo será de 60 dias e, a letra E, errada porque a votação começa na Câmara dos Deputados (artigo 62, §8º, da CF). AB




  
Gabarito “C”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) No processo legislativo,




  (A) a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.




  (B) a Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um quarto, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.




  (C) prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no prazo de cento e vinte dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.




  (D) decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará veto.




  (E) as leis complementares serão aprovadas por dois terços dos membros do Congresso Nacional.




  A: correta. É o que determina o § 2º do art. 61 da CF; B: incorreta. De acordo com o art. 60 da CF, a Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, II – do Presidente da República e III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros; C: incorreta. Dispõe o § 7º do art. 62 da CF que prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional; D: incorreta. Ao contrário, o silêncio importará sanção tácita e o prazo para a manifestação presencial é de 15 dias úteis. Determina o art. 66, § 3º, da CF que decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará sanção; E: incorreta. O “caput” do art. 69 da CF determina que as leis complementares devem ser aprovadas por maioria absoluta. BV




  
Gabarito “A”







  (Procurador – IPSMI/SP – VUNESP – 2016) No que tange à separação de poderes, as funções atípicas permitem que:




  (A) o Poder Legislativo fiscalize o Poder Executivo.




  (B) os Tribunais Superiores aprovem súmula com efeito vinculante para todos os órgãos da Administração.




  (C) o Congresso Nacional julgue o Presidente da República nos crimes de responsabilidade.




  (D) o Poder Legislativo apure fato determinado e por prazo certo com poderes de investigação próprios de autoridades judiciais.




  (E) o Poder Judiciário declare a inconstitucionalidade das leis por meio do controle difuso.




  A: incorreta, pois o ato de fiscalizar não se insere num contexto de atividade/função atípica; B: incorreta, uma vez que o ato de aprovar uma súmula com efeito vinculante é atividade típica do Poder Judiciário; C: incorreta, pois o Senado Federal tem a função típica de julgar o Presidente da República nos crimes de responsabilidade (art. 52, I, da CF); D: correta, ainda que o fato do Poder Legislativo atuar mediante uma CPI não seja, por si só, uma função atípica, contudo, quando se utiliza de poderes de investigação que são próprios do Poder Judiciário temos, de fato, o exercício de uma função atípica; E: incorreta, pois é nítida função típica do Poder Judiciário. AB




  
Gabarito “D”







  (Procurador do Município – S.J. Rio Preto/SP – 2019 – VUNESP) As matérias de competência exclusiva do Congresso Nacional, sendo dispensada a intervenção do Poder Executivo, muito menos a do Poder Judiciário, são materializadas por
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